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Em Loures, no domitnso 

Confirmar a vitória 

reforçar a APU 
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Álvaro Cunhal e János Kádar, primeiro-secretário do Comité Central do Partido Operário Socialista Húngaro 
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Delegação do PCP 

regressa da Hungria 

e da Checoslováquia 
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Comício de Amizade 

PCP - PC Búlgaro 

Encontra-se desde ontem entre nós uma delegação do Partido Comunista Búlgaro 
que visita o nosso país a convite do PCP. A delegação é chefiada pelo camarada 
Alexander Lilov, do Bureau Político e do Secretariado do CC do PCB, integrando ainda 
G. Kardachev, membro do CC e vice-responsãvel do Departamento Internacional, C. 
Maieev, vice-responsávei do Departamento Internacional e K. Vassileva, colaboradora 
do mesmo Departamento. 

Do programa da visita, de que daremos conta na próxima edição, fazem parte 
conversações com uma delegação do PCP e diversos contactos com a realidade portu- 
guesa e o nosso Partido. 

No sábado, às 21 e 30, no Pavilhão dos Bombeiros Voluntários de Queluz, realiza- 
-se um Comício de Amizade em que usarão da palavra Alexander Lilov e Alvaro 
Cunhal. 
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Dezenas e dezenas de iniciativa, têm can c te rizado a campanha da APU em Loures, sendo a característica dominante a grande adesão e apoio 
populares, como o último fim-óe- emana bem demonstrou. Entretanto, hoje e amanhã, a campanha encerra em grande estilo, destacando-se a 
presença amanhã à noite, num comício em Sacavém, de Álvaro Cunhal. Na foto: Octávio Pato em Odivelas 
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Um exemplo triste, mas significativo, do 
tipo de campanha que Riço Calado e os 
seus amigos têm feito em Loures: propa- 
ganda do PS colada por cima da da APU. Os 
cartazes até estão colocados de lado, obe- 
decendo aparentemente à única intenção 
de tapar os cartazes da APU. 

(Págs. centrais) 
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Entrevista (Pág. 4) 

Como vai ser 

a Conferência 

sobre o Poder Locai 

Em declarações ao «Avante!», Manuel Sobrai 

dá conta do andamento da fase final da prepara- 

ção da Conferência e de como irão decorrer os 

trabalhos. 
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Reportagem (Págs. 8/9) 
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Crime e sabotagem 

por conta 

dos latifundiários 

Em terras da Reforma Agrária, a reportagem do 

«Avante!» viu e registou o que tem sido a acção 

dos grandes agrários em contraste com a dos tra- 

balhadores das UCPs e Cooperativas. 

Aniversário 

em tempo 

de iuta 

VIVA 

(Pág. 12) 
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Quarta-feira 

«« 

Onde vai parar o custo de vida? 

O Instituto Nacional de Es- 
tatística revela que os preços 
da alimentação sofreram um 
aumento de 4,6% em Agosto, 
relativamente ao mês anterior; 
em relação a Agosto de 1980, 
a classe «alimentação e bebi- 
das» registou um aumento de 
23,8% ■ A Aliança Povo Unido 

reclama no Porto, em conferência de imprensa, a demissão da 
Câmara e a marcação de novas eleições para a freguesia de 
Santo Ildefonso h A quase totalidade dos assalariados agrícolas 
dos concelhos de Almeirim, Alpiarça, Cartaxo, Chamusca, Gole- 
gã, Salvaterra de Magos, Santarém e Azambuja aderem à greve 
decretada pelos respectivos sindicatos para pressionar o patro- 
nato a negociar novas tabelas salariais ■ O Movimento Portu- 
guês Contra o «Apartheid» (MPCA) protesta contra a readmis- 
são da Associação dos Médicos da Africa do Sul (MASA) no seio 
da Associação Médica Mundial (que contou com o voto favorável 
da Ordem dos Médicos portuguesa). 

Quinta-feira 
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Escolas: é preciso é «abrir» 

O Sindicato dos Professo- 
res da Grande Lisboa denun- 
cia em conferência de impren- 
sa que muitas escolas prepa- 
ratórias e secundárias da área 
de Lisboa irão abrir no próxi- 
mo dia 6 sem que para tal te- 
nham condições, sendo os 
respectivos Conselhos Directi- 

vos pressionados por ameaças do Ministério da Educação e Uni- 
versidades (MEU), que quer impor a abertura das aulas a qual- 
quer preço, apesar das graves deficiências que se verificam nes- 
te sector, desde falta de professores à gritante insuficiência de 
espaço e material escolar; o MEU ameaça em telegrama com a 
«responsabilização disciplinar» dos conselhos directivos que 
não acatarem as suas ordens. ■ O Sindicato dos Pescadores do 
Distrito de Setúbal, a União dos Sindicatos de Sines e Santiago 
do Cacém e a Federação dos Sindicatos do Sector das Pescas, 
em comunicado conjunto sobre o ataque sofrido pelo pesqueiro 
de Sines «Porto Céu» nas costas do Sará Ocidental, afirmam 
que o Governo não está interessado em resolver nenhum proble- 
ma dos pescadores. ■ Mais de 300 organizações ligadas ao 
Movimento Unitário dos Reformados, Pensionistas e Idosos 
(MURPI) têm distribuído nos últimos dias pelo país documentos 
de denúncia da situação em que vivem e da posição do Governo 
(de indiferença) às suas reivindicações. 

Sexta-feira 

Na Rotunda, em 1910 

O «Diário da República» pu- 
blica novos preços de venda 
para os adubos (que entrarão 
em vigor já amanhã), os quais 
aumentam 45% em média; os 
aumentos dos preços dos 
adubos têm sido amplamente 
repudiados pelas organi- 
zações da lavoura, pois cons- 

tituem um pesado factor de agravamento dos custos de produ- 
ção agrícola e da crise do sector ■ A CGTP-IN protesta contra os 
novos valores do aumento dos salários mínimos, que classifica 
como um atentado do Governo a uma das camadas sociais mais 
desfavorecidas da população, recordando que os aumentos 
aprovados são significativamente inferiores aos valores reivindi- 
cados pela central sindical e não chegam sequer a repor o au- 
mento do custo de vida. ■ O ministro da Justiça e Reforma Admi- 
nistrativa, Meneres Pimentel, revela em conferência de imprensa 
que o Governo irá fazer o «levantamento jurídico da Função 
Pública» e proceder ã elaboração de uma «proposta de lei de 
bases sobre o sector», ■ Para se entregar com «total disponibili- 
dade» à campanha eleitoral para as eleições intercalares do mu- 
nicípio de Loures, o secretário-geral do PS, Mário Soares, cance- 
la viagem a França e RFA. 

Sábado 

Com o lema «Defender a Reforma Agrária e continuar a pro- 
duzir» realiza-se em Évora o Encontro Regional de Culturas de 
Outono-lnverno com a presença de centenas de trabalhadores 
em representação das UCP's e Cooperativas Agrícolas da Zona 
da Reforma Agrária. ■ É anunciado oficialmente em Itália que o 
Presidente Sandro Pertini visitará o nosso país de 23 a 25 de 
Outubro a convite do Presidente da República Portuguesa, gene- 
ral Ramalho Eanes. ■ Regressa a Sines o barco de pesca «Porto 
Céu» que foi metralhado por desconhecidos ao largo do Sará 
Ocidental, transportando o pescador assassinado pelo ataque; o 
barco e os seus tripulantes rumarão amanhã para a Docapesca, 
em Pedrouços (Lisboa) para reivindicarem ao Governo seguran- 
ça na faina, obtida nomeadamente nas águas do Noroeste Afri- 
cano através de acordos a negociar com os países da região 
(reivindicação, aliás, há muito apresentada pelos pescadores 
portugueses). 
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Os Sindicatos dos Professores de todo o país (Zonas Norte, 
Centro, Grande Lisboa, Sul, Açores e Madeira) criticam o Minis- 
tério da Educação e das Universidades (MEU) por não ter ainda 
publicado um volumoso conjunto de diplomas já negociados com 
os sindicatos (treze assuntos); os sindicatos foram igualmente 
unânimes na crítica à publicação de legislação sobre as con- 
dições de trabalho dos professores e que não foi previamente 
negociada com os sindicatos. ■ Segundo a ANOP, que cita «fon- 
tes comunitárias», a resposta da Comissão Europeria aos pedi- 
dos de alargamento das quotas para determinados produtos têx- 
teis fica «nitidamente aquém» das quantidades propostas em 
Junho pelas autoridades portuguesas. 

Segunda-feira 

Comemora-se em todo o país a implantação da República em 
1910: no âmbito oficial o Presidente da República, como tem 
acontecido em anos anteriores, depôs uma coroa de flores na 
estátua de António José de Almeida, em Lisboa; no Porto rea- 
liam-se cerimónias promovidas por uma comissão de democra- 
tas que organizou uma romagem ao cemitério de Agramonte. ■ 
Os pescadores de Sines decidem esperar mais um dia pela res- 
posta do ministro das Pescas ao seu pedido de audiência, hoje 
renovado, ao que se poderá seguir a luta que visa sobretudo a 
obtenção de condições de segurança para o exercício da sua 
faina no Norte de Africa, o que só poderá conseguir-se mediante 
acordos negociados (e até agora negligenciados) pelo Governo 
português. 

Terça-feira 

Dirigentes, delegados e activistas sindicais dos têxteis, reuni- 
dos em plenário nacional, deliberam esforçar a luta por um 
contrato justo, denunciam os propósitos políticos do patronato e 
marcam um calendário de novas paralisações parciais e totais 
que abarcam o período de 13 a 22 do corrente ■ Um relatório 
efectuado por técnicos do Instituto Nacional de Investigação das 
Pescas, divulgado pela Câmara Municipal de Mértola, revela que 
a água do Guadiana está inquinada por «compostos canceríge- 
nos», como suspeitava a autarquia quando, há meses, decidiu 
suspender o abastecimento de água à vila. 

EFEMÉRIDE DA SEMANA 

A 1 de Outubro de 1970 é criada a Intersin- 
dical, contra a fascização dos sindicatos, 
pelas liberdades sindicais, em defesa dos 
direitos elementares dos trabalhadores ne- 
gados pelo regime fascista 

Editorial 

A TEORIA DOS «PARCEIROS SOCIAIS» 

E O AGRAVAMENTO DA LUTA DE CLASSES 

NA Reunião tíe 26 do mês passado o Comité Cen- 
tral do PCP, no exame da situação política ac- 

tual, alertava o Povo português para a hipótese mais 
que certa de que o novo Governo AD/Balsemão/Frei- 
tas, na tentativa de «evitar nova crise antes da revisão 
da Constituição, a par de medidas e decisões aberta- 
mente inconstitucionais, ilegais e arbitrárias, use de- 
clarações, promessas e medidas demagógicas a fim 
de enganar o Povo, amortecer a indignação e travar o 
desenvolvimento da resistência e da luta de massas». 

Neste seu alerta o CC do PCP partia não só do 
facto da própria composição pessoal e política do Go- 
verno, da sua natureza de classe, como do carácter 
do «programa» acabado de discutir na Assembleia da 
República onde foi objecto de três moções de rejei- 
ção da oposição democrática, uma das quais do PCP. 

Logo dois dias depois, numa entrevista a um jor- 
nal estatizado da tarde, o novo ministro do Trabalho, 
Queirós Martins, comprovava largamente a justeza 
das denúncias do PCP ao abordar o novo «pacote» 
das leis laborais que o Governo se propõe fazer apro- 
var pela sua maioria na AR. 

A estafada teoria dos «parceiros sociais» e a legis- 
lação antioperária expostas na referida entrevista do 
ministro Queirós Martins, conjuntamente com os ata- 
ques às empresas nacionalizadas e da corresponden- 
te apologia da iniciativa privada do superminlstro da 
Economia, Finanças e Plano e antigo testa-de-ferro 
dos Mellos da CUF, João Salgueiro, que defende com 
o ar mais sério deste mundo a absurda teoria da defe- 
sa dos postos de trabalho através da «liberalização 
dos despedimentos», constituem, com o insultuoso 
apodo de «parasitas» saído da boca do Primeiro-Mi- 
nistro contra os trabalhadores portugueses, partes 
inseparáveis de uma filosofia e de uma política de 
classe que o nosso povo já conhece do antigamente. 

À referida taxa oficial, que, como se sabe, é um 
valor fictício qúe as realidades desmentem, os núme- 
ros actualizados seriam de 6 783, 8 925 e 10 710 escu- 
dos, respectivamente, ao passo que os salários rei- 
vindicados pela CGTP-Intersindical, de 7 500, 9 600 e 
11 200 escudos, respectivamente, aproximam-se 
mais do aumento real do custo de vida. 

O novo pacote de leis laborais anunciado peio 
novo ocupante do palacete da Praça de Londres 

é um modelo acabado de demagogia do Governo AD- 
/Balsemão/Freitas, uma cínica expressão do carácter 
brutal das novas medidas contra os trabalhadores, 
contra as suas garantias constitucionais de direito ao 
trabalho, contra as suas liberdades. 

Os projectos complementares de novas leis dos 
despedimentos individuais e colectivos e dos contra- 
tos a prazo, juntamente com a velada mas inequívoca 
ameaça de revisão da lei da greve e de promulgação 
de uma verdadeira lei antigreve, integram-se nos pla- 
nos e exigências do grande patronato organizado nas 
três confederações patronais — CIP, CAP e"CCP — na 
ofensiva contra o poder de compra e o salário real 
dos trabalhadores e na estratégia global da AD, ten- 
dente à rápida reconstituição do poder económico do 
grande capital, à aceleração do processo de acumula- 
ção capitalista, à custa da superexploração da classe 
operária e dos restantes trabalhadores e da crescente 
introdução de métodos repressivos contra o movi- 
mento operário e popular organizado a que deve as- 
sociar-se o esbulho impiedoso das ciasses e campa- 
das médias da população. • 

O próprio aumento dos salários mínimos agora 
generosamente «concedido» pelos governantes é 
uma medida puramente demagógica. 

O aumento agora decretado não chega a ser uma 
simples actualização do salário mínimo nacional face 
ao aumento real do custo de vida e da taxa de inflação 
indicada pelo próprio Governo. 

Os salários decretados de 6000 escudos; 8 950 e 
10 700 escudos, respectivamente, para os trabalha- 
dores de serviços domésticos, os trabalhadores ru- 
rais e os operários industriais e dos serviços, não 
correspondem mesmo à elevação, confessada pelo 
Governo, da taxa de inflação, avaliada em 19%, relati- 
vamente ao primeiro semestre de 1980. 

O ministro do Trabalho, que melhor se deveria cha- 
mar «ministro do capital», alarga-se, na referida 

entrevista, sobre o conceito de «justa causa» nos 
despedimentos individuais e colectivos. 

Não senhor, não se trata de «alargamento» mas de 
preenchimento de uma lacuna do conceito de «justa 
causa» no despedimento individual e colectivo de tra- 
balhadores — diz o ministro. 

O conceito actual de «justa causa» só contempla 
as razões do trabalhador - de futuro deverá contem- 
plar também as razões do patrão... 

A absurda teoria dos «parceiros sociais» e do Es- 
tado-árbitro como órgão de conciliação de classes, 
recheia o linguajar do ministro do Trabalho. 

Mesmo na determinação futura do salário mínimo 
nacional o Estado «arbitrará» a conciliação de inte- 
resses entre os trabalhadores e o patronato... O mi- 
nistro anuncia o propósito de formação de uma «co- 
missão tripartida» (confederações patronais, «cen- 
trais» sindicais e Governo) para a determinação futu- 
ra dos salários mínimos. 

Quer dizer, o Governo dos patrões seria o «árbi- 
tro» nos litígios entre o patronato e os trabalhadores! 

Ainda agora, a propósito das leis dos contratos a 
prazo, dos despedimentos e da greve, o ministro refe- 
rindo-se às críticas da CIF e dos sindicatos, «por ra- 
zões opostas», proclama que, afinal, o Governo «está 
no caminho certo»... 

É evidente que o amuo do sr. Ferraz da CIP contra 
o Governo não é senão um truque para fazer passar 
as safadices do ministro do Trabalho contra os traba- 
lhadores e a favor do capital. 

O aumento médio corresponde a valores variáveis 
no conjunto da CEE: para a Holanda mais 55,6% de 
desempregados que o ano passado; para a RFA mais 
49,1%; para a Grã-Bretanha mais 46,9% com 3 mi- 
lhões de pessoas; para a França mais 27,1%, para a 
Bélgica mais 23%, e para a Itália, onde o desemprego 
provoca uma crescente corrente emigratória, mais 
13,1%. 

NO contexto do pacote de leis laborais, enunciado 
pelo ministro Queirós Martins, perde todo o sig- 

nificado, por exemplo, a aparente «moralização» da 
lei dos contratos a prazo, que suscitou o fingido 
amuo do sr. Ferraz da CIP contra o Governo AD. 

A liberalização dos despedimentos, com a intro- 
dução da «justa causa» a favor do patronato nos des- 
pedimentos individuais e colectivos, reduz a zero a 
defesa dos postos de trabalho dos trabalhadores. 

O ministro pretende com as novas leis laborais 
antioperárias atirar ainda mais as consequên- 

cias da crise sobre os ombros dos trabalhadores. 
A «liberalização dos despedimentos» é uma medi- 

da brutal para legalizar a ofensiva do grande patrona- 
to contra a segurança dos postos de trabalho, para 
abater todas as barreiras de contenção do desempre- 
go a favor do patronato, para acentuar o peso da crise 
capitalista em Portugal sobre os trabalhadores e os 
pequenos e médios agricultores, industriais e comer- 
ciantes — estes empurrados para a falência petas res- 
trições ao crédito e o brusco encarecimento do di- 
nheiro, impostos pelo FMI aos governantes da AD. 

A luta de classes agudiza-se no plano nacional e 
no plano internacional. 

A crise geral do sistema capitalista atravessa um 
novo surto, uma fase aguda que traz de novo com 
grande força à luz do dia a incapacidade do capitalis- 
mo para dar resposta aos problemas e às aspirações 
mais sentidas dos trabalhadores e dos povos. 

Os defensores do capitalismo enchem-se de pâni- 
co ante o espectro de uma nova recessão de efeitos 
ainda mais devastadores que a de 1929/32. 

Ainda na última semana a Bolsa de Nova Iorque 
viveu momentos febris — chamaram-lhe a «segunda- 
-feira negra» — com a queda brusca do valor das 
acções. 

Na CEE, para onde o Governo AD/Balsemão/Frei- 
tas quer atirar Portugal, o desemprego atingiu cifras 
antes desconhecidas. 

Num ano, de Agosto de 1980 a Agosto de 1981, o 
desemprego subiu em média nos países da CEE, com 
a exclusão da Grécia, de 32,8%, atingindo o número 
impressionante de 9 135 000 desempregados (mais 
que toda a população de Portugal). 

O alargamento da «justa causa» permitirá ao pa- 
tronato lançar no desemprego novos milhares de tra- 
balhadores com ou sem contratos a prazo. Foi isto 
muito claramente que o ministro Queirós Martins ex- 
plicou ao patronato na sua entrevista ao vespertino 
estatizado. 

O ministro do Trabalho afirma que não modificará 
a lei da greve; o próprio Primeiro-Ministro fez na dis- 
cussão do Programa uma «comovente» defesa do di- 
reito à greve dos trabalhadores. 

Queirós Martins diz que não modificará a lei da 
greve... «a não ser que o desrespeito do seu espírito o 
exija como forma de defender os interesses da colec- 
tividade». 

Isto quer dizer que bastará uma grevezinha enco- 
mendada pelo patronato a um sindicato amarelo — 
como a dos maquinistas da CP, dirigido pelo CDS — 
para o Governo substituir a actual lei da greve por 
uma autêntica lei antigreve. 

Pelo sim, pelo não, o ministro desnaturando as 
causas objectivas que levam os trabalhadores à gre- 
ve, vai dizendo que a greve política é «criminosa», 
embora a Constituição seja omissa na caracterização 
do direito à greve. 

O documento do Comité Central do PCP — aponta 
justamente a força e o papei determinante do 

movimento operário e popular para travar o passo à 
ofensiva do grande capital e assegurar a evolução da 
situação política num sentido favorável à defesa e 
consolidação das conquistas de Abril. 

Reforçar a organização, o carácter unitário, a-ligação 
às massas e o poder mobilizador do movimento sindical; 

Reforçar a organização e o carácter unitário, a ligação 
às massas e poder mobilizador de outras organizações 
de classe; 

Imprimir mais dinâmica, larga e maleavel estrutura 
dos movimentos da juventude e das mulheres; 

Organizar a participação cada vez maior na movimen- 
tação popular de todas as organizações de massa: 

Desenvolver em todas as classes e camadas sociais 
antimonopolistas e todos os sectores da vida nacional a 
luta de massas; 

Acompanhar com luta ideológica a acção por objecti- 
vos imediatos; 

Ligar os objectivos imediatos com os objectivos políti- 
cos de demissão do Governo AD, de defesa da Constitui- 
ção e do regime, de realização de eleições e de uma 
alternativa democrática. 

São tarefas essenciais e imediatas da classe ope- 
rária e de todos os trabalhadores e portugueses de- 
mocratas na luta contra a política antidemocrática, 
antipopular e antinacional da AD e do seu Governo e 
por uma alternativa democrática a este Governo e a 
esta política. 

PCP 

Carlos Brito no Carregado Campanha em Famalicão 

Realizou-se no passado dia 5 de Outubro, no Largo da 
Balança, no Carregado, um almoço comemorativo do 60.° aniver- 
sário do PCP. Coube a iniciativa à Comissão de Freguesia de 
Cadafais do PCP e contou com a presença de mais de duas 
centenas de democratas, muitos dos quais sem qualquer filiação 
partidária. 

Depois de terem iniciado uma campanha de fundos, que 
tem encontrado receptividade, os camaradas de Famalicão fa- 
zem um apelo, desta vez um apelo diferente, pois trata-se de 
restaurar o Centro de Trabalho do Partido naquela vila. 

O almoço convívio decorreu num pavilhão propositadamen- 
te montado para o efeito encontrando-se decorado com diversas 
palavras de ordem alusivas ao 60.° aniversário do PCP, 

Participou no almoço o camarada Carlos Brito, membro da 
Comissão Política do CC do PCP que, depois das intervenções 
dos camaradas João Fernando, da Comissão de Freguesia de 
Cadafais, e Maria do Céu, da Comissão Concelhia de Alenquer, 
salientou num breve improviso o positivo da iniciativa ao associar 
as duas datas e o seu significado na trajectória do povo portu- 
guês na luta pela democracia, quer em 5 de Outubro de 1910, 
quer durante os sessenta anos do Partido. 

Para isso — que um Centro de Trabalho deve ter um bom 
aspecto - os camaradas propõem o próximo sábado, dia 10, 
para uma jornada de trabalho. É de participar e mesmo que não 
se tenha muito jeito para estas coisas de construção civil, há 
sempre alguma tarefa mais pequena que qualquer é capaz de 
desempenhar a bom termo. 

É já no sábado. Não esquecer! E o Centro de Trabalho de 
Famalicão irá ficar com um outro aspecto. 

Reunião de Mulheres Comunistas 
Num aparte ironizou com o facto de o Partido Socialista ter 

transferido para Loures, - só porque havia eleições - os almoços 
e jantares que costuma realizar em Alenquer por ocasião do 5 de 
Outubro. 

Ao abordar a presente situação política o camarada Carlos 
Brito referiu o perigo que representaria para a democracia a 
revisão da Constituição da República no referente à organização 
do poder político, caso a mesma se fizesse segundo os projectos 
existentes da FRS e da AD. Apelando por último para que todos 
se associem na luta em defesa da Constituição de Abrii. 

A fim de discutirem e prepararem a Conferência das Mulhe- 
res do Norte, a realizar no próximo mês de Novembro, em Viana 
do Castelo, decorrerá no próximo sábado, dia 10, pelas 17 horas, 
nas instalações do Centro de Trabalho de Vila Nova de Famali- 
cão, uma reunião de mulheres comunistas. 

No final foi aprovada uma moção exigindo do Governo Bal- 
semão/Amaral o cumprimento das leis e da Constituição, desig- 
nadamente a Lei das Finanças Locais. 

JCP contra o «numerus clausus» 

Comemoração em Vila Verde 

A data do 5 de Outubro foi comemorada em Vila Verde 
(Figueira da Foz) por iniciativa da respectiva Comissão de Fre- 
guesia do PCP com um convívio em que participaram mais de 60 
pessoas e durante o qual se procedeu ã matança do porco. 

«O que adianta ter notas mais altas se também o "numerus, 
clausus" (sobretudo nos cursos mais frequentados) foi restringi- 
do e se o aumento de notas foi mais ou menos geral? De facto de 
que vale ter passado administrativamente se a nota dessa pas- 
sagem é dez e com essa nota é quase impossível um lugar na 
Universidade?» - pergunta a Direcção do Ensino Secundário do 
Porto da JCP, numa nota distribuída nesta altura em que os 
estudantes terão de enfrentar o «numerus clausus». 

As intervenções políticas registadas apontaram para o sig- 
nificado da data da qual não se pode separar a importância da 
unidade dos democratas e o reforço do Partido. 

Afirma a JCP no referido documento que nem o 12.° ano 
nem o «numerus clausus» servem os interesses do povo portu- 
guês, apenas dificultam a vida dos jovens e espalham o desinte- 
resse e o desânimo entre a população estudantil. 

Num ambiente de camaradagem e alegria que se prolon- 
gou até às 23 horas, actuou com canções populares o grupo 
musical «Os Caminheiros», de Coimbra. 

Por último, a JCP considera a política AD no sector do 
ensino como antinacional, porque neste processo de elitização 
se estão a afastar milhares e milhares de jovens do ensino supe- 
rior, ou seja, está-se a impedir a formação de milhares de técni- 
cos indispensáveis ao progresso económico e social e a atirar 
estes jovens para o desemprego. 
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János Kádár e Álvaro Cunhal 

chefiando delegações do POSH e do 

tiveram conversações em Budapeste 
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PCP 

ueyeLse par® ho'e 3 chegada a Lisboa da delegação do PCP, chefiada por Alvaro Cunhal, que durante uma semana realizou 
visitas a Republica Popular da Hungria e à República Socialista 
da Checoslováquia. A estada neste último país — de que 
falaremos na próxima semana — decorreu desde o último 
domingo. Antes, a delegação permanecera três dias na 
Hungria, tendo sido recebida por János Kádár, primeiro 
secretário do Comité Central do Partido Operário Socialista 
Húngaro. 

No termo da visita à Hun- 
gria, foi divulgado o seguinte 
comunicado comum do POSH 
e do PCP; 

"A convite do Comité Central 
do Partido Operário Socialista 
Húngaro visitou a Hungria de 1 

a 4 de Outubro uma delegação 
do Partido Comunista Portu- 
guês composta por Álvaro Cu- 
nhal, Secretário-Geral do Parti- 
do, Albano Nunes, membro do 
Comité Central e responsável 
da Secção Intenacional, e Fran- 

cisco Lopes, membro do Comité 
Central e da Direcção Regional 
de Lisboa. 

János Kádár, primeiro-secre- 
tàrio do Comité Central do 
POSH teve conversações com a 
delegação. Károly Németh, 
membro da Comissão Política e 
secretário do Comité Central, 
assim como András Gyenes, se- 
cretário do Comité Central, en- 
trevistaram-se também com a 
delegação do PCP. Nas conver- 
sações participou János Berecz, 
membro do Comité Central, 
chefe do Departamento Interna- 
cional do CC.. 

A delegação portuguesa des- 
locou-se à Fábrica de Produtos 

As delegações do PCP e do POSH no decorrer das conversações 

Electroacústicos de Budapeste, 
assim como à provincia de 
Bács-Kiskum, onde se avistou 
com Pál Romány, primeiro-se- 
cretário provincial do Partido, 
membro do Comité Central, e 
teve ocasião de conhecer a vida 
e as actividades da Cooperativa 
de Produção Agrícola "Lénine" 
da localidade de Kiskunfélegy- 
háza. 

No decurso das conver- 
sações as duas partes informa- 
ram-se reciprocamente sobre a 
situação, actividades e tarefas 
de seus partidos. Intercambia- 
ram opiniões sobre as relações 
entre os seus países e os seus 
partidos, assim como sobre 
questões actuais da vida inter- 
nacional e do movimento comu- 
nista e operário internacional. 
As conversações foram caracte- 
rizadas por um ambiente caloro- 
so e de camaradagem, tradicio- 
nal das relações existentes en- 
tre o POSH e o PCP e decorre- 
ram no espírito de compreensão 
total. 

János Kádár expressou a so- 
lidariedade dos comunistas e 
trabalhadores húngaros para 
com a luta abnegada, conse- 
quente e difícil que levam a 
cabo os comunistas portugue- 
ses e outras forças democráti- 
cas, progressistas e patrióticas 
em defesa dos direitos e interes- 
ses dos trabalhadores, das con- 
quistas da revolução, do regime 
democrático consagrado na 
Constituição da República. 

Álvaro Cunhal expressou a 
gratidão dos comunistas portu- 
gueses pela solidariedade do 
POSH e do povo húngaro para 
com a luta dos comunistas e do 
Povo português. Sublinhou que 
o PCP aprecia altamente os re- 

sultados alcançados pela Hun- 
gria sob a direcção do POSH na 
construção do socialismo, parti- 
cularmente no decorrer dos últi- 
mos 25 anos. 

Os representantes do POSH 
e do PCP voltaram a sublinhar 
que os povos húngaro e portu- 
guês estão mutuamente interes- 
sados no desenvolvimento da 
cooperação entre a República 
Popular Húngara e a República 
Portuguesa, reafirmando a sua 
disposição de continuarem a dar 
o seu contributo activo para este 
objectivo. 

Os dirigentes do POSH e do 
PCP, ao mesmo tempo que va- 
lorizaram as vitórias históricas 
alcançadas pelos trabalhadores 
e os povos do mundo na luta 
pela democracia, a independên- 
cia nacional, o socialismo e o 
comunismo, expressaram a sua 
preocupação pela deterioração 
da situação internacional, em 
consequência da política e da 
actuação dos círculos mais 
agressivos do imperialismo. 
Condenaram com firmeza a po- 
lítica de corrida aos armamen- 
tos com vista a alcançar a su- 
premacia militar, de agravamen- 
to das tensões internacionais e 
de restauração da guerra fria. 
Indicaram os perigos que impli- 
ca a decisão da OTAN no que 
diz respeito à colocação de mís- 
seis norte-americanos de médio 
alcance em certos países da 
Europa Ocidental e sublinharam 
que ao iniciar a produção do 
novo armamento de destruição 
de massas, a bomba de neu- 
trões, a administração america- 
na assume séria responsabilida- 
de pela deterioração da situa- 
ção internacional e cria novos e 
sérios perigos para a paz mun- 

Grupo parlamentar comunista 

apresenta recurso de deliberações 

violadoras do Regimento da AR 

Depois de terem votado contra a proposta da «AD» na reunião 
da Comissão de Regimento e Mandatos realizada em 1 de 
Outubro porque eia se traduz em impedir a análise das 
propostas de alteração do Regimento e a elaboração do 
correspondente parecer por esta Comissão de Regimento 
e Mandatos, tudo isto em clara e frontal violação do 
disposto no Regimento em vigor, os deputados do PCP, 
apresentaram anteontem, em documento assinado pelo 
camarada Carlos Brito, Presidente do Grupo Parlamentar 
Comunista, um recurso das deliberações da Comissão 
Permanente, da Comissão de Regimento e Mandatos e do 
Presidente da Assembleia, e correspondentes propostas 
alternativas. 

Este recurso que se previa vir 
a ser apreciado na primeira par- 
te da Ordem do Dia de ontem, 
baseava-se nas razões adianta- 
das na referida declaração de 
voto, que acusavam a «AD» de, 
através de uma escandalosa 
revisão de facto das leis de 
funcionamento da AR, preten- 
der imprimir ao próprio pro- 
cesso de revisão do Regimen- 
to a mesma marca de ilegali- 
dade, prepotência e esmaga- 
mento dos direitos da oposi- 
ção que quer ver consagrada 
em letra de forma. 

A declaração de voto dos co- 
munistas considerou ilegal a de- 
liberação que a «AD» tomou na 
Comissão Permanente de res- 
tringir o objecto da sessão su- 
plementar à apreciação das pro- 
postas de alteração do Regi- 

mento, pondo de parte a apre- 
ciação de importantes matérias 
para o povo e o País; na convo- 
cação da presente reunião de 
Regimento e Mandatos - afir- 
mava ainda a declaração do 
PCP - não foram acatadas as 
disposições regimentais; o do- 
cumento aprovado na Comissão 
de Regimento e Mandatos sem 
exame sequer das propostas 
pendentes corresponde à ima- 
gem, ao estilo e ao padrão de 
comportamento que a «AD» 
pretende impor às comissões 
parlamentares mas viola frontal- 
mente as regras de procedimen- 
to ainda em vigor; o debate na 
própria comissão foi cerceado e 
abruptamente interrompido pe- 
los representantes da maioria, 
através do uso ilegítimo de ex- 
pediente processual restritivo. 

Acusando também a «AD» 
de pretender fazer uma revisão 
antecipada e inconstitucional da 
Constituição no tocante ao fun- 
cionamento da AR, de destruir 
as regras regimentais que ga- 
rantem a democraticidade, pu- 
blicidade e transparência dos 
debates da revisão constitucio- 
nal, de limitar e desnaturar os 
poderes de fiscalização da AR 
em relação ao Governo e de 
abrir caminho à célere aprova- 
ção de diplomas que fazem par- 
te da ofensiva de subversão do 
regime democrático, a declara- 
ção de voto dos deputados do 
PCP anunciava já na quinta-fei- 
ra passada que iriam opor-se 
por todos os meios constitucio- 
nais e regimentais à concretiza- 
ção de tal plano «AD». 

O recurso das deliberações 
da Comissão Permanente, da 
Comissão de Regimento e Man- 
datos e do Presidente da As- 
sembleia não terá sido, pois, 
surpresa. 

Mas o grupo parlamentar co- 
munista adianta também pro- 
postas alternativas: 

Quanto ao objecto da ses- 
são parlamentar; 
1) Que seja alterada a delibera- 

ção da Comissão Permanen- 
te quanto às matérias da or- 
dem do dia das reuniões ple- 
nárias desta sessão suple- 

mentar incluindo-se nessas 
ordens do dia projectos rele- 
vantes para os interesses do 
povo e do País; 

2) Que essas ordens do dia se- 
jam fixadas em reunião da 
Conferência dos Presidentes, 
a realizar de imediato (no de- 
curso da reunião plenária do 
7 de Outubro); 

3) Que na fixação das ordens do 
dia se seleccionem matérias 
atendendo às propostas dos 
vários partidos, designada- 
mente às apresentadas pelo 
PCP (votação na especialida- 
de e votação final global dos 
projectos de revisão do regi- 
me jurídico dos contratos a 
prazo, deliberação sobre a 
constituição da comissão de 
inquérito ao MAP sobre o 
caso EPAC/AGA, debate da 
ratificação do decreto-lei so- 
bre vencimentos dos traba- 
lhadores da Função Pública, 
apreciação dos projectos e 
iniciativas relativas a deficien- 
tes, apreciação do projecto 
do PCP de revogação dos 
aumentos das taxas dos ser- 
viços médico-sociais, consti- 
tuição da comissão eventual 
para definição e acompanha- 
mento das medidas urgentes 
para a defesa da floresta); 

4) Que o plenário funcione na 

6." feira, dia 9, na 2.a feira dia 
12 e na 4.' feira, dia 14, fican- 
do os dias 8 e 13 reservados 
aos trabalhos em comissão 
que se mostrem necessários. 
Quanto às alterações ao Re- 

gimento: 
1) Que, sendo nulo e de ne- 

nhum efeito o documento 
aprovado na Comissão de 
Regimento e Mandatos, as 
propostas de alteração já for- 
malizadas (ou outras que 
eventualmente sejam apre- 
sentadas) sejam devidamen- 
te analisadas pela Comissão 
de Regimento e Mandatos, 
ponderando-se a sua consti- 
tucionalidade e adequação 
ao estatuto constitucional dos 
partidos da oposição, adian- 
tando e fundamentando os 
trabalhos do plenário e apro- 
vando o respectivo parecer, 
conforme determina o Regi- 
mento; 

2) Que os partidos adoptem as 
providências necessárias a 
assegurar a comparência dos 
seus representantes na Co- 
missão de Regimento e Man- 
datos; 

3) Que seja fixado o prazo de 4 
semanas para o trabalho da 
Comissão (que envolve a 
apreciação e fundamentação 
de centenas de propostas de 
alteração). 

Os comunistas 

na Assembleia Regional da Madeira 

• Um ano de actividade 

Em 5 de Outubro de 1980, o PCP, integrado na APU, elegeu o 
seu primeiro deputado à Assembleia Regional da Madeira, 
perante o desespero da reacção que, através dos mais 
variados métodos, tinham apostado no isolamento dos 
comunistas face ao povo da Madeira e Porto Santo — assim 
começa um documento que faz o balanço de um ano de 
actividade dos comunistas na Assembleia Regional da 
Madeira. 

E acrescenta o mesmo 
balanço: 

Desespero esse bem expres- 
so pelo presidente do Governo 
Regional que, ao conhecer os 
resultados eleitorais e mostran- 
do bem as suas tendências anti- 
democráticas defendeu o boico- 
te à participação do deputado 
do PCP na Assembleia Regio- 
nal declarando que, apesar dos 
resultados eleitorais, a este não 
deviam ser reconhecidos os di- 
reitos de deputado. 

No entanto - elucida-se mais 
adiante -, ao contrário do que o 
PSD pretendia, o isolamento do 
deputado do PCP não se verifi- 
cou e os apelos do seu presi- 
dente não resultaram. 

Salientando depois que em 
coerência com as posições an- 
teriormente assumidas o PCP, 
na Assembleia Regional, pautou 
a sua acitividade peta defesa do 
diálogo sereno, do respeito mú- 
tuo, da análise dos problemas 
regionais, recusando-se a entrar 
no jogo daqueles que, como for- 
ma de esconder a situação real 
e concreta do nosso arquipéla- 
go, preferem falar em tudo e em 
todo o mundo menos na Madei- 
ra e nos madeirenses. 

O PSD obrigado a aceitar 
propostas do PCP 

A continuação do documento 
que faz o balanço da actividade 

dos comunistas é bem revelador 
de que algo mudou naquela Re- 
gião Autónoma. E para melhor, 
como se verá pelas linhas que 
se seguem: 

E apesar de por vezes ainda 
assistirmos à aprovação de to- 
madas de posição afrontosa- 
mente inconstitucionais, tal 
como sucedeu com a chamada 
«Lei Orgânica da Secretaria Re- 
gional dos Assuntos Sociais» ou 
com o parecer sobre a lei da As- 
sembleia da República relativa à 
«Criação de Novas Fregue- 
sias», a verdade é que existe 
uma maior discussão e mais 
aprofundado debate e cuidado 
na elaboração de diplomas le- 
gislativos. 

Neste sentido, é bom recor- 
dar que, ao contrário do isola- 
mento que alguns propunham, o 
PSD viu-se obrigado a aceitar 
várias propostas de alterações 
feitas pelo PCP que foram apro- 
vadas nas comissões e também 
no plenário. 

Não obstante contar com 
apenas um deputado o PCP evi- 
denciou-se pela sua actividade 
na Assembleia, contribuindo de- 
cisivamente para o seu melhor 
funcionamento, levando até que 
os restantes partidos da oposi- 
ção alterassem radicalmente as 
suas opiniões, como sucedeu 
quanto à «Lei Orgânica da Se- 
cretaria Regional dos Assuntos 
Sociais» e o parecer sobre a 

proposta de lei relativa à «Cria- 
ção de Novas Freguesias». 

Intervenções 
e requerimentos 

% 

Durante o ano parlamentar o 
PCP fez onze intervenções an- 
tes da ordem do dia, focando 
assuntos tão variados como a 
falta de habitação, a colonia, o 
funcionamento da Inspecção 
Regional do Trabalho, a criação 
da chamada «Air Madeira» ou o 
uso imoderado, abusivo e ilegal 
do processo de expropriações 
na Região. 

Durante o mesmo período o 
PCP apresentou ainda 14 re- 
querimentos solicitando diver- 
sos esclarecimentos e infor- 
mações sobre as autarquias, 
condições de trabalho, trabalho, 
pescas, colonia, e/c...» 

De tais requerimentos - 
acrescenta o documento - até 
agora apenas três tiveram res- 
posta, o que ilustra bem a recu- 
sa do PSD em informar a As- 
sembleia e o seu interesse em 
esconder a política que pratica. 
Chegou-se mesmo ao cúmulo 
do secretário Regional do Co- 
mércio e Transportes afirmar 
que tinha mais que fazer do que 
responder aos requerimentos 
do deputado do PCP». 

Esta amostra de como os res- 
ponsáveis do PSD regional pre- 
tendem reduzir a Assembleia a 
um mero papel decorativo de- 
monstra bem a necessidade de, 
na Região Autónoma da Madei- 
ra, lutar pela dignificação do pa- 
pel e importância da Assem- 
bleia, contra o total desconheci- 
mento das regras democráticas 

que é demonstrada por alguns 
membros do Governo Regional. 

Um melhor 
funcionamento 
da Assembleia 

Defendendo um melhor fun- 
cionamento da Assembleia Re- 
gional e apesar de reconhecer 
que alguns passos positivos fo- 
ram dados, o PCP na Madeira 
propõe e bater-se-á para que :- 
-seja revogado o Ari." 164." do 
Regimento que impede os parti- 
dos de tomarem a iniciativa de 
apresentar projectos de Estatu- 
to da Região. Por absurdo que 
pareça consagrou-se que qua- 

tro deputados teriam maior rele- 
vo e poderes que um qualquer 
partido político representado na 
Assembleia Regional; - a As- 
sembleia venha a revogar os 
decretos regionais que aprovou, 
que estejam em frontal oposição 
à Constituição ou às leis gerais 
do País, dos quais o decreto re- 
gional n." 5/79/M é um bom 
exemplo: - se verifique a melho- 
ria das condições para o funcio- 
namento da Assembleia, que 
possibilitem que todos os parti- 
dos nela representados tenham 
as instalações e meios indispen- 
sáveis à sua actividade, e para 
que os serviços de apoio este- 
jam suficientemente apetre- 
chados. 

dial. Condenaram os actos de 
intervenção e agressão imperia- 
lista visando suster e fazer retro- 
ceder a luta libertadora dos tra- 
balhadores e dos povos. Subli- 
nharam os perigos decorrentes 
da aliança dos EUA com os diri- 
gentes chineses. Destacaram 
que na situação internacional 
actual é sumamente importante 
a unidade, a solidariedade recí- 
proca e as acções comuns de 
todas as forças progressistas e 
amantes da paz, para impedir a 
realização dos planos do impe- 
rialismo, para combater os peri- 
gos da guerra, para travar a cor- 
rida dos armamentos, para re- 
forçar a segurança internacional 
e alcançar um acordo justo dos 
problemas existentes nas zonas 
nevrálgicas de várias regiões do 
mundo. 

János Kádár e Álvaro Cunhal 
corroboraram a firme determina- 
ção do POSH e do PCP na defe- 
sa do desanuviamento e na luta 
pelo seu aprofundamento e ex- 
tensão ao plano militar. 

As duas delegações expres- 
saram a sua solidariedade para 
com o POUP e o povo trabalha- 
dor polaco na sua luta pela defe- 
sa e consolidação do socialis- 
mo, contra a escalada das for- 
ças contra-revolucionárias que 
contam com o apoio activo do 
imperialismo. Adefesa do socia- 
lismo na Polónia é do interesse 
não só do povo polaco, mas 
também dos trabalhadores e po- 
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A 1.' página do órgão central do POSH, sábado passado 

vos de todos os países e da de- 
fesa da paz. 

No decorrer das conver- 
sações os dois partidos expres- 
saram a sua decisão de conti- 
nuar a fazer todo o possível pelo 
fortalecimento da coesão do 
movimento comunista interna- 
cional e de todas as forças revo- 
lucionárias e anti-imperialistas. 

Expressaram o seu apoio à 
luta de libertação dos povos e 
movimentos da Ásia, África e da 
América Latina contra o imperia- 
lismo, o fascismo, a discrimina- 
ção racial, o colonialismo e neo- 
colonialismo, pela independên- 
cia política e económica e pelo 
progresso social. Expressaram 
em particular a sua solidarieda- 
de para com os povos de Ango- 
la, da Namíbia e demais países 
da África Austral que lutam con- 
tra a política de opressão e 
agressão do regime racista sul- 

-africano e para com o povo pa- 
lestiniano e os povos árabes. 

János Kádár e Álvaro Cunhal 
expressaram a sua satisfação 
pelos vínculos estreitos e frater- 
nais existentes entre o POSH e 
o PCP, baseados nos princípios 
do marxismo-leninismo e do in- 
ternacionalismo proletário. Su- 
blinharam que o aprofundamen- 
to da cooperação entre o Parti- 
do Operário Socialista Húngaro 
e o Partido Comunista Portu- 
guês serve igualmente os inte- 
resses dos dois partidos, dos 
dois povos e dos dois países, a 
unidade do movimento comu- 
nista internacional e a sua cau- 
sa comum. 

A delegação do PCP transmi- 
tiu o convite para a visita a Por- 
tugal de uma delegação do Co- 
mité Central do POSH, convite 
que foi aceite. 
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Reunião de Quadros da DORSA 

Na Escola Preparatória, no Entroncamento, realizou-se no domingo uma Reunião de Quadros das Comis- 
sões Concelhias e responsáveis por frentes de trabalho. Participaram 70 camaradas que debateram a 
campanha organizativa recomendada pelo Comité Central. Uma Reunião produtiva que permitiu aprofundar 
experiências e determinar as tarefas imediatas da ORSA. Participaram os camaradas Raimundo Cabral, 
suplente da Comissão Política e secretário da DORSA e Dias Lourenço da Comissão Política e deputado pelo 
distrito além dos camaradas Hilário, Conceição, Pisco e Américo, do Comité Central. Foi aprovado um 
documento sobre a situação na Região e as tarefas políticas e de organização no âmbito da DORSA. Na foto: 
a mesa que presidiu aos trabalhos 

Deputados do PCP 

contactam com eleitores 

No quadro de actividades 
do Grupo Parlamentar do 
PCP os deputados comunis- 
tas pelo círculo de Santarém 
desenvolveram nas últimas 
semanas um programa de 
visitas relacionadas com 
problemas dos mais senti- 
dos das populações do dis- 
trito. 

Dias Lourenço e Álvaro 
Brasileiro visitaram os con- 
celhos de Abrantes e Cons- 
tância onde constataram nas 
zonas afectadas os danos 
causados pelos incêndios, 
ateados comprovadamente 
por meios criminosos. Gra- 
ves prejuízos foram causa- 
dos naqueles dois concelhos 
que os dois deputados se 
comprometeram a colocar 
na Assembleia da República 
no âmbito das suas funções. 

Também os gravíssimos 
problemas da poluição do 
Alviela na área do concelho 
de Alcanena foram directa- 
mente verificados pelos dois 
deputados do PCP que visi- 
taram as zonas mais afecta- 
das, de Pernes, Filhoz e ou- 
tras assim como as obras da 
Estação de Tratamento de 

Moitas Venda, Gouxaria e 
Alcanena. 

Na última semana e em 
conjunto com outros deputa- 
dos estiveram no Cartaxo, a 
convite da Câmara local, 
onde se comprometeram a 
defender a criação da Re- 
gião Demarcada dos Vinhos 
do Cartaxo, uma velha aspi- 
ração ainda não satisfeita 
dos vitivinicultores da região. 

No sábado, igualmente 
com outros deputados, parti- 
ciparam numa reunião de 
agricultores do concelho de 
Santarém, a convite da Jun- 
ta de Freguesia de Póvoa de 
Santarém, onde puderam in- 
teirar-se da difícil situação 
dos agricultores scalabita- 
nos gravemente lesados 
pela política agrícola do Go- 
verno AD. 

O atentado 

da Malveira 

A propósito do atentado na 
Malveira que vitimou dois 
guardas da GNR, a SIP do 
PCP divulgou, sábado, a se- 
guinte posição: 

1. Trata-se de um acto crimi- 
noso e abjecto que só pode me- 
recer uma firme condenação po- 
lítica, cívica e moral por parte de 
todos os democratas. 

2. Constitui um insulto e uma 
provocação ao 25 de Abril que 
grupos dedicados ao banditismo 

Luta pela Paz 

- uma frente de trabalho 

Um abaíxo-assinado conde- 
nando a decisão de Ronald 
Reagan em fabricar a bomba de 
neutrões e subscrito por mais de 
seis mil pessoas foi entregue no 
passado dia 2 do corrente no 
Consulado dos EUA, na cidade 
do Porto. 

Subscreviam este documento 
individualidades desta cidade 
nortenha como António Mace- 
do, Óscar Lopes, José Morga- 
do, Ruy Luís Gomes, José Lello, 
Luís Cunha, Oliveira Dias, Ro- 
sado Correia, Virgínia Moura e 
Raul Castro. 

Apesar do cônsul se encon- 
trar ausente o documento foi en- 

tregue. Mais de uma centena de 
populares acompanharam este 
acto de repúdio pela política be- 
licista dos EUA. Na altura, Ós- 
car Lopes, professor catedrático 
da Faculdade de Letras da Uni- 
versidade do Porto, dirigiu algu- 
mas palavras aos presentes. 

Contra a agressão 
racista a Angola 

Uma declaração de protesto 
contra a agressão racista sul- 
-africana à República Popular 
de Angola e de solidariedade 

com o povo angolano encontra- 
-se a circular, neste momento, 
para recolha de assinaturas e 
posterior divulgação. 

Nesta declaração, os signatá- 
rios, conscientes dos particula- 
res laços de solidariedade que 
unem os povos angolano e por- 
tuguês, repudiam a agressão 
sul-africana contra a RPA, soli- 
darizam-se com o MPLA-Parti- 
do do Trabalho, apoiam incondi- 
cionalmente o povo da Namíbia 
e a SWAPO na luta contra o ini- 
migo, racista e colonialista na 
luta pela conquista integral da 
sua independência, exigem, ain- 

da, que o Governo português 
abandone a política de ambigui- 
dade e hipocrisia face à Repú- 
blica Popular de Angola. 

Defesa da paz 

Promovida pelo Movimento 
Democrático de Mulheres 
(MDM) realiza-se amanhã, dia 
9, pelas 21 horas, no salão dos 
Bombeiros Voluntários da Pare- 
de, uma sessão sobre a Paz e o 
Desarmamento que terá como 
principal oradora a dr." Laura 
Lopes, do MDM. 

e terrorismo pretendam acober- 
tar os seus verdadeiros objecti- 
vos e interesses com a cínica in- 
vocação da data gloriosa da li- 
bertação do Hovo português. 

3. Como o PCP tem adverti- 
do numerosas vezes, actos cri- 
minosos como o da Malveira e 
grupos como o que o terá reivin- 
dicado terão de ser julgados 
pela consciência democrática 
do País, não pelas siglas que 
provocatoriamente usam, não 
pelos objectivos que demagogi- 
camente invoquem, mas funda- 
mentalmente pelo critério de sa- 
ber a quem servem os seus cri- 
mes e a quem aproveitam as 
suas provocações. 

4. A este respeito, uma vez 
mais se impõe a conclusão de 
que tais crimes e atentados ter- 
roristas só servem as forças 
reaccionárias e o seu propósito 
de, sob a capa e a pretexto de 
combate a estas acções crimi- 
nosas, adoptarem medidas res- 
tritivas das liberdades e direitos 
dos cidadãos e de repressão ao 
movimento operário e popular. 

5. Do que não pode haver 
dúvida é que os autores destes 
atentados, sejam mercenários 
da reacção e do fascismo, se- 
jam marginais desesperados, 
sejam as duas coisas ao mesmo 
tempo, são inimigos dos traba- 
lhadores e da democracia e são 
agentes, instrumentos ou alia- 
dos da conspiração reaccionária 
contra a liberdade e a demo- 
cracia. 
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Poder local 

Conferência do PCP sobre Poder Local 

Um grande êxito em perspectiva 

Realiza-se no próximo dia 18 a Conferência Nacional 
do PCP sobre Poder Local. Para ficarmos a conhecer 
um pouco do que tem sido o trabalho preparatório e a 
que se destina a Conferência falámos com o camarada 
Manuel Sobral, membro do Comité Central do PCP e da 
Direcção da Organização Regional de Setúbal, e tam- 
bém membro do Secretariado da Conferência. 

- Qual a ideia que há nesta 
fase do trabalho preparatório 
da Conferência? 

- Pode-se dizer que o traba- 
lho preparatório da Conferência 
excedeu largamente as expec- 
tativas. O último balanço às in- 
tervenções preparadas para se- 
rem apresentadas indica que o 
seu número ultrapassa já as 
400, Estas reflectem as nossas 
experiências de trabalho nas 
autarquias e um profundo co- 
nhecimento das situações e das 
realidades locais. 

Elas apontam também, numa 
perspectiva progressista, os ca- 
minhos para a resolução dos 
grandes e, mesmo, dos peque- 
nos problemas que afectam as 
populações. 

Naturalmente que haverá difi- 
culdades de tempo para a leitu- 
ra de todas estas intervenções 
durante as escassas horas da 
Conferência. Mas, para este tra- 
balho, para essas experiências 
e ideias relatadas no papel mas 
não lidas na Conferência por fal- 
ta de tempo, o Partido prevê que 
sejam incluídas, tal como as ou- 

tras, numa edição de um ou 
mais volumes, o que permitirá o 
seu aproveitamento posterior. 

Já anteriormente as inúmeras 
contribuições para os cinquenta 
textos-base que tinham sido dis- 
tribuídos demonstraram o gran- 
de interesse que esta nossa ini- 
ciativa estava a despertar. Estes 
textos, agora já contemplados 
com muitas propostas de altera- 
ção, irão servir como inter- 
venções de fundo para cada um 
dos temas das várias secções, 
agora enriquecidas com a parti- 
cipação não só de milhares de 
comunistas mas também de 
muitas e muitas pessoas não- 
-comunistas que quiseram con- 
tribuir pondo os seus conheci- 
mentos e as suas experiências 
em defesa dos interesses das 
populações. 

Para além do mais, esta Con- 
ferência, pela intensa participa- 
ção que já suscitou, revelou que 
não há no fundamental diver- 
gências entre os democratas, 
entre os trabalhadores, quando 
se buscam as soluções concre- 
tas para os problemas concre- 

tos do povo. Revela também a 
potencialidade, a força do poder 
local e a consciência cada vez 
mais colectiva de que um poder 
local forte é indispensável para 
melhorar a precária qualidade 
de vida que as populações her- 
daram do fascismo. 

- Como se está a processar 
a eleição dos delegados? 

- Neste momento estão prati- 
camente eleitos todos os dele- 
gados, que são cerca de 1200 a 
nível nacional. 

Tratando-se de uma Confe- 

previamente fora distribuído a 
cada um dos delegados. 

- E quanto à perspectiva de 
participação na Conferência? 
Mantém-se o interesse já veri- 
ficado no que diz respeito ao 
trabalho preparatório? 

- Se atendermos aos pedidos 
de convites para além dos limi- 
tes que estavam definidos, te- 
mos que concluir que o interes- 
se em participar e assistir à 
Conferência do dia 18 de Outu- 
bro, em Almada, é muito 
grande. 

Emigrantes 

reunidos em Paris 

pCPsoò^ 
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Realizou-se no passado 
dia 4, em Paris, uma Assem- 
bleia de emigrantes onde se 
agradeceu e retribuiu uma 
saudação enviada pelo Gru- 
po Parlamentar do PCP, 
saudando-se igualmente a 
forma como o Partido se tem 
batido e continua a bater 
pela defesa das reivindi- 
cações dos trabalhadores 
portugueses dentro e fora do 
País. 

Esta Assembleia de emi- 
grantes alertaria ainda todas 
as forças democráticas para 
«o perigo que constitui uma 
aliança AD/PS, a qual possi- 

bilitaria a gravosa revisão da 
Constituição, importante 
marco das instituições de- 
mocráticas, o que resultaria 
no aniquilamento total da de- 
mocracia e o regresso ao 24 
de Abril, o que nós trabalha- 
dores não podemos con- 

•sentir». 

A Assembleia apelaria fi- 
nalmente às bases do PS 
para que não consintam 
alianças do seu partido com 
forças reaccionárias, pois 
que «esta luta é comum, é a 
luta de todos os trabalha- 
dores». 

rência que não é apenas para 
os camaradas relacionados com 
a frente de trabalho das autar- 
quias, mas sim de uma Confe- 
rência do Partido sobre uma 
frente de trabalho que tem múlti- 
plas relações com outros secto- 
res de actividade do Partido, o 
conjunto dos delegados eleitos 
vai de encontro a esse objecti- 
vo. É assim que cerca de meta- 
de dos camaradas delegados 
têm tarefas noutras Organi- 
zações do PCP que não as das 
autarquias. 

No sentido de os delegados 
se integrarem melhor e mais 
conscientemente no trabalho da 
Conferência, as Organizações 
Concelhias do Partido estão a 
promover, nesta fase, plenários 
de delegados, abertas a convi- 
dados, para apresentação e de- 
bate do documento-síntese, que 

No distrito de Setúbal,que co- 
nheço mais de perto, as organi- 
zações concelhias estão a soli- 
citar cartões de convidados mui- 
to para além dos quantitativos 
atribuídos. Nalguns casos, o pe- 
dido é da ordem do dobro que 
estava indicado. 

É de salientar que uma gran- 
de parte desses pedidos de con- 
vites destinam-se a pessoas 
que não são do Partido. São, na 
maior parte dos casos, eleitos 
das autarquias de áreas políti- 
cas que vão desde o MDP e in- 
dependentes até à UDP e ao 
PPD, e também de quadros téc- 
nicos e intelectuais ligados pro- 
fissionalmente aos temas em 
debate na Conferência. 

A ideia de que esta é uma ini- 
citiva útil e corresponde a uma 
necessidade objectiva das po- 
pulações revela-se também em 

particular no facto dos membros 
da Câmara Municipal de Alma- 
da terem aprovado por unanimi- 
dade o apoio à Conferência e de 
a própria Assembleia Municipal, 
na pessoa de todos os seus 
membros, estar também convi- 
dada para assistir. 

- Podes dar-nos uma ideia 
sucinta dós problemas que 
vão estar em debate? 

- Serão doze as secções a 
funcionar. Dentro de cada sec- 
ção está incluído um conjunto 
de temas. O conjunto das 
secções abarca o mundo de 
problemas sobre os quais as au- 
tarquias são chamadas a inter- 
vir. E elas são chamadas a inter- 
vir na generalidade dos sectores 
da vida das populações. 

É assim que nas várias sec- 
çõe aparecem temas para deba- 
te tais como; política de unida- 
de, participação popular, infor- 
mação às populações; descen- 
tralização e relações com o Po- 
der Local; funcionamento dos 
órgãos de Poder Local; habita- 
ção; administração urbanística e 
política de solos; infra-estrutu- 
ras; recursos hídricos e autar- 
quias; ecologia e Poder Local; 
educação, cultura, desporto, 
tempos livres e juventude; saú- 
de e segurança social; autar- 
quias e desenvolvimento econó- 
mico; as freguesias na adminis- 
tração local portuguesa; defesa 
do património cultural. 

Penso que é de salientar que, 
para além dos delegados, qual- 
quer convidado pode intervir 
nas secções, independente- 
mente de ser comunista ou não. 

- Irá a Conferência corres- 
ponder aos objectivos traça- 
dos pelo Comité Central? 

- O trabalho realizado até 
agora aponta para isso. 

Se durante os trabalhos a 
participação for tão viva (e pen- 
samos que assim será) como 
tem sido na fase de preparação, 
podemos dizer que serão milha- 
res de comunistas e democratas 
que levarão o seu conteúdo 
para as suas terras, locais de 
trabalho e residência, para as 
autarquias e Comissões de Mo- 
radores onde têm actividade. 

Para além disso ficarão regis- 
tados documentos importantís- 
simos cuja divulgação irá ajudar 
muito o Poder Local. 

Penso que a Conferência 
será um grande êxito. Um êxito 
à altura das responsabilidades 
do Partido Comunista Portu- 
guês. 

Informações úteis 

aos participantes 

A AD nas freguesias do Porto 

- Santo Ildefonso: 

o exemplo da corrupção 

e incompetência 

Dar a conhecer os problemas autárquicos que de momento 
mais afligem a população do Porto foi o objectivo da 
Conferência de Imprensa recentemente realizada pela 
Comissão Coordenadora da APU daquele distrito, em que 
participaram Raul de Castro e Oliveira Dias, vereadores do 
Povo Unido na Câmara Municipal do Porto e Manuel Andrade, 
deputado municipal da APU. 

Após se referirem à vitória da 
APU em Miragaia e à importân- 
cia política nacional daquelas 
eleições,que constituíram ao 
mesmo tempo um importante 
contributo para a luta contra a 

Câmara AD e a sua gestão, os 
representantes da APU denun- 
ciaram a situação que se vive 
em inúmeras freguesias da ci- 
dade. Particularmente na de St.0 

Ildefonso - um exemplo típico 
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da incompetência, desinteresse 
e desprezo pelos problemas dos 
moradores que caracterizam a 
actuação da AD nas autarquias 
onde detém a maioria. 

A actuação da AD em Santo 
Ildefonso foi classificada de 
«degradante espectáculo» de 
ilegalidades, escândalo e cor- 
rupção. «Não se cumpre a Lei 
de Atribuição e Competências, 
não se fazem as reuniões im- 
postas por Lei, não se fiscaliza a 
actividade do executivo, admite- 
-se pessoal na base do compa- 
drio e da cunha, movimentam- 
-se, sem qualquer controlo e em 
nome pessoal, milhares de con- 
tos. «A APU atribui ainda res- 
ponsabilidades deste caso ao 
governador civil, que se demite 
das suas funções recusando-se 
a intervir. Como única forma de 
superar o caos existente a APU 
preconiza a marcação de novas 
eleições. 

A degradação e agudização 
de conflitos nas juntas da Victó- 
ria, de Ramalde e S. Nicolau, 
onde se demitem eleitos e são 
instaurados inquéritos aos pre- 

sidentes de Junta, foram outros 
casos referidos. 

Finalmente, foi abordada a si- 
tuação na Câmara do Porto e al- 
gumas medidas que acentuam 
o seu carácter antipopular e re- 
pressivo. 

Depois de ter afirmado «que 
nenhum, mas nenhum dos gran- 
des problemas da cidade foi re- 
solvido», Raul de Castro denun- 
ciou os aumentos ilegais da 
água em mais de 150%, o que 
levou a APU a meter a Câmara 
em Tribunal; a aprovação de 
uma alteração a uma postura 
através da qual se procura elimi- 
nar todas as formas de propa- 
ganda; aprovação do novo regu- 
lamento de venda ambulante 
que procura acabar com esta 
actividade e ainda a preparação 
da revisão do edital que regula- 
menta a abertura e fecho dos 
estabelecimentos comerciais, 
na tentativa de acabar com a se- 
mana inglesa e favorecer os 
grandes comerciantes. 

Particular realce foi dado «ao 
escândalo que recentemente re- 
bentou com o relatório e contas 
dos Serviços Municipalizados 
de Água e Saneamento», que 
aliás imediatamente na altura foi 
denunciado e criticado pelos 
eleitos da APU. De facto, e 
como o «Avante!» já se referiu 
no número anterior, a pretexto 
do financiamento duma conduta 
para água o Banco Mundial di- 
tou ordens e fez exigências: no 
texto distribuído, é transcrita a 

OT de uma reunião realizada 
por quatro técnicos do BM com 
representantes do SMAS donde 
constam de entre outros pontos: 
aumento das tarifas de venda 
de água e taxas de saneamen- 
to, estado de avanço das nego- 
ciações destinadas à formação 
da Federação de Municípios do 
Grande Porto. Sobre directrizes 
do BM acerca dos pontos referi- 
dos, o presidente da Câmara do 
Porto até telefonemas de Wash- 
ington recebeu. 

«Este um exemplo vivo do 
grau de degenerescência políti- 
ca, da mais completa subser- 
viência e submissão do Gover- 
no AD ao imperialismo e do 
completo desprezo pela sobera- 
nia popular, pelo exercício do 
poder local democrático». «Bas- 
ta de tanto servilismo, basta de 
tanta incompetência e desprezo 
peio povo e pela cidade do Por- 
to; é urgente uma nova Câma- 
ra». Estas as palavras com que 
Raul de Castro terminaria a sua 
exposição sobre a situação na 
CMP. 

Entretanto a Assembleia Mu- 
nicipal do Porto, na sua última 
reunião, aprovou uma derrama 
de 10% da Contribuição Predial, 
mas com a condição de que a 
sua aplicação pertencesse às 
freguesias. 

Este facto foi considerado 
pela APU uma vitória, na medi- 
da em que tira das mãos do exe- 
cutivo camarário corrupto, lar- 
gos milhares de contos. 

A Conferência do PCP sobre o 
Poder Local, conforme temos 
vindo a referir, realiza-se no 
próximo dia 18 de Outubro, no 
Pavilhão da Escola D. António 
da Costa, em Almada. 
Os participantes na Conferência 
que cheguem a Almada de carro 
não terão certamente 
dificuldades em encontrar o 
Pavilhão, uma vez que a 
organização de Almada se vai 
encarregar de colocar tabuletas 
indicativas do percurso até ao 
local. 
Para quem se desloca nos 
transportes públicos, quer vindo 
de Lisboa, quer do sul, tem toda 
a conveniência em ir ter a 
Cacilhas. Aí, graças a um 
acordo com a Rodoviária, 
haverá das 7 e 30 às 9 h um 
reforço das carreiras n.06 5 e 6, 
que param mesmo junto à 
Escola onde vai decorrer a 
Conferência. 

No que se refere às refeições 
pode-se já anunciar que serão 
servidos entre 600 a 700 
almoços e jantares no Pavilhão 
da Romeira, estando garantido 
o transporte durante esses 
períodos de ida e volta ao 
Pavilhão da Escola. 
As refeições, que terão de ser 
marcadas no início da 
Conferência, não poderão 
abranger todos os participantes 
que, como se sabe, entre 
delegados e convidados 
ascendem a cerca de três mil. 
No entanto, para colmatar a 
diferença e dado que ao 
domingo muitos restaurantes 
encerram em Almada, 
funcionará na própria Escola um 
serviço de bar onde serão 
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localização e vias de acesso 

servidas refeições ligeiras. 
Um último aviso útil. Para que 
os trabalhos da Conferência 
oossam ser cumpridos e o 

horário respeitado, há que 
providenciar a chegada à 
Escola a tempo e horas, ou seja, 
antes das 9 h da manhã. 

Santarém prepara 

a Conferência 

No distrito de Santarém conti- 
nua a discussão e preparação 
da Conferência, com reuniões 
de militantes e eleitos em todos 
os 21 concelhos do distrito para 
debater o documento síntese e 
ultimar a eleição de delegados. 

Do distrito de Santarém parti- 
ciparão na Conferência 60 dele- 
gados e 100 convidados, bem 
como apresentadas 30 inter- 
venções elaboradas e discuti- 
das nas diversas organizações. 

Aquelas intervenções, fruto 
da experiência e do trabalho de- 

senvolvido pelos eleitos comu- 
nistas e outros democratas na 
resolução dos problemas da po- 
pulação, abrangem temas tão 
vastos como: 

- Ilegalidades e arbitrarieda- 
des no funcionamento dos ór- 
gãos autárquicos (particular- 
mente onde a AD tem a maio- 
ria); rede viária rural; habitação; 
a poluição e a defesa da quali- 
dade de vida das populações; 
defesa do património cultural; 
saneamento básico; informação 

às populações; trabalho dos 
eleitos do Partido em minoria; 
etc., etc. 

A Direcção da Organização 
Regional de Santarém apresen- 
tará também à Conferência um 
balanço das quatro Câmaras do 
distrito de maioria APU (Coru- 
che, Benavente, Alpiarça e Cha- 
musca), que será bem o exem- 
plo de que o trabalho realizado 
nestes sete anos de Poder Lo- 
cal democrático é de longa su- 
perior ao de dezenas de aros 
de regime fascista. 
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Os reformados em luta 

Uma concentração nacional de reformados, promovida pelo Movimento Unitário dos Reformados, Pensionis- 
tas e Idosos (MURPI), realizou-se no passado sábado na zona da Graça, em Lisboa. Seguiu-se uma manifes- 
tação cujo objectivo foi exigir do Governo uma resposta ao caderno reivindicativo que o MURPI entregara em 
Janeiro passado àquele órgão de soberania. Esta iniciativa teve ainda a finalidade de assinalar o Dia do 
Reformado. O convívio, realizado depois na Voz do Operário, teve a participação de Carlos Mendes, dos 
Jograis do Barreiro e do Fado de Abril 
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Vitória da APU 
em Trevões 

A Aliança Povo Unido conquistou uma importante vi- 
tória nas eleições intercalares para a Assembleia de Fre- 
guesia de Trevões (distrito de Viseu), realizadas no pas- 
sado domingo. 

Única força concorrente, a APU recolheu 122 votos 
dos 173 votantes (registaram-se 50 votos em branco e 1 
nulo), contra os 84 votos recebidos nas eleições de 1979, 
o que representa uma subida de cerca de 68 por cento. 

As eleições intercalares, em que votaram cerca de 
30 por cento dos 550 eleitores inscritos, foram provoca- 
das pela demissão dos anteriores eleitos da AD, força 
tradicionalmente dominante no distrito de Viseu e que 
agora perde terreno a ponto de não conseguir sequer 
concorrer às eleições de domingo. 

APU exige eleições em St.' Cruz 
A Aliança Povo Unido solicitou ao Governo Regional 

da Madeira a instauração de um inquérito à Assembleia 
Municipal de Santa Cruz e a realização de novas eleições 
autárquicas naquele concelho. 

Esta iniciativa foi justificada pela APU em Conferência 
de Imprensa realizada no Funchal, onde se denunciou 
que a Assembleia Municipal não realizou várias reuniões 
ordinárias (obrigatórias), o que implica a perda de manda- 
to. Em 1980 não se realizaram as reuniões de Fevereiro, 
Abril, Junho e Setembro e em 1981 as de Fevereiro, Abril 
e Junho. Segundo os representantes da APU, este facto 
insere-se num «plano montado pelo presidente da Câma- 
ra e outros caciques que tem por objectivo a paralisação 
da Assembleia Municipal». 

Dessa forma, afirma a APU, ficariam com «o caminho 

aberto a todas as prepotências, ilegalidades, compadrios 
e corrupção». 

Como exemplo das ilegalidades cometidas pelo exe- 
cutivo foram referidos muitos escândalos já anunciados 
no «Avante!» e ainda o despedimento de 50 trabalhado- 
res camarários, alguns dos quais com mais de três anos 
de serviço, com a promessa de que viriam a ser de novo 
reintegrados! 

Salientando que tais actos da autoria dos eleitos do 
PSD «têm as suas razões, que directa ou indirectamente 
se prendem com a corrupção, desprezando a gestão do 
poder democrático local», a APU concluiu que «face à lei 
o caminho é apenas um: dissolução da Assembleia Muni- 
cipal e realização de novas eleições». 

Como vivem as famílias portuguesas 

As condições de habitação, assistência à infância, 
transportes, assistência médica e carestia de vida, são 
algumas das questões colocadas no inquérito «Como vi- 
vem as famílias portuguesas», recentemente lançado 
pela Comissão Unitária de Mulheres do Porto (CUM). 

Em várias freguesias do Porto as CUMs estão tam- 
bém a desenvolver uma intensa campanha contra os no- 
vos aumentos de preços. 

Governo quer acabar 
com correios de Freamunde 

A exemplo do que sucedeu recentemente em Lixa 
(Felgueiras), o Governo pretende encerrar a estação dos 
correios de Freamunde, importante freguesia do concelho 
de Paços de Ferreira, com todos os inconvenientes que 
tal implicaria para a população local. Basta dizer que os 
habitantes da freguesia teriam de se deslocar cerca de 

quatro quilómetros sempre que precisassem de utilizar 
aqueles serviços. 

Indignada e em total desacordo com esta medida do 
Governo AD — o mesmo que fala em descentralizar, re- 
gionalizar, melhorar as condições de vida — a população 
de Freamunde concentrou-se no início do mês junto da 
estação local (data prevista para a desactivação dos tele- 
fones) e empediu que tal acontecesse. 

PSD demite-se em S. Brás 

Vão realizar-se eleições suplementares para a As- 
sembleia de Freguesia de S. Brás, no concelho da Ribeira 
Grande, Açores, devido à demissão de sete dos nove 
eleitos do PSD nos órgãos de poder local. 

A razão invocada é a recusa do presidente da Junta 
em «acatar as decisões da maioria». É caso para dizer 
que já nem entre eles se entendem... 

APU no executivo de Miragaia 

Reuniu no passado dia 2 a Assembleia de Freguesia 
de Miragaia para eleição do respectivo executivo. Com os 
votos a favor da APU, a abstenção do PS e os votos 
contra da AD, a Junta de Freguesia ficou composta por 
três elementos da APU: além do presidente, Joaquim 
Nascimento, foi eleito para secretário Fernando Marques 
e para tesoureiro António Dias. 

Na reunião foi ainda eleita a mesa da Assembleia Ge- 
ral e aprovado o respectivo regimento. No final foi dada a 
palavra ao público, que enchia a sala, para apresentação 
de assuntos de interesse da população, 



i Í3imm\ J Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

DC 
8/10/81 

5 

Trabalhadores 
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Novos salários 

e contratação 

De antemão rejeitados 
pelo Governo os 
quantitativos nacionais 
propostos pela CGTP-IN 
com a fixação dos novos 
salários mínimos, 
bastante inferiores ao da 
proposta sindical, novas 
tabelas salariais 
negociadas recentemente 
têm, no entanto, 
constituído êxitos e 
mesmo vitórias dos 
trabalhadores 

organizados e dos seus 
representantes. É por 
exemplo o caso dos 
mineiros que, após a luta 
prolongada, conseguiram 
levar a bom termo a 
negociação de um 
contrato vertical. 
Processos para a revisão 
de contratos colectivos e 
de outro tipo de 
contratação prosseguiam 
entretanto em outros 
sectores como a Imprensa 

e restaVites meios de 
comunicação social 
(jornalistas). Na Função 
Pública, os negociadores 
sindicais desmentiam 
entretanto a «larga faixa 
de consumo» a que, 
segundo um comunicado 
do Ministério da Reforma 
Administrativa, se teria 
chegado logo na primeira 
reunião com os 
representantes 
governamentais. 

% 
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Pormenor da concentração dos têxteis em frente à delegação do Ministério do Trabalho, no passado dia 1 

Segundo a Comissão Ne- 
gociadora Sindical (CNS) da 
Frente Comum dos Sindica- 
tos da Função Pública, nes- 
sa primeira reunião apenas 
se conseguiu reconhecer 
mutuamente a necessidade 
de continuar as conver- 
sações de acordo com um 
calendário; a data da próxi- 
ma reunião; e, por último, a 
conveniência de terminar o 
mais cedo possível a revisão 
salarial. 

Nos dois pontos principais 
não houve acordo. Esses 
pontos coincidem com maté- 
rias que deram que falar nas 
negociações anteriores. Tra- 
ta-se da garantia de que ha- 
verá novos salários negocia- 
dos, antes da aprovação do 
Orçamento Geral do Estado, 

e do reconhecimento formal 
por parte do Governo do di- 
reito à negociação colectiva 
que assiste aos trabalhado- 
res da Função pública e aos 
seus representantes de 
acordo com a Constituição 
da República e com a Con- 
venção 151 da OIT (Organi- 
zação Internacional do Tra- 
balho). Esses dois pontos 
em que não ouve acordo le- 
varam os trabalhadores à 
luta durante as últimas nego- 
ciações. 

O montante a atribuir para 
as novas remunerações da 
Função Pública e a distribui- 
ção desse montante serão 
anunciados aos Sindicatos 
na próxima semana, segun- 
do prometeu o Ministério da 
Reforma Administrativa. 

A reunião da CNS da Fun- 
ção Pública com o ministro 
daquela pasta, Meneres Pi- 
mentel, efectuada na manhã 
de 30 de Setembro findo foi 
antecedida de um encontro 
dos representantes das as- 
sociações sindicais (mais de 
duas dezenas) que assinaram 
a Proposta Reivindicativa 
Imediata da Função Pública. 
O reforço da «coesão e uni- 
dade dos Sindicatos dos 
TFPs» foi sublinhado no en- 
contro como a «única manei- 
ra de garantir a mobilização 
dos trabalhadores para fazer 
frente ao crescente agrava- 
mento da situação económi- 
co-financeira do País e à de- 
gradação do poder de com- 
pra dos trabalhadores». 

Os Sindicatos que ainda 

não fazem parte da Frente 
Comum serão contactados 
pela CNS, segundo decisão 
do encontro, onde os diri- 
gentes sindicais reconhece- 
ram a responsabilidade que 
lhes advém do «facto de re- 
presentarem mais de 90 por 
cento de todos os trabalha- 
dores da Administração Pú- 
blica» em Portugal. 

Entretanto, o Governo 
aprovava em Conselho de 
Ministros de 1 do corrente 
novos quantitativos para os 
salários mínimos nacionais, 
que fixou em 10 7000 escu- 
dos para a indústria e servi- 
ços, 8950 escudos para os 
trabalhadores rurais e 6800 
escudos para o serviço do- 
méstico. 

Segundo a ordem indica- 
da, a CGTP-IN exigia, como 
já foi divulgado no «Avante», 
11 200, 9600 e 7500 escu- 
dos, respectivamente. 

O Governo afirma que os 

aumentos são de 18,9 por 
cento para a indústria e ser- 
viços e de 19,3 por cento 
para os trabalhadores rurais 
e do serviço doméstico. 

Como se sabe, essas per- 
centagens estão longe de 
cobrir o aumento do custo de 
vida e muito menos a perda 
do poder de compra que en- 
tretanto afectou os trabalha- 
dores. 

O Governo pode ter a ve- 
leidade de impor qualquer 
dessas ou outras percenta- 
gens ainda menores para li- 
mite dos aumentos de salá- 
rios. Os trabalhadores não 
aceitarão a imposição de ne- 
nhum tecto salarial. 

Os mineiros conseguiram 
um aumento que ronda em 
média os 26 por cento relati- 
vamente às 3 tabelas da 
Portaria de Regulamentação 
de Trabalho (PRT) anterior. 
O contrato (CCT\(), que teve 
a particularidade importante 

de ser negociado directa- 
mente com o patronato, 
abrange cerca de 70 empre- 
sas mineiras e 9 mil traba- 
lhadores. As tabelas sala- 
riais agora acordadas têm 
efeito a Rártir de 1 de Setem- 
bro findo. 

No que respeita aos jorna- 
listas, a respectiva comissão 
negociadora avistou-se pela 
primeira vez para nego- 
ciações de revisão com as 
entidades patronais do sec- 
tor em 1 do corrente. A reu- 
nião efectuou-se na sede do 
Sindicato e, segundo um co- 
municado distribuído no final 
da reunião, as partes voltam 
a encontrar-se no princípio 
da próxima semana. Nessa 
primeira reunião comparece- 
ram por parte do patronato 
representantes da Associa- 
ção da Imprensa Diária 
(AID), RDP, Rádio Renas- 
cença, ANOP e as agências 
estrangeiras France-Presse, 
Reuter e EFE. 

Várias frentes 

para derrotar a AD e os dívisionístas 

Forças democráticas não podem fazer o jogo reaccionário da revisão constitu- 

cional pretendida pela AD que tenta institucionalizar a repressão sobre as activida- 

des sindicais nas empresas, os contratos a prazo, os despedimentos colectivos, a 

coacção sobre os representantes dos trabalhadores. 

Num plenário em 29 de Setembro findo, reuniu no 
Porto dirigentes e delegados sindicais com 
membros de comissões de trabalhadores em 
representação democrática de sindicatos e 
organizações de empresa, como é normal no 
movimento unitário, os participantes aprovaram 
uma resolução que recorda oportunamente a 
determinadas forças democráticas as 
responsabilidades que assumem, se cederem a 
pressões, ou pactuarem com os partidos de direita, 
fazendo assim o jogo reaccionário da AD que, como 
se sabe, precisa de uma maioria de dois terços para 
fazer aprovar na Assembleia da República a revisão 
constitucional. 

O Plenário Nacional da 
CGTP-IN de 19 de Setembro 
foi citado em apoio às reivin- 
dicações constantes do Ca- 
derno Reivindicativo dos 
Trabalhadores Portugueses, 
na posse do Governo com 
os quantitativos actualizados 
pela Central. O mesmo 
aconteceu com a disposição 
de luta manifestada pelos 
trabalhadores presentes em 
representação dos seus 
companheiros de trabalho 
contra a política da AD. 

A actividade da UGT, que 
continua a não se poder des- 
ligar das manobras da direita 
e da própria repressão nas 
empresas, prosseguia, en- 
tretanto, no paralelo que de- 
signam por Sindetex/UGT 
procurando desarmar a luta 
por melhores salários nos 

têxteis, vestuário e ramos 
afins. 

Nas minas do Pejão, de- 
pois de assinado o CCTV, 
agentes dos divisionistas 
dos escritórios tentam virar 
trabalhadores contra traba- 
lhadores, a pretexto de que 
os interesses da minoria de 
não-operários foram mal de- 
fendidos no Contrato. 

Sob comando da CAP 
Entretanto, a tentativa de 

fundar uma agremiação sin- 
dical paralela entre os traba- 
Ihadgres rurais, com sede 
em Évora, está «sob o co- 
mando da CAP e dos gran- 
des agrários» - acusa a Fe- 
deração dós Sindicatos Agrí- 
colas do Sul. 

A Federação, que repre- 
senta todos os Sindicatos 
agrícolas da região, funda- 
dos depois do 25 de Abril, 
pois foram sempre proibidos 
pelo fascismo, considera o 
paralelo uma organização- 
-fantoche resultante do es- 
forço dos que apostam na 
«divisão do proletariado ru- 
ral» a fim de evitarem, por 
exemplo, que no futuro se 
consigam novos êxitos como 
foi a contratação colectiva 
recentemente negociada por 
força da «unidade de todos 
os trabalhadores em torno 

dos seus verdadeiros sindi- 
catos». 

A Federação dos Sindica- 
tos Agrícolas do Sul é com 
toda a legitimidade que re- 
clama para si a representa- 
ção sindical dos trabalhado- 
res rurais, quer pelo número 
de filiados, quer pelo apoio' 
nunca negado às lutas de- 
senvolvidas no Alentejo. 

«Unir e organizar os traba- 
lhadores em torno das suas 
organizações de classe» foi 
objectivo pelo qual nunca 
«os divisionistas da UGT» 
se interessavam, sublinha a 
Federação que sem neces- 
sidade de invocar quaisquer 
hegemonias partidárias (por- 
que não existem, estando os 
sindicatos unitários abertos 
a todos os trabalhadores 
sem distinções de qualquer 
ordem político-partidária, ou 
outra) acusa os fomentado- 
res da divisão de nunca te- 

rem aparecido na luta contra 
a exploração patronal, a re- 
pressão e as arbitrariedades 
do patronato. 

Jornas mínimas 
para o Norte 

Jornas de 600 escudos 
para os homens e de 500 
para as mulheres, trabalho 
nocturno e extraordinário re- 
munerados segundo a legis- 
lação em vigor, alojamentos 
habitáveis e liquidação das 
importâncias proporcionais 
ao subsídio de férias e de 
outros subsídios a que os 
trabalhadores tenham direi- 
to, quando terminar a cam- 
panha, são, no essencial, as 
condições propostas pela 
Comissão Coordenadora 

dos Sindicatos Agrícolas do 
Norte e Centro para o traba- 
lho sazonal das vindimas, no 
que respeita a trabalhadores 
e trabalhadoras eventuais. 

O conjunto de reivindi- 
cações, apresentado pela 
Coordenadora, foi aprovado 
em reuniões efectuadas nas 
regiões Norte e Centro do 
País. 

As reivindicações são jus- 
tas e exigem que os traba- 
lhadores contratados se 
unam em sua defesa, lem- 
bra a Coordenadora dos Sin- 
dicatos Agrícolas do Norte e 
Centro que representam 
uma grande massa de traba- 
lhadores dos mais mal pa- 
gos do País. 

No BESCL 

A pretexto 

de absentismo 

e pontualidade 

Um não decidido à repressão contra trabalhadores e acti- 
vidades sindicais, uma melhor assistência médico-social, 
pela qual é responsável a actual direcção do Sindicato 
afecta à UGT/PSD, a tentativa de despedimento de um de- 
legado sindical do Banco Português do Atlântico (BPA) e 
um apelo oportuno ao reforço da unidade, para derrotar a 
política antitrabalhadores deste Governo, são algumas das 
tomadas de posição mais recentes de organizações represen- 
tativas dos trabalhadores da banca nacionalizada, onde a si- 
tuação se tem degradado progressivamente com os gestores 
da direita colocados à frente dos destinos dessas instituições 
de crédito para facilitarem a vida aos inimigos das nacionali- 
zações e para proporcionarem aos antigos e actuais "banquei- 
ros" o novo acesso ao grande capital financeiro, actuando as- 
sim contra a Constituição e contra o regime democrático que 
vigora no País. 
Sob o título "Não à repressão no BESCL", a célula do PCP no 
Banco Espírito Santo e Comercial de Lisboa revela que através 
de normas gerais sobre "pessoal, absentismo e pontualidade", 
o conselho de gestão "pretende institucionalizar na empresa 
um clima de opressão e repressão de tal forma violento que só 
poderá ter paralelo nos períodos mais negros do fascismo. 
Através do comunicado 10/81 o CG do BESCL manifesta "cla- 
ramente profundo desprezo" pelos trabalhadores, não respei- 
ta o CCTV dos bancários - sublinha a célula - e pretende 
objectivamente: 
"1. Criar na empresa um clima de instabilidade, que conduza à 
sua degradação e que permita projectar uma má imagem junto 
da opinião pública. 
"2. Instalar sistemas de vigilância de tipo policial, que permitam 
intensificar a prepotência e os abusos de autoridade. 
"3. Atingir as estruturas representativas dos trabalhadores, re- 
tirando-lhes o crédito de horas fundamental para o seu pleno 
funcionamento." 
O ataque às organizações representativas destina-se a: 
• Obter cobertura legal para a instauração de processos 
disciplinares que terminariam em despedimentos; os mais 
atingidos seriam obviamente aqueles que mais se têm dis- 
tinguido nas lutas dos trabalhadores; 
• Intensificar ritmos de trabalho, abrindo caminho a uma 
exploração dos trabalhadores mais condizente com a Eu- 
ropa do Mercado Comum; 
• Comprometer a hierarquia que mais directamente con- 
tacta com os trabalhadores fazendo dela bode expiatório 
da sua acção repressiva. 
A esta ofensiva os trabalhadores do BESCL militantes do PCP 
oporão como sempre a sua luta em unidade e exortam os seus 
companheiros de trabalho a lutarem lado a lado "contra o pro- 
jecto repressivo do conselho de gestão". 

Nas boas graças 
do patrão AD 

Esse projecto, que a célula do PCP no BESCL identifica com 
os propósitos anunciados pelo Governo AD, não tem razão de 
ser. Foi aparentemente despoletado pela "existência pontual e 
localizada de alguns casos de absentismo, falta de pontualida- 
de e ausências temporárias ao serviço", em muitos casos 
provocados pelo clima de imoralidade e corrupção, instau- 
rados na empresa, e cuja responsabilidade - sublinha a 
célula - tem de ser imputada ao conselho de gestão e à 
generalidade da hierarquia a ele directamente ligada. Terá 
ainda de ser considerada a desmotivação ocasionada por 
uma gestão de pessoal injusta, imoral e desonesta, frisam 
os trabalhadores comunistas do BESCL acusando os gestores 
de, com as atitudes repressivas pretenderem "cair nas boas 
graças do patrão AD". 

Aparentemente, segundo 
a direita nada se move. Des- 
de que nada transpire na te- 
levisão, na rádio, na impren- 
sa que controla ou possui, 
tudo brilha e confere como a 
fachada de um banco, ou de 
uma sociedade de investi- 
mento para ser mais actual e 
privado. O segredo sempre 
foi a alma dos negócios, so- 
bretudo dos grandes, e na 
política a discrição é sempre 
estimável. 

Por isso, o que dizem sin- 
dicalistas ou outros repre- 
sentantes legais de trabalha- 
dores organizados na ban- 
ca, nos seguros, em grandes 
empresas públicas, quando 
exercem o controlo de ges- 
tão (ou tentam fazê-lo, fre- 
quentemente arriscando o 
emprego) fica sempre para a 
direita, isto é para a AD, no 
campo das aparências sal- 
vas a tempo. 

Mas as realidades pesam, 
movem-se e são divulgadas 
quer a direita queira ou não. 
A AD que dizia não poder 
governar, ou pôr em prática 
os seus projectos, com a 
Constituição existente, val- 
se governando com ela. O 
que continua a passar-se im- 
punemente na banca públi- 
ca, nacionalizada, aquilo 
que o «Avante!» e outra im- 
prensa democrática divul- 
gam sobre a gestão e os 
gestores das instituições de 
crédito ilustra perfeitamente 
a afirmação de uma célula 
do PCP na banca, segundo 
a qual a repressão acompa- 
nha, vai a par da corrupção. 

Nada disso são aparên- 
cias. É tudo realidade. 

O PS aponta 

às massas populares 

• De fora da UGT? 

Mário Soares numa entre- 
vista ao «Expresso» de 3 do 
corrente anuncia uma «tare- 
fa exaltante» - mais uma - 
até às eleições autárquicas 
de 1982. Como parte princi- 
pal dessa actividade do seu 
partido, refere nomeada- 
mente a atenção que o PS 
dará às «massas populares» 
organizando-as - são ex- 
pressões que usa - política 
e sindicalmente. Soares 
nem ao de leve fala na UGT. 

Vai o PS deixar de vej a 
política gonelhista (e quem 
garante que era só dele, Go- 
nelha, essa política?) que 
tendia a obrigar os militantes 
socialistas a filiar-se na 
UGT; quando ser do PS era 

ser da UGT, da «dialogante 
UGT» como lhe chama, sá- 
bado, o «Expresso»; quando 
de outro modo nada feito ou 
a fazer: quem não fosse da 
UGT nem direito tinha a ser 
«socialista»? 

Quem não se lembra des- 
se sectarismo bem determi- 
nado que servia e serve para 
demonstrar a que ponto fa- 
lhara a «aliança» anticomu- 
nista dos mandaretes ugêtis- 
tas onde o PS chegou a de- 
sempenhar papel de relevo? 
Onde está hoje esse papel? 
Para que serviu? E serviu a 
quem? 

Depois de criados os pa- 
ralelos com o empurrão de- 
cisivo de Gonelha como mi- 

nistro do Trabalho, quem do- 
mina hoje essas aberrações, 
depois de ferem servido 
para «encher» a agremiação 
amarela? Os patrões AD. 

Quem põe e dispõe, em- 
bora nem sempre o consiga, 
ou deixa correr o marfim - 
atitude mais frequente - nas 
direcções dos sindicatos 
bancários? Pôpêdês identifi- 
cados com os objectivos da 
AD. 

Será por tudo isso e mais 
o que não diz que o dirigente 
máximo do PS aponta o seu 
partido na direcção das mas- 
sas, «política e sindical- 
mente»? 

Será que as massas se 
deixarão apontar? 

Sobre o que valerá 

o alegado neutralismo-AD 

Na tentativa de esconder a sua política odiosa contra os interes- 
ses da maioria da população, e não apenas dos operários e dos 
restantes trabalhadores, a AD desenvolve naturalmente oá seus 
processos de propaganda. Neste caso da legislação laboral, escu- 

da-se atrás do neutralismo, ou daquilo que o Governo gostaria de 
ver entendido como tal, entre o que designa por parceiros sociais. 
Mas o neutralismo AD é apenas mais uma arma que o patronato vira 
contra os trabalhadores. 

O total dos contratados a prazo — ainda 
recentemente foi afirmado na Assembleia da 
República durante a discussão do programa do 
Governo — situa-se entre 350 e 400 mil. Ainda no 
mesmo local e na mesma sessão se afirmou, citando 
textualmente o Ministério das Finanças, que «o 
mercado de emprego continua a evoluir no 2.° 
trimestre de 1981 de forma desfavorável», isto é, 
desfavoravelmente para os trabalhadores. É neste 
contexto que o Governo insiste, tanto que já a 
aprovou em Conselho de Ministros, na nova 
legislação sobre aspectos essenciais do trabalho. 

O desemprego crescente 
e todas as suas consequên- 
cias, a diminuição cada vez 
mais sensível daquilo que 
costuma designar-se por 
oferta de emprego só sensi- 
biliza o Governo n.° 3 da AD 
para a revisão das leis fun- 

.c. 

A palavra de ordem é participar 

Encontros 

distritais 

• Convocação 

de Santarém 

A União dos Sindicatos de Santarém/CGTP-IN anun- 
cia um Encontro Distrital de dirigentes, delegados sin- 
dicais, membros de comissões de trabalhadores e di- 
recções de cooperativas para 10 do corrente, sábado 
próximo, com início às 15 horas, na Escola Secundária 
do Entroncamento. 

Em debate estará a situação político-sindical e "a 
posição do movimento sindical unitário face às medidas 
do Governo". 

O momento político, a gravidade da situação econó- 
mica e as ameaças aos direitos dos trabalhadores e das 
suas organizações exigem a total participação dos qua- 
dros convocados para esta e outras reuniões, deste ou 
de outro tipo, que se efectuam pelo País. 

damentais do trabalho em 
favor do patronato. 

É certo que o Ministério 
dito competente procura 
dourar a pílula, ouvindo or- 
ganizações representativas, 
ou não, dos trabalhadores. E 
ouve também os grandes 
patrões. As aparências esta- 
riam assim salvas, no enten- 
der de gente que se serve de 
miragens, ou pensa que os 
outros vivem de visões. 

Entretanto na prática, o 
programa exposto no Con- 
gresso das Actividades Eco- 
nómicas, que reuniu há me- 
ses em Lisboa a mais fina 
nata dos exploradores do 
País e dos trabalhadores 
(CIP, CAP, CCP, agre- 
miações dominadas respec- 
tivamente pela grande in- 
dústria privada, agricultores 
ricos e «grossos» comer- 
ciantes) esse programa — 
sublinhe-se, pois é o progra- 
ma do Governo — exigia no- 
meadamente, segundo um 
dos oradores mais respon- 
sáveis; «a modificação da lei 
da greve no sentido de ser 
considerada ilícita a greve 
política ou de solidariedade 
e permitida a 'paralisação 
técnica da empresa' por par- 
te dos empresários: (ou seja 
o «desemprego técnico», o 
despedimento colectivo, a 
«prateleira») a redução dos 
direitos das comissões de 

trabalhadores que não deve- 
riam ter a possibilidade de 
se coordenarem entre si; a 
liberalização dos despedi- 
mentos dos membros das 
CTs, delegados e dirigentes 
sindicais; a redução do sub- 
sídio de férias, uma maior 
penalização das faltas por 
motivos familiares e a não 
obrigatoriedade de admis- 
são dos trabalhadores víti- 
mas de despedimento consi- 
derado nulo». 

É tendo em frente este pa- 
norama — principalmente 
naquilo que envolve despe- 
dimentos, repressão e con- 
tratação colectiva — que o 
ministro do Trabalho pode 
repetir tranquilamente que o 
Governo não vai mexer na 
lei da greve. 

Já há uma semana atrás 
perguntámos aqui (a respos- 
ta é fácil) que peso terão as 
afirmações do ministro do 
Trabalho quando confronta- 
das com o Conselho de Mi- 
nistros. Mas o cerne da 
questão não está aí. Está, a 
nosso ver, no facto de, me- 
xendo em tantas leis, não 
haver necessidade para este 
Governo de rever a lei dq 
greve, pois os patrões mais 
interessados nessa revisão 
lá acabam por se arranjar, 
como se têm arranjado até 
agora com a lei da greve 
existente, que os Tribunais 
do Trabalho e a Inspecção 
do mesmo nome não fazem 
cumprir, que as minas da 
Panasqueira e muitas outras 
grandes empresas põem de 
lado quando lhes interessa, 
ou mesmo quando apenas 
pretendem provocar os tra- 
balhadores, ou tomar o pul- 
so às suas organizações de 
classe. 

Pró-forma, a CGTP-IN foi 
ouvida pelo ministro do Tra- 

balho, por motivo das alte- 
rações, ou da revisão, das 
leis laborais. 

A delegação da Central 
opôs-se naturalmente a pro- 
jectos que na prática só be- 
neficiam o patronato, pois 
não acabam com os contra- 
tos a prazo, nem diminuem, 
antes fazem aumentar os 
despedimentos; porque os 
facilitam como querem as 
agremiações do grande pa- 
tronato. A reforma nestes 
dois casos fulcrais fica-se 
pela redução de 36 para 18 
meses, no que respeita à vi- 
gência dos contratos a pra- 
zo, e pela introdução na 
nova lei dos despedimentos, 
de novas formulações tais 
como «circunstâncias objec- 
tivas» que contemplam a 
«extinção do posto de traba- 
lho», de acordo com as cir- 
cunstâncias objectivas deci- 
didas pelo patronato, e a 
«inadequação» do operário 
ou qualquer outro trabalha- 
dor ao posto de trabalho. 

Nas mãos do patronato fi- 
cariam assim, como armas 
prontas a usar sem algumas 
precauções que ainda res- 
tam hoje, as «circunstâncias 
objectivas» que ele utilizaria 
afinal como entendesse, in- 
clusivamente para os despe- 
dimentos colectivos, «ouvi- 
do» como mera formalidade 
o parceiro social contrário, 
mas sem a obrigação de 
atender ao que dissesse. 

Ficam assim em perigo, e 
é bom que haja uma cons- 
ciência militante desse facto, 
garantias contratuais, direi- 
tos e defesas que a Consti- 
tuição regista como inaliená- 
veis. 

A própria Lei Sindical é um 
dos alvos sob a mira da di- 
reita e dos divisionistas. É 
certo que o Governo — tam- 
bém pró-forma, aliás, como 
no caso da audição dos tra- 
balhadores ou dos seus re- 
presentantes, — submeterá 
essa nova legislação ao voto 
da sua maioria na Assem- 
bleia da República... 

Mas a luta dos trabalhado- 
res organizados não deixará 
de se intrometer no meio dis- 
so, pois depressa se verá 
mais claramente até onde 
chega o neutralismo AD. 
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Loures: confirmar a vitória, 

Balanço de uma campanha a pensar no futuro 

A campanha eleitoral para as eleições intercalares da 
Câmara Municipal de Loures que amanhã termina foi, 
para a APU, uma campanha serena, voltada para o 
esclarecimento honesto da população. 

APU e em declarações em 
sessões públicas do Povo 
Unido de muitos socialistas 
dispostos a votar APU. 

Severiano Falcão, cabeça 

da o homem mais visado 
desta campanha. Atacado 
sobretudo pelos opositores 
PS, saudado pela população 
que o reconhece como ex- 

tar o candidato da 

Uma campanha em que 
foi necessário concentrar es- 
forços para não responder a 
vis provocações, insultos e 
arruaças que lamentavel- 
mente os socialistas se em- 
penharam em fomentar; 
uma campanha em que ao 
programa de trabalho pro- 
posto para resolver com a 
população os problemas e 
aspirações da população foi 
ainda necessário juntar os 
testemunhos de um passado 
recente de 18 meses de ges- 
tão para desmascarar os ar- 
tifícios, os pretextos, as des- 
culpas inventadas pela coli- 
gação PS/AD para obrigar à 
realização de novas 
eleições. 

Com o desassombro de 
quem não teme prestar con- 
tas, os candidatos da APU e 
seus apoiantes correram o 
concelho de Loures de ponta 
a ponta, bateram a milhares 
de portas, falaram com gen- 
te de todos os quadrantes 
políticos, debateram ideias, 
fizeram propostas de traba- 
lho honesto e competente 
que já mostraram estar em- 
penhados em realizar. 

O apoio entusiástico da ju- 
ventude, das mulheres, dos 

reformados, das mais varia- 
das organizações populares, 
de democratas de diversas 
tendências (incluindo muitos 
socialistas), mostram já hoje 
que de uma maneira geral 
no concelho de Loures se re- 
conhecem como falsos os 
motivos invocados para fa- 

zer cair a Câmara de maioria 
APU. 

Um apoio crescente que 
testemunha igualmente o re- 
púdio de cada vez mais so- 
cialistas pela aliança de Riço 
Calado/PS com a direita, ex- 
presso aliás na participação 
directa na campanha da 

Severiano Falcão ao «Avante!»: «A 
aproximação das forças democráticas 
tem vindo a ganhar ao longo da campa- 
nha uma expressão muito forte». 

de lista da APU e membro 
do CC do PCP, foi sem dúvi- 
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pressão de um trabalho sem 
tréguas pela melhoria das 
condições de vida do conce- 
lho, gtribui a esta campanha 
eleitoral uma importância 
que ultrapassa as fronteiras 
do concelho. 

A aproximação das for- 
ças democráticas - afirma 
ele ao «Avante!» - tem vin- 
do a ganhar ao longo da 
campanha uma expressão 
muito forte, tem vindo a 
conseguir que a consciên- 
cia desses mesmos demo- 
cratas se volte para o sen- 
timento comum de que 
nestas eleições o inimigo 
a abater é a AD (ao contrá- 
rio da tese de Mário Soa- 
res que apontam a APU 
como o inimigo a liquidar). 

As eleições em Loures 
assumem assim nesta al- 
tura um aspecto muito se- 
melhante às eleições pre- 
sidenciais, em que os de- 
mocratas se juntaram 
(malgrado as posições de 
Mário Soares) para derro- 

reacçao. 
Em Loures votar APU é 

derrotar a aliança da direi- 
ta com o PS. É contribuir 
para impedir que o PS con- 
tinue a estender a mão a 
uma AD que já não tem for- 
ça para caminhar sozinha. 

E pelo que se tem consta- 
tado durante a campanha a 
AD vai cair a pique no con- 
celho de Loures. A falta de 
capacidade de mobilização 
da sua base de apoio é visí- 
vel. Tal como é visível a re- 
dução dessa base de apoio. 

Uma derrota assinalável 
da AD em Loures terá inevi- 
táveis repercursões nacio- 
nais. E não será a aposta 
envergonhada num qualquer 
Riço Calado que a livrará do 
atoleiro, porque isso seria o 
reconhecimento claro da 
derrota, uma derrota ainda 

Agora que a campanha 
está a chegar ao fim e as 
eleições estão aí, há que 
recomeçar de novo a tra- 
balhar e a trabalhar muito. 
Depois de domingo, im- 
porta empenhar todos os 
esforços no que ficou por 
fazer e, embora seja im- 
pensável poder recuperar 
o tempo perdido, há que 
garantir que o programa 
para 1982 será cumprido, 
após a sua discussão co- 
lectiva pelos órgãos do 
concelho. 

Mas depois de domingo 
nada será como dantes. 

Ainda que a correlação de 
forças se mantenha, não 
restará aos que durante qua- 
se dois anos se empenha- 

ram em boicotar o irai 
da APU outra alternativanils 

aceitar o veredicto pop^ 
assumir as responsafi 
des que lhe forem co 7 
das. Substituindo o £ 
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ses partidários. es 

Ontem como amant 
APU continuará a 
continuará a cumprir" 
para as restantes fon 
sirva de exemplo. 

Que esta campanl 
tenha sido em vão 

maior. 
Por tudo isto é legítima a 

confiança da APU nos resul- 
tados eleitorais de domingo. 

Como nos diria ainda o 
camarada Severiano Falcão, 
foi correcta a consigna da 
campanha «confirmar a vi- 
tória, reforçar a APU», por- 
quanto toda eia tem vindo 
a demonstrar a receptivi- 
dade da população e o re- 
conhecimento da serieda- 
de e honestidade com que 
o Povo Unido geriu o con- 
celho nos 18 meses que 
durou o seu mandato. 

Álvaro Cunhal etnSai 

A campanha que encerra amanhã com um comício às21 e» 
em Sacavém em que intervirão Álvaro Cunhal, Severiano 
Falcao e José Manuel Tengarrinha, decorre hoje, diag.ccm 
bancas e porta-a-porta, de manhã, às 9 horas em Santo 
António dos Cavaleiros, Sacavém e Prior Velho. Detarie 
no mesmo dia, haverá mini-espectáculos com o «professor 
Minhocas» em Odivelas: nas Patameiras às 16e30ene 
Largo das Camionetas às 18 horas. Hoje, à noite, comírr» 
às 21 horas, haverá espectáculos de cinema (filme 
«Cerromaior», em Camarate e de canto em Ponte de Lousa 
(Carlos Paulo e Adriano Correia de Oliveira), Moscavide," 
Pinheiro de Loures (Carlos do Carmo), Pontinha (Mana-: 
Amparo, Carlos Moniz, Luísa Basto, João Fernando), Sar: 
Antão do Tojal, Unhos (lo Apoloni). À mesma hora, 9 da to? 
começarão sessões de esclarecimento em Ponte de Lousã 
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Poluição / Gravíssimo problema Electricidade /A luz que faltsrr 

que não é de fácil resolução 

A poluição é um dos problemas mais graves do concelho 
de Loures. Quem conhece, ainda que só de passagem, 
as ribeiras de Odivelas, de Caneças ou o rio Trancâo 
cmprende que assim seja. 
Como se compreende o legítimo descontentamento de 
quem tem de viver diariamente com os cheiros 
pestilentos dos esgotos que correm a céu aberto pelos 
cursos de água que atravessam povoações, cheiros que 
invadem as casas, os cafés, os parques, as ruas. 
E porque é que isto sucede? De quem é a 
responsabilidade de tal estado de coisas? 

Em primeiro lugar, importa 
saber que todos os cursos 
de água que fazem parte da 
rede hidrográfica do Trancâo 
estão poluídos devido, em 
grande parte, aos esgotos 
provenientes de Lisboa, 
Amadora, Sintra, Mafra e 
Arruda dos Vinhos. 

Em segundo lugar, há que 
ter presente que a estação 
de tratamento de esgotos de 
Frielas foi dimensionada 
para 50 000 habitantes e re- 
cebe actualmente esgotos 
de mais de 200 000 habitan- 
tes sem os tratar. Os esgo- 
tos que servem o restante da 
população nem sequer pas- 
sam pela estação dado que 
não existem emissários, 
sendo enviados directamen- 
te para os rios. 

Estes dados, que são 
mais do que suficientes para 
dar a dimensão real da gra- 
vidade da poluição no con- 
celho de Loures, tornam ób- 
vio que a resolução de tão 
gigantesco problema não é 
possível apenas com a inter- 

refas estiveram dependen- 
tes do pelouro de sanea- 
mento e meio ambiente, de 
que era responsável um elei- 
to do PS. E a política dos 
eleitos do PS e PSD na Câ- 
mara de gestão APU era a 
de que realizar trabalho se- 
ria prestigiar a APU e portan- 
to, para o impedir, havia que 
não fazer nada! 

Boicotar por dentro uma 
gestão democrática — com 
o objectivo de contabilizar o 
descontentamento popular 
contra ela — não se pode 
considerar propriamente 
uma táctica nova. Nem se- 
quer eficaz — a não ser no 
agravamento das condições 
de vida das populações — 
onde a liberdade de informa- 
ção se exerce tão plenamen- 
te como em Loures. 

Bem podem agora os que 
consideram a APU o «inimi- 
go a abater» agitar a bandei- 
ra da luta contra a poluição 
que já não convencem 
ninguém. 

E não convencem não só 

dades governamentais, no- 
meadamente a Direcção- 
-Geral de Saneamento 
Básico. 

Soluções pontuais por ve- 
zes apontadas pelos mora- 
dores que sofrem os cheiros 
pútridos das ribeiras poluí- 
das (como tapar ás ribeiras, 
por exemplo) não só não 
têm qualquer viabilidade 
como são tecnicamente 
inúteis. 

Consciente de que não 
adianta desbaratar verbas 
em obras de fachada e que é 
necessário ir ao fundo da 
questão — sentar à mesma 
mesa os responsáveis pela 
situação e conjugar esforços 
para resolver o problema — 

a Câmara APU tomou a ini- 
ciativa desses contactos, 
mas não encontrou da parte 
das entidades governamen- 
tais mostras de interesse ou 
de capacidade de resolução. 

O que significa que há que 
continuar a exigir a interven- 
ção necessária da parte do 
Governo, enquanto a nível 
autárquico importa prosse- 
guir com as obras já inicia- 
das (actualização de vários 
esgotos e sua ligação ao 
emissário recentemente 
executado entre Odivelas e 
Caneças). 

Por outro lado, a APU 
considera essencial resolver 
definitivamente a situação 
calamitosa da lixeira de 

Montemor, substituindo-a 
em condições de higiene e 
sem poluição por um aterro 
sanitário já programado. 
Cabe referir que esta ques- 
tão só ainda não foi resolvi- 
da pela inoperância (mais 
uma vez) do vereador res- 
ponsável, que fez arrastar 
por quase dois anos a aqui- 
sição dos terrenos necessá- 
rios ao aterro sanitário. 

À população de Loures 
cabe o importante papel de 
pressão junto das entidades 
responsáveis pelo combate 
à poluição. Com a Câmara 
APU, no estilo de trabalho a 
que já se acostumou, há que 
fazer força para que assim 
seja. 

As deficiências no fornecimento de energia eléctrica 
constituem mais um dos muitos motivos de 
descontentamento da população do concelho de Loures. 
As constantes avarias e interrupções de energia não 
alegram ninguém e as pessoas aborrecem-se, 
protestam, reclamam. Com a Câmara, evidentemente. 

Mas quantos dos habitan- 
tes de Loures sabem o por- 
quê dessas avarias e inter- 
rupções? 

Quantos saberão que se- 
riam necessários 2 milhões 
de contos para «pôr em 
dia» os equipamentos ac- 
tualmente necessários? 

Quantos têm consciência 
do que significa o facto de os 
consumos terem quase du- 
plicado nos últimos cinco 
anos? 

Quantos, enfim, sabem 
que Loures é um dos raros 
concelhos do distrito que 
dispõe de distribuição pró- 

pria de electricidade, sem a 
. indispensável capacidade fi- 
nanceira do município para 
resolver os problemas daí 
inerentes? 

Certamente muito poucos. 
E no entanto esse conheci- 
mento é fundamental para 
se compreender o esforço 
que representou para a ges- 
tão APU orçamentar para o 
corrente ano cerca de 200 
mil contos para investimen- 
tos neste sector. Um enorme 
esforço para tão magro orça- 
mento e todavia manifesta- 
mente insuficiente face às 
necessidades. 

As medidas «rernemo* (jue 
que outros responsásiio PSA 
maram, tiveram o ■■mio» plioi 
de resolver pontuáiMeos res 
problemas mas à cie do: da | 
abandono das soluçásíe vas 
conjunto que permitw tónii 
uma maior racionalizaçM vérr 
exploração dos SHvrçsdeicerc 
electricidade. pon 

Também nestecarjoa Foi 
política seguida pelaiW que 
diferente. Recusandoava 
magogia das obraslíia-mer 
chada, a APU começeioor 
criar um pelouro espeoMi, 
para o sector, defininápé 
rídades tendo emconlan M 
escassos meios feç» por 

A opção foi pelorÉrçomer 
de todas as redesprirtis.Por 
dado ser impensáve l rede 
novas electrificações vela 
disso. | sub' 

Assim, a gestãoAPií-ís a 

(ta 

venção municipal. Basta di- 
zer que só para o emissário 
Pontinha-Odivelas a amplia- 
ção da Estação de Trata- 
mento envolve verbas que 
ultrapassam os 600 000 
contos. E os restantes? 

Não se pretende com isto 
afirmar que os órgãos autár- 
quicos, e nomeadamente a 
Câmara de Loures, não pos- 
sam tomar medidas que 
contribuam ainda que par- 
cialmente para minorar a 
gravidade da situação, como 
despoluição; criação de fos- 
sas sépticas e estação de 
tratamento; alargamento a 
todo o concelho da recolha 
automatizada dos lixos e tra- 
tamento final dos mesmos. 

Só que durante a última 
gestão autárquica estas ta- 

porque é do domínio público 
o abandono a que votaram 
os pelouros por que eram 
responsáveis na Câmara de 
maioria APU, como lhes falta 
a autoridade moral de falar 
sobre a resolução de um dos 
muitos problemas que foram 
incapazes (ou não se preo- 
cuparam) em minorar duran- 
te os três anos em que foram 
maioria no município. 

É necessário 
conjugar 
esforços 

A resolução do problema 
da poluição em Loures pas- 
sa pela acção conjunta dos 
vários municípios que «de- 
saguam» ali os seus esgo- 
tos, da população e das enti- 

Octávio Pato 

O que significaria 

a vitória da APU 

Carlos Costa/As eleiçõem( 

(...) 
Temos sempre dito nes- 

ta campanha, porque é 
esse efectivamente o pen- 
sar e o sentir dos comu- 
nistas, que para a APU, 
seja em Loures ou seja a 
nível do País, o inimigo 
principal é e será sempre a 
«AD» como defensora dos 
interesses do grande capi- 
tal monopolista, como re- 
presentante das forças 
mais reaccionárias do 
País. 

Porque pensamos as- 
sim, não podemos aceitar 
que o PS, um partido de- 
mocrático, se alie a tais 
forças para derrubar a 
APU, como aconteceu no 
concelho de Loures. 

E quais as razões para 
tal atitude? Poderão eles 
dizer que a Câmara é in- 
competente, não trabalha, 
não está virada para a sa- 
tisfação dos interesses da 
população? 

Não podem, nem dizem, 
porque sabem que a ver- 
dade é que no seu curto 
mandato de ano e meio a 
APU fez mais que qualquer 
deles faria em todo o seu 
mandato, tal como já se 
viu, aliás, enquanto o sr. 
Riço Calado presidiu aos 
destinos da Câmara. 

E se a APU mais não fez 
foi precisamente porque o 
PS e a «AD» se aliaram 
para sabotar a acção da 
Câmara que, sabiam, dia- 
riamente se prestigiava. 

Falam de totalitarismo, 
mas todos sabemos que a 
Câmara APU distribuiu de- 
mocraticamente os pelou- 
ros pelas várias forças po- 
líticas, de acordo com os 
resultados eleitorais, o 
que não aconteceu com a 
actual Comissão Adminis- 
trativa. 

A verdade é que o PS e a 
«AD» nada têm a apontar ã 
gestão APU a não ser o 
ter-se empenhado até ao 
fundo na defesa dos inte- 
resses das populações e o 
ter-se recusado a entrar 
em compadrios e a pac- 
tuar com aldrabices e ne- 
gociatas obscuras. 

Prova de que é a «AD» e 
o PS em Loures que não 
querem trabalhar, é a falta 

de quorum que continuam 
a provocar a nível dos ór- 
gãos autárquicos, como 
aconteceu a semana pas- 
sada em Loures, na As- 
sembleia Municipal e mais 
recentemente na Assem- 
bleia de Freguesia de Odi- 
velas. 

Sabotam a acção da 
APU sem apresentarem 
qualquer alternativa, já 
que alternativa não se 
pode considerar os des- 
mandos que a actual Co- 
missão Administrativa 
está a levar a efeito. 

Desmandos que têm, 
contudo, o mérito de mos- 
trar porque querem eles 
correr com a APU e refor- 
çar a ideia, que aliás já 
existe, do que seria a ac- 
ção de uma Câmara presi- 
dida pelo PS ou pela «AD». 

Seria uma acção antide- 
mocrática, como facilmen- 
te se prova pela forma 
como distribuíram entre si 
os vários pelouros, des- 
prezando a vontade do 
eleitorado, marginalizando 
a APU, força mais votada 
no concelho; 

Acção de abuso do Po- 
der, como se pode com- 
provar pelo aproveitamen- 
to que estão a fazer da sua 
presença na Câmara, para 
levarem a cabo a sua pró- 
pria campanha eleitoral; 

Acção anárquica, ao sa- 
bor de interesses de mo- 
mento, como se pode ver 
pelo tipo de acções que 

neste espaço de tempo 
têm realizado, nomeada- 
mente em relação ao corte 
de verba para o mercado 
de Moscavide, por que tan- 
to se diziam bater, indo ao 
ponto de querer destruir o 
Atlético Clube de Mosca- 
vide. 

Esta a alternativa do 
PS/«AD»: uma Câmara de 
mancomunados. 

Daí que uma grande vo- 
tação na APU, que reforce 
as suas posições em Lou- 
res, seja indispensável 
para impedir que a coliga- 
ção PS/«AD» continue a 
sabotar a acção da 
Câmara. 

Uma grande vitória da 
APU em Loures, para além 
de significar uma pesada 
derrota para a «AD», já que 
inequivocamente irá de- 
monstrar que ela perde 
diariamente base social e 
política de apoio, e como 
tal não tem legitimidade 
para governar, significará 
também uma derrota para 
os sectores direitistas do 
PS que desde as eleições 
de 79 têm colaborado com 
a «AD» na obstrução e sa- 
botagem da actividade da 
Câmara Municipal, com 
presidência APU, coligan- 
do-se por fim para a derru- 
bar e provocar eleições 
antecipadas. 

(...) 

Com base nos resultados de 21 eleições em fregy8- 

sias realizadas este ano, as conclusões a tirar são 

muito diferentes daquelas que o PS pretende apíe- 

sentar... 

(Octávio Pato em Camarate, 
3/10) 
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(...) 
O que se passa em Lou- 

res é, na verdade, em mui- 
tos aspectos, uma expres- 
são clara do que se passa 
a nível nacional. 

Em Loures, a «AD» vai 
sofrer uma estrondosa 
derrota, tal como a sofreria 
à escala nacional, se se 
realizassem eleições para 
a Assembleia da Repúbli- 
ca, devido ã vertiginosa 
perda da sua base social e 
política de apoio, provoca- 
da pelo completo fracasso 
da sua política governa- 
mental, e a consequente 
derrocada da sua dema- 
gogia. 

Não somos apenas nós, 
comunistas, quem afirma 
que a AD perdeu a sua 
base social e política de 
apoio. Já num artigo publi- 
cado em «O Jornal» de 7 
de Agosto, Lucas Pires, do 
CDS, constatava, textual- 
mente, a «quebra de mobi- 
lização social da AD, a re- 
dução da respectiva base 
social de apoio, com am- 
plas zonas de descrédito, 
descrença e desconfian- 
ça»... Agora, é o próprio 
jornal oficioso dos parti- 
dos reaccionários «Tem- 
po», pela pena do escriba 
Nuno Rocha, que no dia 10 
deste mês, referindo-se às 
eleições de Loures escre- 
ve, textualmente: «a AD 
prepara-se por isso para 
sofrer uma derrota históri- 
ca, que terá ressonâncias 
em todo o País.» 

Quanto ao PS do dr. Má- 
rio Soares, também a sua 
política em Loures reflecte 
bem muitos aspectos da 
sua política nacional. 

Toda a gente sabe que o 
PS de Mário Soares-Riço 
Calado, se aliou ao PPD 
para derrubar a Câmara, 
democraticamente eleita, 
de Loures. Também toda a 
gente sabe que Mário Soa- 
res-Riço Calado, tudo fize- 
ram, para constituírem 
uma coligação PS/PPD 
com elementos do CDS e 
do PPM, e que tal coliga- 
ção só não foi para a fren- 
te, pelas resistências que 

levantou dentro do PS e 
pelas divergências que 
suscitou dentro da «AD». 

Depois de fracassada 
esta operação, e receoso 
da crescente resistência 
que dentro do PS levanta a 
sua política de alianças à 
direita, veio Mário Soares 
explicar que Loures era 
um «concelho sui gene- 
ris», que, aqui, o inimigo é 
o PCP, mas que á escala 
nacional é a «AD». É caso 
para perguntar; desde 
quando é que Mário Soa- 
res se não alia à direita, e a 
partir de quando teve, ou 
tem, a intenção de se aliar 
às forças progressistas? 

Para não recuar mais, 
basta lembrar que no Go- 
verno do chamado «PS so- 
zinho», Mário Soares se 
aliou ao PPD e ao CDS, 
para levar para a frente 
toda a vergonhosa contra- 
-revolução legislativa, que 
acabou por provocar a sua 
queda. De seguida, Mário 
Soares aliou-se com Frei- 
tas do Amaral para o Go- 
verno PS/CDS. Mais adian- 
te, deixou passar o Gover- 
no Mota Pinto/PPD. Num 
momento crucial da vida 
política portuguesa, reti- 
rou com o «silêncio» mais 
barulhento possível, o 
apoio à candidatura do ge- 
neral Ramalho Eanes, o 
que equvalia na prática, 
sabia-o Mário Soares mui- 
to bem, a um apoio tácito à 
«AP» e ao seu candidato. 
Felizmente só o seguiram 
meia dúzia de Ríços Cala- 
dos e alguns soaristas in- 
génuos. O eleitorado PS, e 
a maioria dos seus diri- 
gentes, viram a tempo o al- 
cance da manobra. 

Uma vez mais, e quando 
da última queda do Gover- 
no, foi Mário Soares quem 
mais insistiu para a forma- 
ção de um novo Governo 
«AD». E toda a gente sabe 
também que a sua inten- 
ção quanto ao futuro, é a 
criação do chamado «blo- 
co central», aliança do PS 
com o PPD. Toda a gente 
sabe também, que tal 
aliança já existe, no plano 
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m Santo Antão Tojal; sessão de esclarecimento em São 
jlião do Tojal-Zambujal (A. Carvalho) e teatro nos 
ombeiros Voluntários da mesma localidade com a peça 
-listórias na História»; e em Fanhões (Casaínhos) um porta- 
i-porta. As 21 e 30 começarão ainda uma sessão de 
sclarecimento em Fanhões - Casaínhos (Eduardo Baptista) 
um espectáculo, e em Santa Iria de Azóia uma sessão de 
sclarecimento com António Carvalho, 
manhã, dia 9, haverá durante todo o dia a partir das 9 horas 
;ções de rua (porta-a-porta e bancas) em Apelação, Bucelas 
íreixial), Sacavém e Prior Velho. De tarde, às 16 e 30, mini- 
;spectáculos na Arroja e no Largo das Camionetas, ambos 
om Adriano Correia de Oliveira, As 20 e 30, em São João da 
siha uma caravana; às 22 horas em Fanhões um 
spectáculo (Carlos do Carmo) e às 21 e 30, em Sacavém, o 
omício de encerramento que referimos no início do programa. 

reforçar a APU 

Sabia que... 

• A administração PS/Riço Calado (1977/1979) 
extinguiu os Serviços Culturais da Câmara de 
Loures? 

• A mesma administração anulou expropriações 
feitas pela primeira Comissão Administrativa e 
destinadas ao alojamento de habitantes das 
barracas, escolas e outros equipamentos 
colectivos? 

• Que no mesmo período a população do concelho 
perdeu cerca de 75 hectares de terrenos destinados 
a equipamentos colectivos a favor dos 
especuladores de terrenos e grandes 
urbanizadores? 

• Que no mandato de 1977/79, Riço Calado 
centralizou em si todas as competências da 
Câmara não atribuindo qualquer pelouro aos quatro 
vereadores da APU? 

• Que durante a gestão APU (1980/81) os pelouros 
de Edificações Urbanas, Higiene e Meio Ambiente e 
Equipamentos Colectivos foram distribuídos pelos 
vereadores do PS e PSD? 

• Que o vogal do PSD eleito para os Serviços 
Municipalizados (na Câmara APU) em regime de 
permanência recusou o cargo oito dias depois de o 
ter aceite? 

• Que os vereadores do PS e PSD (na Câmara 
APU) faltaram três meses consecutivos às reuniões 
do executivo, antes de se demitirem? 

tain Loures custa 2 milhões de contos! 

ndo»(ue segundo a coligação 
is to-fS AD não fez nada — am- 
§Tito»uou a sub-estação de Lou- 
ite osís com mais 50 por cento 
ta doaa potência; criou duas no- 
ís deas subestações em St.0 An- 
iriarnfinio dos Cavaleiro e Saca- 
ão naém; construiu e reequipou 
)s deierca de duas centenas de 

:ontos de transformação, 
ipo afoi graças a estas medidas 
'D foijue no Inverno passado as 
a de-avarias foram substancial- 
e fa-mente reduzidas, 
u por 

Cprlo-fv trabalho colectivo 
ta os Mas o trabalho não ficou 
íveiafõr aqui. Foi reforçada a ali- 
forçcnentação de energia na 
ipais^ontinha, instalada uma 
fazerede de alta tensão até Odi- 
intes/elas, para além de redes 

subterrâneas para reforçar 
U —ts alimentações de energia 

entre Senhor Roubado - 
Odivelas, Olival de Basto e 
Póvoa de St.0 Adrião. 

Na zona de Moscavide, 
Sacavém e Portela foram 
igualmente reforçadas as re- 
des principais de alta ten- 
são; na zona de S. João da 
Talha foi criada uma nova 
alimentação e completada a 
electrificação da freguesia 
de Santa lha de Azóia. 

Com os reforços das re- 
des principais criaram-se 
condições para iniciar obras 
em curso ou em vias disso 
das redes para Bucelas, 
Lousa e Caneças e prosse- 
guir as electrificações de 
Vale do Forno - Odivelas, 
Milharada - Loures, Espi- 
nhal e Aguieira - Unhos, B.0s 
CAR - Zambujal e Camara- 
te, Castelhana, Portela da 
Azóia, Moninhos, Qt.a de 

Baixo, Tocadelos e ainda o 
reforço de Ribas de Baixo e 
Ribas de Cima. 

Paralelamente a esta acti- 
vidade — que dificilmente se 
pode considerar escassa 
para uma gestão de ano e 
meio tão atribulada como a 
que se viveu em Loures — a 
Câmara APU acompanhou a 
electrificação de novas urba- 
nizações e dos bairros clan- 
destinos. 

No primeiro caso as infra- 
-estruturas internas são da 
responsabilidade dos urba- 
nizadores, cabendo à Câma- 
ra o reforço necessário para 
as servir. 

Já nos bairros clandesti- 
nos o processo é diverso. Aí 
as electrificações têm sido 
pagas pelos próprios mora- 
dores. Estes apresentam o 
projecto, os Serviços Munici- 

palizados acompanham o 
estudo e fazem o respectivo 
orçamento, avançando os 
moradores com uma entrada 
inicial de 50 por cento do 
custo. Uma vez lançada a 
obra os interessados vão 
comparticipando com o que 
é necessário, sem o que a 
electricidade não é ligada. 

O controlo de todo este 
processo cabe às Comis- 
sões de Moradores de cada 
bairro e respectivas Juntas 
de Freguesia. 

Como se vê, um processo 
de trabalho em que se recu- 
sam as obras de fachada 
(que talvez sirvam para ca- 
çar alguns votos no imediato 
mas que nunca colhem fru- 
tos no futuro); em que as 
responsabilidades são distri- 
buídas pelas partes interes- 
sadas no processo; em que 

Quem tem telhados de vidro... 

A actual Comissão Administrativa da Câmara de Loures, 
dominada pela aliança PS/AD, devia ter recordado o 
velho ditado popular antes de começar a atirar pedras 
aos vizinhos, no caso a APU. 
Quanto mais não fosse para evitar partir os seus 
telhados, tão frágeis que não resistem à análise 
desapaixonada dos factos. 

Senão vejamos. Para 
além de todos os boicotes já 
aqui referidos e que consti- 
tuiram a tónica geral da ac- 
tuação dos vereadores do 
PS e PSD na Câmara de 
Loures de presidência APU, 
cabe referir como «coroa de 
glória» a inacção do pelouro 
de Equipamentos Colec- 
tivos. 

Para quem hoje se desdo- 
bra em acusações à gestão 
da APU quase se poderia di- 
zer que se esqueceu do «te- 
lhado»... ou que já não o 
tem! 

Para começar recorde-se 
que, dos 182 mil contos or- 
çamentados para o sector 
de Equipamentos Colectivos 
(PS e PSD) os responsáveis 
apenas permitiram gastar 
cerca de 40 mil contos, 
grande parte dos quais em 
reparações realizadas por 
iniciativas das Juntas de 
Freguesia. 

Descendo ao pormenor, 
refira-se o caso da constru- 
ção de cemitérios nas Fre- 
guesias de Moscavide, Sa- 
cavém e S. João da Talha; a 
ampliação dos de Camarate, 
Frielas, Bucelas e Fanhões; 

a aquisição de terrenos e 
elaboração dos respectivos 
projectos, bem como a cons- 
trução de ossários no cemi- 
tério de Loures que não me- 
receram a atenção dos 
responsáveis. 

Certamente como medida 

em conta as escolas que se 
encontram instaladas (mal) 
em garagens e casas sem 
condições, como não se me- 
lhoraram as condições de 
escolas como a dos Bombei- 
ros de Camarate; Jordão em 
Vila Morena - Fetais; Tojali- 
nho, etc. 

Como se isso não bastas- 
se não foram iniciadas as 
escolas definitivas previstas 
no programa de actividades 
para o corrente ano, como 
as da Murteira, Salemas, A- 
-das-Lebres da EDEC, em 

Dos 182 mil contos orça- 

mentados para o sector de 

Equipamentos Colectivos, a 

cargo do PS e do PSD, os res- 

ponsáveis apenas permitiram 

gastar cerca de 40 mil contos! 

de pressão do novo método 
aconselhado por um desses 
responsáveis: «se os mortos 
não cabem deitados enter- 
rem-nos em pé». 

No sector das escolas a 
«acção» dos opositores da 
APU não foi melhor. En- 
quanto a instalação de al- 
guns pavilhões pré-fabrica- 
dos se processou de forma 
lenta e sem atender às ne- 
cessidades, não foram tidas 
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as populações podem e de- 
vem interferir sempre que 
considerem necessário. 

Uma tal gestão democráti- 
ca, em que pouco a pouco e 
a custo se vão resolvendo 
questões de fundo, não po- 
dia evidentemente esquecer 
a responsabilização do po- 
der central por esta questão. 

Porque a verdade é que o 
decreto-lei que remete para 
a EDP a distribuição de toda 
a energia eléctrica, com a in- 
tegração gradual das distri- 

buições municipais como a 
de Loures, demora a ser 
cumprido, não estando nem 
sequer assegurado de mo- 
mento a participação das au- 
tarquias na sua gestão. 

E enquanto os organis- 
mos do poder central esque- 
cem nas gavetas projectos 
essenciais para o desenvol- 
vimento local, são as autar- 
quias de gestão democráti- 
ca, como a APU, que execu- 
tam malabarismos para mi- 
norar as carências da popu- 
lação. 

Odivelas, na Póvoa de Sto. 
Adrião, na Portela - Mosca- 
vide e em Sta. Iria da Azóia, 
para as quais existia a co- 
bertura orçamental neces- 
sária. 

De não esquecer também 
que a passividade do res- 
ponsável AD pelo pelouro 
permitiu à Direcção-Geral 
das Construções Escolares 
não concluir ou arrastar a 
construção de escolas da 
responsabilidade do Gover- 
no AD no concelho de 
Loures.. 

No que toca a outros equi- 
pamentos colectivos o pano- 
rama ainda é pior. Basta di- 
zer que era um vereador do 
PS quem respondia na Câ- 
mara pela construção e re- 
paração de mercados, cen- 
tros para a terceira idade, 
jardins de infância, parques 

_ infantis, creches, parques 
desportivos, etc. 

Muita responsabilidade 
para quem de Janeiro de 
1980 a Abril de 1981 se de- 
dicou a faltar intermitente- 
mente (ou a boicotar) a reu- 
niões, dedicando-se depois 
a faltar sempre... 

Antes e depois 

Mas se desde o início a 
aliança PS/AD tinha telha- 
dos de vidro, depois da 
«queda» da Câmara eles 
ainda ficaram mais frágeis. 

Nem é preciso para o pro- 
var referir a transformação 
da Comissão Administrativa 
em Comissão Eleitoral do 
PS com o apoio complacen- 
te da AD. 

Basta referir os cortes e 
reduções de verbas feitos 
em equipamentos que não 
foram construídos ou be- 
neficiados como o Jardim 
de Infância em Frielas; par- 
que infantil e creche no Bair- 
ro de Santiago, Camarate; 
parque infantil no Catujal; 
Centro Social com creche, 
posto médico e centro para a 
terceira idade em Bucelas; 
centros de terceira idade e 
posto médico em Frielas; 
creche no Bairro de Santo 
António, em Camarate; cen- 
tro de terceira idade em Fa- 
nhões e Casaínhos; centro 
de terceira idade no Prior 
Velho; complexo desportivo 
na Pontinha/Santo Eloy, fre- 
guesia de Odivelas; piscina 
municipal em Loures. 

Mesma sorte tiveram as 
verbas destinadas ao mer- 
cado de Sta. Iria da Azóia; à 
aquisição de terrenos para a 
reconstrução e ampliação do 
Quartel dos Bombeiros Vo- 
luntários de Sacavém; para 
a aquisição de um imóvel 
para as forças policiais em 
Camarate e outros equipa- 
mentos para Lousa e Mos- 
cavide. 

Não é contudo de excluir 
que com estes cortes ou re- 
duções de verbas a aliança 
PS/AD pretenda apenas ba- 
ralhar e tornar a dar, como 
quem chega disposto a abrir 
os cordões à bolsa... 

O que não deixa também - 
de ser significativo dos mé- 
todos que se propõem usar 
os que hoje prometem tudo 
e deixam atrás de si quase 
dois anos de total inoperân- 
cia, em que os objectivos 
partidários prevaleceram 
contra os interesses das po- 
pulações. 

Dar a conhecer o que fo- 
ram estes quase dois anos 
de gestão APU - o que fize- 
ram os vereadores do Povo 
Unido e o que deixaram por 
fazer os vereadores do PS e 
da AD - será essencial para 
os resultados de dia 11 de 
Outubro. 

Porque no domingo os 
eleitores de Loures têm de 
estar esclarecidos para votar 
e reforçar a vitória da APU 
que cumpriu e deve conti- 
nuar. 

são demonstrar que a «AD» não tem legitimidade para governar 
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ANALISE DA EVOLUÇÃO 

assentavam as suas con- 
clusões, a Comissão Per- 
manente da Comissão Po- 
lítica do PS, informada por 
Eduardo Pereira, sobre os 
pretensos resultados das 
últimas eleições autárqui- 
cas, concluiu, textualmen- 
te, segundo o «Portugal 
Hoje» de 31.7.81: «Tais 
eleições confirmam uma 
descida geral da coligação 
"AD„ ou dos partidos que 
a integram, bem como da 
APU, e atestam uma subi- 
da consistente do PS»... 

Sem termos dúvidas da 
falsidade de tais conclu- 
sões, no que respeitava à 
APU e ao PS, resolvemos, 
contudo, analisar com a 
seriedade da responsabili- 
dade de sermos o Partido 
da verdade, todas as 21 
eleições para Assembleias 
de Freguesia, ocorridas 
em 1981, às quais concor- 
reu mais de uma força po- 
lítica. 

Para efeito de análise, e 
porque a «AD» ora concor- 
reu como «AO», ora como 
PPD e CDS, ou só por in- 
termédio de um destes 
partidos, quer em 1979, 
quer em 1981, tivémos, 
como disse, para efeito de 
análise (embora publican- 
do, como o faremos, os re- 
sultados precisos de cada 
uma destas forças) de fa- 

zer a soma algébrica dos 
resultados do PPD + CDS -+ 
AD. Os resultados dessas 
eleições e a análise mate- 
mática desses resultados, 
poderão ser fornecidos 
aos senhores jornalistas 
que como tal se identifi-. 
quem. Para analisar estes 
resultados, é necessário 
ter em conta que em regra, 
são menores as votações 
nas eleições suplementa- 
res para as autarquias, do 
que nas eleições autárqui- 
cas que se realizam simul- 
taneamente em todo o 
País, como é regra tam- 
bém serem menores as vo- 
tações nas últimas 
eleições referidas, do que 
nas correspondentes 
eleições para a Assem- 
bleia da República. 

Portanto, o que é signifi- 
cativo num conjunto de 
eleições suplementares 
autárquicas, não é se um 
partido ou força política, 
perdeu no conjunto geral 
votos nas eleições suple- 
mentares de 81, relativa- 
mente às eleições de 1979, 
visto que necessariamente 
todos perdem. O que é sig- 
nificativo, é saber quantas 
vezes, e quantos votos, 
cada partido ganha, fugin- 
do à regra gerai da baixa. 
Quantos votos líquidos 
perde, e qual a percenta- 
gem dessa perda, relativa- 
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mente aos seus anteriores 
resultados. Qual a percen- 
tagem de votos que obte- 
ve, relativamente ao total 
dos votos dos partidos ou 
forças políticas considera- 
dos para a análise, e como 
variou essa percentagem. 

Dois critérios podem 
ainda usar-se para a análi- 
se, visto que nenhum par- 
tido concorreu, sempre e 
apenas, em 1981 às mes- 
mas Assembleias de Fre- 
guesia a que concorreu 
em 1979. Se chamarmos 
critério 1, aquele que con- 
sidera apenas, por cada 
partido ou força, os resul- 
tados das eleições em que 
esse partido ou força con- 
correu em 1979 e em 1981, 
as conclusões são as se- 
guintes: a APU subiu de 
votação em 7 Assembleias 
de Freguesia 229 votos, o 
PS subiu apenas em 2 Ass. 
de Freguesia 35 votos e a 
AD (isto é PPD+CDS+AD) 
subiu apenas em 3 fregue- 
sias 150 votos. Quanto às 
perdas líquidas, que como 
disse é regra, a APU per- 
deu 1 283 votos e 21,8%, o 
PS perdeu 2 622 e 31,1% e 
a AD (PPD+CDS+AD) per- 
deu 3 167 votos e 33,7%. 

Tendo em conta apenas 
o número de votos no con- 
junto destas três forças, 
(visto que as outras são, 
eleitoralmente, totalmente 
desprezíveis), a APU subiu 
a sua percentagem de 24,8 
para 27,6%, isto é a sua 
percentagem subiu per- 
centualmente 11,3%; o PS 
baixou a sua percentagem 
de 35,8% para 34,9%, isto 
é baixou 1,7% e a AD 
(PPD+CDS+AD) baixou a 
sua percentagem de 39,77 
para 37,5%,isto é baixou 
5,5%. 

Tudo isto significa que 
se estas eleições fossem 
representativas de 
eleições gerais, e se nes- 
sas eleições se mantives- 
se apenas (como é possí- 
vel) uma abstenção seme- 
lhante à das eleições de 
1979, a APU teria uma 
grande subida, o PS uma 
pequena descida e a «AD» 
uma enorme queda elei- 
toral. 

Análise dos resultados das 
eleições intercalares para As- 
sembleias de Freguesia realiza- 
das em 1981 em que concorre- 
ram mais que uma força política 

Se usássemos para aná- 
lise o critério que nos qua- 
dros anexos se chama cri- 
tério 2, Isto é, comparando 
os resultados de todas as 
eleições, e considerando 
como perda quando se 
deixa de concorrer, e 
como ganho quando se 
concorre apenas em 1981, 
então as conclusões se- 
riam ainda muito mais fa- 
voráveis para a APU, um 
pouco mais favoráveis ao 
PS e muito mais desfavo- 
ráveis à «AD». 

A conclusão política ge- 
ral, que se pode tirar das 
eleições suplementares 
realizadas para as AF em 
1981, como se tiraria da 
análise para as eleições 
realizadas em 1981 para as 
CM, e que as eleições dé 

Loures vão, irrefutavel- 
mente, confirmar é que; se 
a «AD» não tinha legitimi- 
dade para governar, por- 
que, em 1980, utilizou, ile- 
gitimamente, o poder para 
manipular a comunicação 
social, e desencadear me- 
didas demagógicas eleito- 
ralistas com que enganou 
eleitores, mesmo assim 
obtendo, com uma minoria 
de votos, uma maioria de 
deputados; se a «AD» não 
tinha legitimidade para go- 
vernar, por ter, estrondo- 
samente, perdido as 
eleições de 7 de Dezem- 
bro, tendo antes declarado 
que se demitia do Governo 
se as perdesse; se a «AD», 
acima de tudo, não tem le- 
gitimidade para governar, 
porque governa contra a 
Constituição, e prossegue 

um plano de subversão do 
regime; ainda menor legiti- 
midade para governar, tem 
agora, que está demons- 
trado que se verificou pro- 
funda alteração na correla- 
ção eleitoral das forças, 
em seu desfavor, durante 
o ano de 1981. 

As eleições de Loures, 
queira ou não o dr. Mário 
Soares salvar a «AD», irão 
demonstrar a milhões de 
portugueses que a «AD» 
não tem legitimidade para 
governar, que o Governo 
«AD» deve ser demitido, a 
Assembleia da República 
dissolvida, nomeado um 
governo de gestão, isento, 
e realizadas novas 
eleições em que a «AO» 
será esmagadoramente 
derrotada. 

Para nós, aqui em Lou- 

res, como em qualquer ou- 
tra parte do País, o inimigo 
não é o PS, é a «AD». 

Desejaríamos que os di- 
rigentes do PS fossem ca- 
pazes de fazer idêntica de- 
claração, e actuar em con- 
formidade, para, inequivo- 
camente, demonstrarem 
que estão, agora e no futu- 
ro, ao lado das forças de- 
mocráticas, e não e nunca 
mais, com as forças reac- 
cionárias da «AO». Infeliz- 
mente, os dirigentes do 
PS, a começar por Mário 
Soares, não podem ainda 
fazer tal declaração. Mas 
esperamos que num dia 
que não vem longe a te- 
nham de fazer e façam. 

(...) 

(Carlos Costa em Sacavém, 
4/10) 
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Terra 

0 trabalho e o crime nas terra 

A quem aproveitou o crime? 
Esta seria uma pergunta que nos acudiria facilmente se 
se tratasse de um caso policial. E não será mesmo um 
caso de polícia? Numa breve viagem pelo Alentejo 
fomos ver: as vacas que morriam à fome, as estevas a 
crescer em terras abandonadas, barragens 
deliberadamente esvaziadas em tempo de seca, 
campos de regadio sem quaisquer culturas, olivais 
arrancados. A quem aproveita o crime? 

Ao País e à sua economia? Aos trabalhadores? De certo 
que não. Nem aproveita directamente aos agrários 
responsáveis pela sabotagem, nem ao Governo dos 
agrários instalado em São Bento. A curto prazo não sào 
eles que ganham. Mas apostam a longo prazo. Na 
desmoralização dos trabalhadores. No ruir da economia, 
que venha a impôr a desgraça e com eia «a necessidade 
de um Governo forte». Apostam no desemprego que 
tome os trabalhadores em escravos dóceis, dispostos de 
novo a ir às praças de jorna. 

Os agrários que assim procedem — e é a maioria deles 
—, podem ser ainda acusados de incompetência. Muitos 
deles puseram pela primeira vez a bota em terra de 
cultivo. E a terra não lhes interessa. Apenas o lucro fácil 
e rápido. É assim que se acomodam aos milhares de 
contos que a cortiça dá. Não é necessário investimento, 
o lucro é grande e os sobreiros encarregam-se da maior 
parte da tarefa. 

Enquanto a desolação se espalha nas melhores terras 
arrancadas às UCP's e Cooperativas e entregues de 
mão beijada a agrários antigos e modernos, Basílio 
Horta, o novo ministro do M AP — que ouvimos apelidar 
de Ministério da Agressão e Pilhagem —, dava 
recentemente uma entrevista a um semanário. Tal como 

outros dos seus colegas procurava com palavras 
disfarçar a imagem de um Governo que é mais à direita ' 
ainda. 
«Escrupulosamente cumprida», diz Basílio Horta, que 
vai ser a Lei Barreto. Má lei, toda a gente o sabe, mas 
que tem sido aplicada da pior forma e sempre em 
detrimento dos interesses da Reforma Agrária, sempre 
abrindo as portas a manobras fraudulentas, sempre 
abrindo caminho à corrupção. Diz ainda o ministro que 
também serão escrupulosamente cumpridas as acções 
do Supremo Tribunal Administrativo. E que serão 
reabertos os processos sempre que a lei não tenha sido 
respeitada. 
Basílio Horta não se esqueceu de dar a entender 
escolhendo uma forma elegante (a seu ver) que Goulâo 
estava implicado em ilegalidades. Aliás a «AD» 
inaugurou há muito o processo de lavar as mãos do que 
governos anteriores fizeram. A «AD» está sempre a 
começar... Pois bem, de qualquer modo o ministro actuai 
diz que vai cumprir a lei. E os trabalhadores estão 
dispostos a pegar-lhe nas palavras. Diz-se disposto a 
dialogar. E os trabalhadores afirmam por seu lado que 
concordam se ele tiver como base o respeito pelas 
cooperativas. 
Mas os trabalhadores não dão o seu aval às declarações 
de um ministro da «AD». Em 26 de Setembro, o Comité 
Centrai do PCP, na resolução aprovada durante a sua 
última reunião, afirmava: Ante declarações e 
promessas demagógicas do Governo «AD» é 
necessário simultaneamente, por um lado, 
desmascarar firmemente a demagogia e os seus 
verdadeiros objectivos, por outro lado, exigir o seu 
cumprimento sempre que favorável aos 
trabalhadores, ao Povo português, à democracia. 

Assim, como exemplo — dizia ainda o documento 
aprovado pelo CC do PCP —, é de exigir desde já do 
Governo «AD» o cumprimento efectivo das 
declarações feitas àcerca do cumprimento pelo 
Governo das sentenças do Supremo Tribunal 
Administrativo que anularam a entrega de reservas 
de terras roubadas às UCP's Cooperativas e das 
promessas de anulação das decisões ilegais. 

Dias mais tarde, no último fim-de-semana, fomos ao 
Alentejo. Realizava-se em Évora, no passado sábado, 
mais um Encontro de Sementeiras Outono/Inverno. 
Aproveitámos para ver como vão as coisas: de um lado 
os agrários produzem a desolação, as terras estão 
abandonadas, as sabotagens sucedem-se; do outro, os 
trabalhadores, na terra ruim que lhes foi ainda deixada, 
esforçam-se por aumentar a produção, batalham contra 
o desemprego, continuam a investir. E sobretudo a lutar 
e a ter esperança. E a acreditar que não é o Governo 
«AD», com estes ou outros ministros, que vai resolver os 
problemas do país. 

Não recusando o diálogo, os trabalhadores partem para 
ele de certo modo de pé atrás. Como dizia um delegado 
ao Encontro: «Se o ministro quiser ver o que se passa, 
que saia das suas alcatifas e venha. Nem é preciso 
avançar muito pelo Alentejo dentro. Mesmo à beira de 
Lisboa já há muitos exemplos da sabotagem dos 
agrários». 
Um outro delegado perguntava que crédito podia 
merecer um ministro que é ele próprio agrário absentista 
e possui terras arrendadas que se encontram ao 
abandono: as herdades da Barrada de Cima e da 
Barrada de Baixo, na Freguesia de Galveias, concelho 
de Ponte do Sor... 

Os exemplos 

da sabotagem 

e os do trabalho 
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São muitas as herdades 
abandonadas. Ao longo da 
reportagem realizada no 
Alentejo damos conta de al- 
gumas - terras entregues a 
agrários que acolhem o 
mato, onde morre o gado, 
nas quais a fruta apodrece 
ou os olivais são arranca- 
dos. Durante o Encontro das 
Sementeiras Outono/Inver- 
no, em Évora, mais exem- 
plos foram divulgados. Aqui 
vão mais alguns: 

No distrito de Évora - 
Herdades do Outeiro (200 
ha), do Mourel (200 ha), do 
Rabaçal (300 ha), do Vidigal 
(250 ha), do Oulheiro (250 
ha). 

Distrito de Beja - Herda- 
des das Sesmarias (2207 
ha), da Corteligeira, Azinho 
de Baixo (250 ha) e Mealha- 
da (regadio), Magalhães 
(300 ha regadio) Vale de 
Cura (160 ha regadio), San- 
to Isidro (580 ha regadio) 
Tramagueira e Canada, etc. 

Muitas barragens e albu- 
feiras abandonadas nos dois 
distritos: de Santo André 
(Montargil), de Vale de Mou- 
ra (Évora), do Azinhalinho 
(Redondo). 

Na passada sexta-feira 
deu-se conta de ter sido 
aberta a barragem da Her- 
dade das Lages, entregue a 
Armando José Perdigão, 
que foi pertença da UCP 
«Flor do Alentejo» (Évora). 

Distrito de Setúbal - Her- 
dades de Serra dos Mendes 
(362 ha), de José Morgado 
Almeida, da Batalha (3200 
ha), de Sócios Lança, Lda., 
do Batão (468 ha), de Men- 
des Pinto, da Freixeira (474 
ha), de António José Filipe, 

do Zambujal (700 ha), de 
Manuel Vinhas. 

Abandonada a barragem 
da Freixeira, em Grândola. 

Contraste 

Por contraste, propõem os 
trabalhadores o cultivo de to- 
das as herdades abandona- 
das, a construção de barra- 
gens há muito propostas: Al- 
queva, Vioia, Rouxo, Veiros 
são alguns exemplos. 

Ainda em contraste com a 
«actividade dos agrários»: a 
área cultivada nas terras das 
UCP's e Cooperativas au- 
mentou 3 vezes. Desbrava- 
ram-se 140 mil hectares. A 
taxa de ocupação cultural 
cresceu ao ritmo de 29 por 
cento ao ano. 

No ano agrícola de 79/80, 
as UCP's produziram 231 
mil toneladas de cereais- 
2,5 vezes mais que os agrá- 
rios. A área de regadio se- 
meado aumentou em 12 700 
hectares e as forragens em 
quase 40 mil hectares. 

A Reforma Agrária aper- 
feiçoou o cultivo de diversa 
culturas como o arroz, o mi- 
lho regadio, o tomate. Intro- 
duziu novas culturas, como 
o tabaco. Apesar do roubo 
de 214 500 cabeças de 
gado, a pecuária é ainda su- 
perior em 28 por cento da 
que existia no tempo dos 
agrários. Nas L)CP's e Coo- 
perativas obtêm-se os mais 
altos níveis de rendibilidade 
de trabalho agrícola - 240 
contos por trabalhador. 

Quem desmente estes 
números? 

Sabotagem, desemprego, desolação 

nas terras entregues aos agrários 

Uma das vacas ainda estremece ligeiramente, deitada, os ossos quase a furarem o 
couro que lhe tapa os últimos sopros de vida. Mais adiante é a carcaça inchada de uma 
outra vaca, que morreu há pouco e que provavelmente ainda nesse dia o agrário 
mandaria queimar. Na cerca, meia-dúzia de animais mantêm-se de pé nas magras 
pernas, nem viram para nós os olhos mortiços. Vão morrer em breve. O desgosto - e 
também a ira - é visível nas faces dos dois camaradas que nos acompanham. São 
trabalhadores da Reforma Agrária. E estamos nas terras arrancadas à Cooperativa 
Progresso, na herdade do Vale (Landeira), entregue com uma manada de gado bovino 
pelo Governo «AD», em 1980, ao agrário Castro. Dias antes, o Secretariado das UCPs 
e Cooperativas Agrícolas do Concelho de Vendas Novas publicara um documento 
acusando o agrário de ter deixado morrer à fome «por negligência, desinteresse e 
incompetência 42 vacas de reprodução e 10 vitelos». Alertava ainda: «Se não forem 
tomadas as medidas necessárias e convenientes dentro de poucos meses as restantes 
cabeças de gado morrerão. No princípio enterravam-nas; ultimamente para não terem o 
trabalho de abrir as covas queimam-nas». 
Nós vimos a conta aumentar. E à hora em que escrevemos este texto, quantos animais 
teriam morrido? E as medidas «necessárias e convenientes», quem as toma? 

Ao nosso lado, o camara- 
da Joaquim Estróia, do Se- 
cretariado das UCPs de 
Vendas Novas, comentava: 

«Num concelho tão pe- 
queno, tanta barbaridade! 
Gado a morrer, água que 
não é aproveitada, alqueives 
que não são feitos. Se aqui é 
assim, que fará no Alentejo 
todo!». 

E dá um exemplo do com- 
portamento dos agrários: 

«A azeitona, por exemplo; 
protestaram com a geada 
negra, mas nas cooperativas 
não houve. Não apanharam 
a azeitona e pediram o sub- 
sídio. E o Governo ainda se 
deu ao luxo de lhes dar sub- 
sídio». 

Damos a volta ã cerca 
onde as vacas definham. 
Ninguém. Uma malhada de 
porcos - uma pocilga cons- 
truída em cimento e tijolo - 
está vazia. José Inácio Pin- 
to, um camarada que traba- 
lha na UCP/Estrela da Ma- 
nhã» e nos acompanha tam- 
bém, estende um dedo para 
o interior do curral onde se 
encontram três vacas: 
«Àquela ali ainda se recupe- 
rava. Mas não aqui, assim». 

Porque deixa o agrário 
Castro morrer os animais?, 
perguntámos. Inácio Pinto 
dá a sua opinião: «Incompe- 
tência», diz. 

«Incompetência em gerir 
a agricultura» - sublinha Es- 
tróia. «Eles tiram a cortiça, 
os milhares de contos 
chegam-lhe». 

E aponta-me o documento 

do Secretariado das UCPs 
de Vendas Novas. Lemos: 

«Ao agrário Neto foram- 
-Ihe oferecidos pelo Governo 
«AD» 1100 hectares de terra 
e não faz nenhum regadio. 
No entanto, a Cooperativa 
«Sol Nascente» destruída 
totalmente (tinha cerca de 
200 trabalhadores) ainda em 
1980 fez nos mesmos terre- 
nos cerca de 40 hectares de 
regadio. O agrário Neto não 
fez regadio porque não qiís 
trabalhar, pois os agriculto- 
res e nomeadamente a Coo- 
perativa «Nova Esperança» 
cujas terras fazem extrema 
com as dele, fizeram rega- 

dio, todos eles servindo-se 
da ribeira de Canha». 

«A gente já tinha avisado, 
antes nesmo de eles come- 
çarem a receber as reser- 
vas, que não era gente que 
as fosse trabalhar. O que 
eles estão a fazer é a pôr 
tudo num caos. Não fazem 
regadio, não fazem absolu- 
tamente nada». 

São palavras amargas, 
mas que contêm o essencial 
da verdade. O camarada 
Pinto adianta ainda; «Anda- 
ram à porrada aos trabalha- 
dores para lhes arrancarem 
a terra e a darem aos agrá- 
rios, e eles deixam-na assim 
e o gado a morrer à fome!». 

E isto a política 
do País? 

Vamos mais adiante, en- 
contrar trabalhadores da 
«Estrela da Manhã». Passá- 
mos junto às terras da «29 
de Outubro». O gado pasta, 
tem o pêlo luzidio. O Alente- 
jo parece hoje uma manta de 
retalhos. De um lado terras 
boas abandonadas ao mato, 
gado a morrer. Ao pé, gado 
que pasta, terras de má qua- 
lidade trabalhadas pelos ho- 
mens e mulheres da Refor- 
ma Agrária. Passámos um 
pomar que mais parece uma 
pequena selva: 

«Eles dão sempre a des- 
culpa da seca. Mas venham 
ver os regadios das coope- 
rativas. São pequenos, é o 
que eles deixaram. Mas es- 
tão bem tratados. A produ- 
ção pode não ser muita, mas 
é alguma. As cooperativas 
têm mais dificuldades que os 
Castros, mas a gente traba- 
lha e interessa-se pela eco- 
nomia do País!». 

Olhámos o pomar. O mato 
cresce entre as árvores, to- 
neladas de fruta amontoam- 
-se no chão. «É isto a políti- 
ca do País?». 

Ali á beira, numa terra en- 
talada entre as reservas dos 
agrários, um campo de to- 
mate. Quatro homens cur- 
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Terras de agrários: matagal e desemprego, com o patrocínio da «AD» 

vam-se para o chão, Traba- 
lham. 

Interrompemos um pouco 
o labor. Francisco Luís Pe- 
gas foi quem tratou do po- 
mar que vimos ao abando- 
no. Diz-nos; 

«Mil e tal contos que fica- 
ram lá enterrados. Para eles 
foi só colher. A gente tratava 
daquilo, os camaradas en- 
genheiros acompanhavam 
connosco, aconselhavam, fi- 
zemos um bom tratamento 
do pomar. Quem o conhe- 
ceu não pode agora ver isto 
assim. Isto é o tratamento 
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(r a desolação e a morte nos campos, quando os agrários tomam conta das terras. Estas imagens, que indignam os trabalhadores da Reforma 
Agraria, ;a nao os espantam. Fazem parte do caos que todos os dias observam: o gado morre ali mesmo ao lado, como uma provocação ao 
trabalho. Acontece, por exemplo, em Vendas Novas, na reserva do agrário Castro 

deles. A gente dava a 'cura' 
em Janeiro. Eles nem isso fi- 
zeram. Aquela fruta no chão 
está toda bichada. A gente 
mexia as terras, eles nunca 
mexeram. Não venham ago- 
ra falar em temporais, que 
os temporais quando vêm é 
para todos e isto não se vê 
nas terras das coopera- 
tivas». 

«A meu ver», responde- 
-nos este camarada quando 
lhe perguntámos o porquê 
desta situação de caos, «a 
meu ver eles não querem 
pagar salários e põem ali 
gente que não é competen- 
te. Quando isto era tudo da 
cooperativa trabalhavam 
aqui cem pessoas, a maior 
parte nas terras que foram 
roubadas. Agora eles têm aí 
dez pessoas, quando têm. E 
não lhes falta água. A barra- 
gem é agora deles». 

O desemprego 

Mas o caos não fica por 
aqui. O desemprego alastra. 
Mais de 80 mulheres estão 
no desemprego na «Estrela 
da Manhã». E o panorama 
repete-se pelo Alentejo fora, 
apesar dos esforços dos tra- 
balhadores das UCPs e 
Cooperativas. Desapossa- 
dos dos regadios, de Inverno 
escasseia o trabalho em que 
as mulheres podem ser em- 
pregues. «Conseguimos ain- 

da distribuir o resto do pes- 
soal pela Cooperativa, mas 
isto custa-nos muito a 
aguentar. Enquanto há gen- 
te no desemprego, há nas 
reservas vinhas e pomares 
que se podiam trabalhar. 
Daqui a dois ou três anos 
tudo isto morre». 

«Mas o ministro Basílio 
Horta disse que vai rever os 
processos. Repor a legalida- 
de», adiantamos. 

«Demagogia! É promes- 
sa, é palavras», respondem- 
-nos. «Se ele quisesse tinha 
muito por onde começar. Po- 
dia começar logo por Ven- 
das Novas. Começava já 
aqui e ainda se salvava mui- 
ta coisa. As árvores têm raí- 
zes no chão. As vacas é que 
não têm raízes, essas 
acabou-se». 

«Se o ministro quisesse 
ver, tinha muito para ver. Ti- 
nha para ver que os agrários 
governam-se com a cortiça e 
com os créditos. O Governo 
dá-lhes créditos, dá-lhes 
empréstimos. Uma reserva 
entregue na Cooperativa 
«Sol Nascente», que foi des- 
truída, dada a um tal Bernar- 
do, concederam-lhe um em- 
préstimo para investir. Ele 
investiu... num restaurante 
em Pegões!». 

Enquanto estes escânda- 
los se somam, as cooperati- 
vas acumulam dificuldades. 
Visitámos no final os escritó- 
rios da «Estrela da Manhã». 

As anteriores instalações fo- 
ram-se com uma reserva. 
Os trabalhadores tiveram de 
comprar uma fazenda e aí 
construírem novas insta- 
lações centrais. Investimen- 
to de 2200 contos em dois 
hectares e meio, um barra- 
cão oficina, escritórios. 

A Cooperativa tinha 6500 
hectares. Hoje tem apenas 2 
mil. Nas 12 reservas que fo- 
ram arrancadas, só uma se 
pode considerar com algum 
cultivo. 

Mesmo com terra má, 
continua a avançar-se. A in- 
vestir, a construir, a preparar 
o futuro em que o desempre- 
go voltará um dia a ser bani- 
do e dessa vez definitiva- 
mente. Mas apesar das pro- 
messas do Governo, os obs- 
táculos são quotidianos. No 
escritório deram-nos a ler 
uma resposta a um pedido 
de licença, por parte da Coo- 
perativa, de abate de alguns 
pinheiros bravos para cons- 
trução de celeiros e arma- 
zéns. O ofício vem da Direc- 
ção Geral de Ordenamento 
Florestal de Évora, organis- 
mo do MAP. Recusa o corte 
dos pinheiros porque «a si- 
tuação das Cooperativas e 
UCPs não se encontra deu- 
nida». Ali perto, porém, u") 
olival de boas árvores toi 
completamente arrancado 
pelo reservatários. 

A Reforma Agrária é ne- 
gai? Ou o crime? 
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> da Reforma Agrária 

Encontro em Évora 

Os trabalhadores da Reforma Agrária 

querem continuar a produzir! 

82 OUTONO NVERNO l 
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Com a presidência do camarada Arraiolos decorreu no sábado 
passado em Évora, no Teatro Garcia de Resende, o Encontro 
Regional de Culturas de Outono/Inverno 81/82. «Defender a 
Reforma Agrária com as UCPs/Cooperativas. continuar a 
produzir» era o lema que animava a sessão que encheu de 
delegados, homens e mulheres trabalhadores do Alentejo e 
Ribatejo, a sala onde tantas vezes vimos debater uma questão 
nacional, onde tantas vezes vimos afirmar uma certeza: a 
Reforma Agrária continua, vai avante apesar dos ataques e 
dos perigos. 

Novos perigos pairam sobre 
esta conquista da revolução, re- 
sultantes da anunciada política 
do 2." Governo Balsemão, como 
anuncia a intervenção lida por 
Francisco Caixinha, em nome 

da comissão organizadora: 
Os trabalhadores agrícolas 

do sector privado vêem as 
suas condições de vida de- 
gradarem-se: ausência total 
de uma política de apoio e in- 

centivo à produção; aumen- 
tos brutais e sucessivos dos 
preços dos factores de produ- 
ção, designadamente dos 
adubos, rações e gasóleo; a 
inexistência de uma política 
de escoamento e de preços 
de garantia ã produção, esti- 
mulando-se os grandes Inter- 
mediários parasitas e baixan- 
do os preços pagos ao produ- 
tor enquanto simultaneamen- 
te sobem no consumidor; po- 
lítica de crédito com taxas de 
juros incomportáveis; nenhu- 
mas medidas face à seca e à 
geada; ausência de apoio téc- 
nico; tentativa de desmantela- 

mento de organismos públi- 
cos de coordenação económi- 
ca, como a EPAC. Destruição 
da Reforma Agrária, abando- 
no das terras pelos agrários 
que praticam a sabotagem 
económica; cerco financeiro 
ás UCP's e Cooperativas Agrí- 
colas; agravamento das ilega- 
lidades e da corrupção; des- 
respeito sistemático pelas de- 
cisões do Supremo Tribunal 
Administrativo. Atraso e blo- 
queio à publicação dos con- 
tratos colectivos de trabalho e 
das portarias de extensão do 
trabalho rural, desemprego, 
miséria. 

ífUCACAO DAS OFCÍSOES DO TRIBUNAL 
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Centenas de delegados, vindos de todo o Alentejo e Ribatejo, seguiram com atenção os trabalhos do Encontro. Decidiram continuar o esforço na 
defesa da Reforma Agrária. Concluíram também que não é o governo «AD» que pode resolver os problemas do País 

Esta política diz após o ba- 
lanço feito tem que terminar 
para bem do povo e do país. 

Abaixo o Governo 'AD' 

«Pelo aumento da produ- 
ção! Fim ao desemprego!» 
«Acabar com a sabotagem 
dos agrários!» Continuar a 
Reforma Agrária! «Abaixo o 
Governo 'AD'! Por um Gover- 
no democrático!» «Eleições 
antecipadas!» «Aplicação das 
decisões do tribunal! Fim das 
ilegalidades! Devolução das 
terras às UCP's e Coopera- 
tivas». 

Palavras de ordem inscritas 
nos panos que ornavam a sala, 
eram palavras de ordem que vi- 
nham também, como exigên- 
cias, nas intervenções dos mui- 
tos homens e mulheres que 
desfilaram na tribuna, vindos de 
todos os cantos do Alentejo e 
Ribatejo. 

Uma dezena de intervenções 
não tiveram tempo de ser produ- 
zidas. Mas todas as que ouvi- 
mos faziam graves acusações à 
poítica do Governo e anuncia- 
vam a firmeza dos trabalhado- 
res em prosseguir apesar de 
tudo. 

Um documento - o primeiro a 
ser aprovado, por unanimidade 
e aclamação - lido pelo camara- 
da Saraiva, e no qual se acusa o 
Governo de ter pretendido 
«aproveitar a seca e as geadas 
para dar um esticão na corda 
que a agricultura nacional tem 
ao pescoço dizendo ao mesmo 
tempo que está a dar o remédio 
miraculoso para os males de 
que ela padece», põe a nu a po- 

lítica demagógica da 'AD' quan- 
to aos subsídios anunciados, ri- 
dículos, quando nenhuma medi- 
da correcta foi posta em prática 
no campo da comercialização e 
preços para combater eficaz- 
mente a especulação, ao mes- 
mo tempo que todos os factores 
de produção subiam. 

O que o Governo AD/Balse- 
mão está a fazer à agricultura 
nacional é um verdadeiro cri- 
me. Às UCP's/Cooperatlva8 
roubam-se as terras, os ga- 
dos, as máquinas, a cortiça, 
os adubos, as sementes, e en- 
tregam-se a agrários para que 
estes deixem as terras ao 
abandono. O único fito do Go- 
verno 'ADVBalsemão é a des- 
truição pura e simples das 
Unidades geridas pelos colec- 
tivos de trabalhadores. 

Exigências e diálogo 

Os trabalhadores da UCP's 
/Cooperativas não fazem só 

exigências, diz-se ainda no do- 
cumento aprovado. Desde que 
Iniciaram a Reforma Agrária 
os trabalhadores têm vindo a 
desenvolver um enorme es- 
forço para o aumento e me- 
lhoria da produção, propon- 
do-se a continuá-lo com mais 
força. Daqui afirmamos que 
vamos empenhar, nas próxi- 
mas sementeiras, o nosso es- 
forço colectivo, para procurar 
produzir nacionalmente o 
mais possível, manter os nos- 
sos efectivos pecuários e se 
possível aumentá-los e asse- 
gurar o máximo de postos de 
trabalho. 

Depois de apontar algumas 
medidas organizativas que se 
impõem para levar a cabo o es- 
forço que pretendem no cami- 
nho do sucesso de toda a activi- 
dade, o documento sublinha ser 
inegável o esforço patriótico dos 
trabalhadores, agricultores e 
técnicos da Reforma Agrária, 
contrariamente á política agríco- 

trabalho, esperança 

na terra de quem a trabalha 

«Andaram à porrada aos trabalhadores para nos 
arrancarem a terra e a darem aos agrários, e eles 
deixam-na assim e o gado a morrer à fome!» 

«Mil e tal contos que ficaram lá enterrados (no 
pomar). Para eles foi só colher. A gente tratava 
daquilo, os camaradas engenheiros acompa- 
nhavam connosco, aconselhavam, fizemos um 
bom tratamento do pomar. Quem o conheceu 
não pode agora ver isto assim» 

«Se o ministro quisesse ver, tinha muito pra ver. 
Tinha pra ver que os agrários governam-se com 
a cortiça e com os créditos. O governo dá-lhes 
empréstimos, dá-lhes créditos. Uma reserva en- 
tregue na Cooperativa Sol Nascente, que foi 
destruida, dada a um tal Bernardo, concederam- 
•Ihe um empréstimo para investir. Ele investiu... 
num restaurante em Pegões!» - 

O Alentejo é hoje terra de contrastes. De um lado a boa terra, 
muita dela desbravada à custa do suor e do empenhamento 
dos trabalhadores, e que agora foi entregue ao mato e ao 
abandono pelos agrários. Do outro a terra que permanece na 
posse de quem a trabalha, onde se investe e se combate pela 
produção contra o desemprego, pelo futuro, com esperança. 

Nesta breve viagem que fize- 
mos abundaram exemplos de 
um e de outro caso. Mas ocupe- 
mo-nos do esforço, do trabalho 
e da esperança, que é daí que 
vem o pão. 

Já em Vendas Novas, os ca- 
maradas nos diziam: «A maioria 
dos trabalhadores não tem o es- 
pírito perdido apesar das dificul- 
dades. Os trabalhadores estão 
na disposição de voltar às terras 
porque sabem que é a única 
maneira de sobreviver, de ga- 
rantir trabalho,, emprego, desen- 
volvimento. A grande preocupa- 
ção que se vê é esta: será que 
eles ainda nos tiram mais? 
Cada vez que um governo en- 
tra, é assim que tem feito. Mas a 
gente quer a Reforma Agrária, 
queremos continuar!». 

Mais tarde, chegados no in- 
tervalo de um plenário da UCP 
«A Luta é de Todos», em Mora, 
ouvimos os camaradas discutin- 
do formas de minorar o desem- 
prego, de recuperar dívidas não 
pagas. Elegeram também 10 
delegados ao Encontro que no 
dia seguinte ia realizar-se em 
Évora para tratar da questão 
das sementeiras Outono/Inver- 
no. Apesar de as mulheres da 
UCP estarem no iminência de 
desemprego, elas lá estavam 
todas, participando no plenário, 
contribuindo para a resolução 
dos problemas da Reforma 
Agrária. A certeza de que, mais 
tarde ou mais cedo, dias melho- 
res chegarão, podia respirar-se 
na sala do velho cinema, insta- 
lações que são hoje da UCP. 
Uma parte das instalações são 
ocupadas por mais de 20 famí- 
lias expulsas da «Herdade da 
Chaminé» quando a reserva foi 
entregue. Essas famílias, que ti- 
nham mais de 20 anos de traba- 
lho, na casa do antigo agrário 
que voltou à posse das terras, 
foram recolhidas pelos seus ca- 
maradas. A solidariedade na 
Reforma Agrária não é palavra 
vã. 

Nessa noite, depois de uma 
visita à UCP Brotense, fomos 
encontrar-nos com os camara- 
das da «ALuta é de Todos». Vi- 
mos o grande parque de máqui- 
nas, o supermercado da UCP, o 
talho, os vastos armazéns, o bar 
onde àquela hora se bebia um 
copo de convívio, os escritórios 
onde ainda se trabalhava. À vol- 
ta de uma mesa conversámos. 
Estava o camarada Valentim, 
responsável pelas finanças e 
pessoal e também delegado sin- 
dical; o camarada Joaquim Pe- 
dro, responsável pelos gados, 
máquinas, regadio e comerciali- 
zação; José Coelho, responsá- 
vel pelas oficinas, membro do 
secretariado concelhio das 

UCP's e Cooperativas. É este 
quem nos fala do Encontro de 
Évora: 

«É mais um Encontro com um 
grande interesse. Aqui fez-se 
trabalho preparatório, não só 
para chegar a uma orientação 
em relação às sementeiras, mas 
exprimindo a preocupação em 
relação à ofensiva contra a Re- 
forma Agrária». 

O camarada Valentim 
adiantou:. 

«Também foi dada uma infor- 
mação sobre a situação da coo- 
perativa e as perspectivas. Vai 
haver problemas de desempre- 
go para as camaradas mulheres 
e assim foi informado». 

«Qual foi a reacção dos traba- 
lhadores?», perguntámos. «Não 
foi novidade. As camaradas co- 
nhecem os problemas e aceita- 
ram a solução proposta. Não há 
outra maneira. O grosso do tra- 
balho das camaradas era o re- 
gadio; no Verão há sempre tra- 
balho e, quando há regadio tam- 
bém há trabalho no Inverno. En- 
quanto não houve reservas, não 
houve problemas de desempre- 
go. Mas as trabalhadoras que 
vão para o desemprego, não es- 
quecemos que trabalharam ao 
nosso lado para erguer tudo 
isto. Mesmo que consigam tra- 
balho fora têm de manter rega- 
lias, manter raízes». 

«Que regalias?». 
«Para além do salário, os tra- 

balhadores podem comprar al- 
guns produtos mais baratos, há 
também alguns que podem re- 
ceber gratuitamente - do que se 
produz -, são pequenas rega- 
lias, como por exemplo emprés- 
timo de máquinas por número li- 
mitado de horas, etc.» 
Diversificação das culturas 

«Mas porque não encontram 
as mulheres trabalho nos rega- 
dios entregues aos reservatá- 
rios?» 

É José Coelho quem res- 
ponde: 

«Vou dar um exemplo: a coo- 
perativa tinha cerca de 200 ha 
de regadio que foi de novo en- 
tregue á administração das Mi- 
sericórdias. Nós propusemos à 
Comissão Administrativa da Mi- 
sericórdia que arrendasse os 
terrenos à Cooperativa. Mas 
preferiram arrendar a um outro 
indivíduo que a subarrendou a 
seareiros. Ali trabalhavam cerca 
de 200 mulheres. Os seareiros 
empregam talvez aí umas dez e 
preferem ir buscar gente a outro 
lado. Além disso não estão inte- 
ressados em diversificar as cul- 
turas. É só o tomate que lhes 
interessa». 

E continua: 
«Toda a zona da Chaminé e 

Moita foi entregue em reservas 
ao Pereira Caldas de Almeida e 
outros. Ele já tinha uma reserva 
que doou a um filho. Havia 150 
ha de regadio. Hoje, a seara que 
fazem, para não terem encargos 
com pessoal, é só arroz. Nós, 
além do arroz, cultivávamos to- 
mate, tabaco, milho». 
Perspectivas 

«E as perspectivas?» 
Joaquim Pedro adianta: «A 

Cooperativa continua com as 
contas equilibradas e até hoje 
os saldos são positivos, apesar 
dos ataques. Mas a previsão, 
depois de nos tirarem as reser- 
vas, já não é tão favorável, em- 
bora as contas continuem equili- 
bradas. Apesar de nos não da- 
rem o dinheiro da cortiça, que 
continua retido, continuamos a 

investir, sobretudo em melhora- 
mentos fundiários - desbrava- 
mento de matos, pequenas al- 
bufeiras. Tudo sem apoio do Es- 
tado, nem financeiro nem téc- 
nico». 

«Virámo-nos sobretudo para 
a pecuária: construção de está- 
bulos de gado leiteiro e de en- 
gorda. Temos os melhores 
aproveitamentos possíveis em 
pequenas parcelas de terrenos 
rentáveis para produzir forra- 
gens para silagem e alimenta- 
ção em verde. Estas parcelas, 
de 22 ha, foram compradas pela 
UCP a um pequeno agricultor 
da zona». 

E num desabafo: 
«Podem escrever que esta di- 

recção convida mesmo o MAP a 
visitar esses terrenos e estábu- 
los para se certificar se nós sa- 

bemos ou não administrar as 
terras!» 

«Comprámos em 1977, 29 
vacas leiteiras e presentemente 
já temos 100 crias dessas va- 
cas. As instalações foram todas 
construídas pelos trabalhadores' 
desta UCP, com apoio técnico 
de um engenheiro agrónomo ao 
serviço da UCP. Um outro está- 
bulo para crias de engorda, em 
parcela de sequeiro, onde não 
existia uma gota de água, ficou 
beneficiado pelos trabalhadores 
que descobriram um poço de 7 
metros de fundo por outros 7 de 

.diâmetro. Cheio de água! Dá 
para abastecer o estábulo de 
200 novilhos de engorda e para 
dispensar a pequenos agriculto- 
res da zona que têm tido dificul- 
dades no ano seco». 

A conversa arremata-se; «De 

1978 para cá, apesar de tudo, 
investimos. Em instalações, 
obras, etc., foram investidos 
cerca de 12 mil contos! E conti- 
nuamos!» 

Esta imagem de confiança e 
de trabalho iria repetir-se na 
UCP de Brotas, onde falámos 
com um membro da direcção, 
Joaquim Coelho dos Santos. A 
UCP tem cerca de 5 mil hecta- 
res e as melhores terras já fo- 
ram em reservas (cerca de 2 mil 
ha). A primeira imagem que nos 
dáo é a de uma certa incerteza; 
o ano que foi mau, a cortiça que 
não pagam, apesar de haver 
compradores. Mas as obras so- 
brepõem-se aos sentimentos. E 
as obras foram muitas e são 
muitas. Na sala de reuniões da 
Cooperativa, antes de vermos 
com os próprios olhos o que 

está feito, diz-nos Joaquim Coe- 
lho dos Santos que já se toma- 
ram de renda 475 ha para pas- 
tagem, olival, pão. Que foram 
gastos mais de 2 mil contos 
numa ceifeira, dois tractores, di- 
\9rsas alfaias, tudo máquinas 
adquiridas sem qualquer linha 
de crédito. Que se constrói uma 
barragem que vai dar para regar 
60 ha de terra. 

«Se encher, se chover», diz o 
camarada, com o cepticismo de 
quem tem visto tantos ataques á 
Reforma Agrária que mais um, 
da parte da Natureza, não o es- 
pantaria... 

E fomos de viagem visitar as 
obras da barragem.» Pelo cami- 
nho vão-nos contando. Ali as 
mulheres não partem, apesar de 
o mau ano não ter assegurado o 
pleno emprego. Também ali, 

la ruinosa dos governos de direi- 
ta e à política de abandono e sa- 
botagem pelos agrários. 

O segundo documento apro- 
vado - com uma abstenção - 
sublinha: O Encontro confirma 
as sucessivas propostas fei- 
tas anteriormente e reafirma a 
disposição do diálogo dos 
trabalhadores com todos os 
órgãos de soberania com 
base no respeito pelo prosse- 
guimento da Reforma Agrária 
com as UCP's/Cooperatlvas 
peio cumprimento da lei e da 
Constituição da República 
Portuguesa, tendo em conta 
alguns princípios fundamen- 
tais. 

Garantia pelo respeito das 
UCP's/Cooperativas, pelo seu 
modo de organização e de tra- 
balho e criação de condições de 
estabilidade em torno das mes- 
mas; execução dos acordos do 
STA com devolução das terras e 
bens usurpados iiegalmentè; 
reabertura dos processos de re- 
servas contestadas por ilegais 
pelas UCP's/Cooperaivas e 
anulação das mesmas - são al- 
guns dos princípios exigidos 
para o diálogo. Outras exigên- 
cias dizem respeito ao cerco fi- 
nanceiro de que as UCP's são 
vítimas, ao respeito pelos com- 
promissos por anteriores gover- 
nos quanto à questão da Previ- 
dência e Fundo de Desempre- 
go, quanto ao crédito agrícola 
de emergência. 

Exigindo ainda que o Estado 
pague às UCP's/Cooperafivas 
valores - benfeitorias, subsí- 
dios, cortiça - que orçam os 12 
milhões de contos, ao mesmo 
tempo que propõe um Encontro 
de Contas, os trabalhadores 
reunidos em Évora repudiam, 
por outro lado, a revisão da lei 
Barreto nos termos anunciados 
pelo ministro Basílio Horta, que 
procura fazer uma lei ainda pior, 
que permitiria à 'AD' acabar 
com a Reforma Agrária. 

Os latifúndios - afirmaram 
os trabalhadores - têm de ser 
eliminados de vez dos cam- 
pos de Portugal! A Reforma 
Agrária tem de se realizar! 

com as melhores terras entre- 
gues aos agrários, se avançou 
para a pecuária,' para as barra- 
gens. 

A barragem está quase pron- 
ta. Só um lençol de água, no 
fundo, anunciava que, um dia 
destes, vai haver ali água que 
chegue. O camarada estende o 
braço, abarca o horizonte e o fu- 
turo, lembra-se dos hectares 
desbravados, das lutas, das ca- 
sas agora abandonadas no 
«condado das águias», terra 
que o agrário recuperou, e diz 
com o legítimo orgulho que 
mostrou quando nos tez visitar 
as instalações da cooperativa e 
chamou ao supermercado o 1.° 
do distrito: 

«Isto aqui tudo à volta vai ser 
regado. Olha só o que se pode 
produzir!» 

Confraternização e esclarecimento 

Festa na «1.° de Maio» 

do fim do ano agrícola 

- Esperemos que esta 
chuva não estrague a 
festa! 

Não era bem chuva a sé- 
rio mas uns esparsos pingos 
que durante toda a manhã, 
intermitentemente, foram 
salpicando o vasto recinto 
de terra batida circundado 
pelas instalações do Monte 
Camões. De qualquer modo, 
o receio do trabalhador da 
«1,° de Maio» não era desti- 
tuído de razão: depois de um 
ano de seca, não tinha piada 
nenhuma a Festa do Fim do 
Ano Agrícola ser estragada 
precisamente por essa chu- 
va que, durante meses e 
meses, tanta falta fizera! 

Não, a chuva não veio. A 
pouco e pouco foram che- 
gando, sim, automóveis e 
camionetas com pessoas, 
umas de perto, outras de 
bem longe (de Lisboa, das 
Beiras), gente de variadas 
idades e profissões, uns mo- 
vidos pela curiosidade de 
ver de perto como é a Refor- 
ma Agrária, outros pelo de- 
sejo de, no contacto directo 
e de viva voz, dizer aos ho- 
mens e mulheres da «1.0 de 
Maio», e através deles a to- 
dos os trabalhadores da Re- 
forma Agrária: «Para a fren- 
te, amigos, estamos con- 
vosco!» 

E a festa, no fundamental, 
acabou por ser isso mesmo: 
o pretexto para um domingo 
de camaradagem e confra- 
ternização entre os trabalha- 

dores da cidade e do campo, 
entre os operários agrícolas 
do sul e os pequenos agri- 
cultores do norte. E também 
uma jornada de esclareci- 
mento. E certamente, acima 
de tudo, uma afirmação de 
confiança no futuro da Re- 
forma Agrária - uma afirma- 
ção de confiança no futuro 
do Portugal de Abril. 

Coisas para ver 
e contar 

O Monte Camões, perto 
da barragem do Maranhão, 
a poucos quilómetros de 
Avis, é o «coração» da coo- 
perativa «I.0 de Maio». Para 
quem vem de fora há muita 
coisa para ver, muita coisa 
para contar - histórias de rir 
e de chorar, histórias de es- 
pantar... 

Os trabalhadores da Coo- 
perativa não se fazem roga- 
dos: põem-se à frente dos 
grupos de forasteiros, ele- 
vam a voz, percorrem os 
campos, os estábulos, as 
casas, ciceronando com or- 
gulho os seus locais de tra- 
balho, pelo seu próprio tra- 
balho mantidos e cuidados, 
«Para que todos possam 
ver o que nós fizemos em 
cinco anos!» Legítimo e 
desculpável orgulho. 

Na moderna sala de orde- 
nha mecânica, um casal de 
beirões, trabalhadores do 
campo sem dúvida, peque- 

nos agricultores decerto, ad- 
miram a limpeza das insta- 
lações e a higiene com que 
tudo é feito, espantam-se 
com a informação de que 
dali seguem diariamente três 
mil litros de leite para Lisboa 
- e a mulher, sem olhar, 
murmura para o companhei- 
ro: «Isto aqui já é o socia- 
lismo!» E ele, pés bem as- 
sentes na terra; «O socialis- 
mo não é ainda, mas uma 
promessa é concerteza!» 

Coisas para ver. Mas tam- 
bém coisas para contar: de 
como a propriedade, antiga- 
mente, era utilizada pelos la- 
tifundiários Barreiras apenas 
como coutada para caçadas 
e banquetes, a que não fal- 
tavam o Marcelo, o Tomás e 
outros; de como então os 
trabalhadores eram ignora- 
dos, espezinhados, ofendi- 
dos e explorados; de como, 
na casa dos ex-patrões 
(«que eles não viviam 
aqui, olha quem, era ape- 
nas uns tempítos de vez 
em quando») hoje tudo está 
como dantes, limpo e bem 
conservado - só que os ocu- 
pantes são antigos escravos 
libertados; de como, nas 
mãos dos trabalhadores, as 
vacas leiteiras passaram de 
duas para 400, e o total das 
cabeças de gado de 4 mil 
para 15 mil; de como os ve- 
lhos já não mendigam pelas 
ruas e os miúdos já não va- 
gueiam sem eira nem beira, 
porque há lares para a ter- 

ceira idade, creches e 
escolas. 

O caminho da luta 

Já sem ameaças de chu- 
va, nem mesmo os pingos 
matinais, o convívio avançou 
pela tarde. Dos pastos da 
Cooperativa tinham vindo a 
vaca e as ovelhas imoladas 
ao indomável apetite de um 
domingo de festa no campo; 
do Barreiro veio a banda, e 
de S. Romão (Serra da Es- 
trela), das Eireiras (Monte- 
mor-o-Velho) e de Benaven- 
te vieram os ranchos. Até 
que chegou a hora de, em 
palavras mais formais, falar 
de todas essas coisas sérias 
de que, afinal, ainda que 
muitas vezes sorrindo, se 
conversa durante todo o dia. 

O primeiro a discursar no 
palco improvisado foi José 
Luís, presidente da Coope- 
rativa, que durante todo o 
dia andara numa roda-viva, 
um abraço aqui, um dedo de 
conversa além, um proble- 
ma urgente para resolver 
agora, «um copito aqui com 
a malta» logo a seguir. 

Agradeceu a solidarieda- 
de dos que vieram de fora, 
elogiou a unidade e o traba- 
lho esforçado, este ano par- 
ticularmente duro, dos ho- 
mens e mulheres da «1.° de 
Maio», sublinhou que a seca 
só tinha culpas no mau ano 
agrícola porque os governos 
«AD» nunca fizeram nada 

para que assim não fosse. E 
alertou contra a demagogia: 
o ministro da Agricultura diz 
que quer dialogar, mas «na 
semana passada estive- 
mos em vários departa- 
mentos do MAP e o que lá 
nos disseram foi que a lei 
da Reforma Agrária tinha 
que ser alterada, e antes 
ainda é preciso alterar a 
Constituição». Será esta a 
base do «diálogo»? José 
Luís recorda: «Não me es- 
queço que um dia o ante- 
rior secretário de Estado 
Goulão nos disse que a 
única coisa que havia a fa- 
zer, e havia de ser feita, era 
devolver todas as terras 
da Reforma Agrária aos 
antigos donos». Só há, 
pois, um caminho: a luta. 

A «nossa» Cooperativa 

Também de luta em defe- 
sa da Reforma Agrária falou 
o camarada Joaquim Go- 
mes, da Comissão Política e 
do Secretariado do CC do 
PCP, que antes de abordar 
aspectos importantes da si- 
tuação política e da actua- 
ção antidemocrática e anti- 
popular do governo «AD», à 
luz das recentes decisões do 
CC, se dirigira àqueles que, 
eventualmente, estranhas- 
sem o facto de um dirigente 
comunista discursar numa 
festa como aquela. E foi mui- 
to claro: pois não é o PCP o 
único grande partido nacio- 

nal que desde a primeira 
hora está com a Reforma 
Agrária? Não educa o Parti- 
do os seus militantes na de- 
fesa intransigente da Refor- 
ma Agrária? Não eram co- 
munistas Caravela e Cas- 
quinha? 

Depois da intervenção de 
Joaquim Gomes - o momen- 
to político culminante do dia 
- a festa continuou.E à noite 
houve baile. Aos poucos, en- 
tretanto, os que tinham vindo 
de longe foram abalando 
para as suas terras. Cansa- 
dos e ao mesmo tempo sa- 
tisfeitos. E também, certa- 
mente, evocando as pala- 
vras com que José Luís, do 
alto do palco, os saudara: 

«Benvindos à nossa 
Cooperativa, amigos. E 
quando digo nossa, digo 
nossa mesmo, porque en- 
tendemos que esta terra 
não é só de quem a traba- 
lha, mas é de todos os que 
estão com a Reforma 
Agrária, de todos os que 
estão com Abril, de todos 
os democratas. Os traba- 
lhadores da Reforma Agrá- 
ria não querem a terra para 
si, porque a classe operá- 
ria não é egoísta. Quere- 
mos a terra para dar pão 
ao povo, a todo o povo, 
queremos a terra para ser- 
vir os portugueses e para 
construir no nosso país 
uma sociedade sem explo- 
radores, uma sociedade 
mais feliz!» 
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Internacional 

Conferência Interparlamentar 

Cada vez mais visível 

o isolamento do imperialismo 

Rupturas no seio do mundo capitalista 

quanto à política agressiva de Reagan 

As minhas palavras talvez não agradem a alguns, mas não 
têm a intenção de ferir ninguém; limito-me a expressar, 
com franqueza, os meus pontos de vista, partindo de 
factos que considero objectivos e não posso omitir a 
opinião que me merecem determinados governos e 
políticas. Quando o faço, não critico povos, mas governos 
e os que estejam em desacordo terão todas as 
oportunidades para, desta mesma tribuna, refutarem as 
minhas palavras, da qual serão escutados com o maior 
respeito. 
Com estas palavras iniciou o camarada Fidel Castro, 
Presidente do Conselho de Estado e do Conselho de Ministros 
da República de Cuba, o discurso inaugural da 68.° 
Conferência da União Interlamentarque decorreu, em Havana, 
de 15 a 23 de Setembro. 

A União Interparlamentar é 
uma organização de parlamen- 
tares de todo o mundo que exis- 
te há mais de 90 anos para dis- 
cutir problemas de índole inter- 
nacional e muito embora as 
suas resoluções não possuam 
carácter vinculativo, não deixam 
por isso de ser recomendações 
peias quais a maioria dos parla- 
mentares se batem, nomeada- 
mente ao nível da opinião públi- 
ca mundial. 

Este ano o plenário da Confe- 
rência que decorreu na capital 
cubana juntou parlamentares de 
cerca de 100 países, tendo par- 
ticipado como novos países 
membros o Zimbabwe, o Ugan- 
da, a República Popular do Con- 
go, a Guiana, o Benin e a Nica- 
rágua. Entretanto, o Peru pediu 
a sua adesão e a República de 
Cabo Verde, que este ano teve 
um observador na Conferência, 

o ter expressado claramente no 
início do seu discurso de abertu- 
ra, conforme transcrevemos a 
princípio, os representantes do 
imperialismo não conseguiram 
rebater nenhuma das acu- 
sações feitas pelo dirigente cu- 
bano, nomeadamente a análise 
social e económica a nível mun- 
dial feita por Fidel. Mais uma 
vez se verifica que o imperialis- 
mo, quando está frente aos 
seus opositores e lhe são dadas 
todas as oportunidades para re- 
bater as acusações (verdadei- 
ras) de que é alvo, revela a sua 
falta de argumentação e cala-se 
num silêncio comprometido e 
revelador das suas intenções. 

Os assuntos tratados 
Os pontos da ordem de traba- 

lhos foram aprovados por unani- 
midade ou por esmagadora 

1 

Os camaradas Silva Graça e Joaquim Miranda integraram a delegação 
dos parlamentares portugueses que participou nos trabalhos da 68.' 
Conferência Interparlamentar 

mm 

rr. 

Fidel Castro ao pronunciar o discurso de abertura da 68.' Conferência 
Interparlamentar, que este ano se realizou em Havana 

tenciona pedir a sua adesão 
para o próximo ano. 

A delegação portuguesa a 
esta 68.a Conferência da União 
Interparlamentar era constituída 
por 11 deputados, entre os 
quais se contavam dois deputa- 
dos do Grupo Parlamentar Co- 
munista — os camaradas Silva 
Graça e Joaquim Miranda. 

Ainda Fidel 

A Conferência reflectiu de for- 
ma marcada a gravidade da si- 
tuação política a nível mundial e 
as ameaças à paz mundial, si- 
tuação que foi igualmente re- 
flectida com precisão e clareza 
durante o discurso de Fidel Cas- 
tro, discurso que foi aplaudido 
por mais de dois terços da as- 
sistência e que daria o tom ao 
prosseguimento dos trabalhos. 

Aliás, apesar de Fidel Castro 

maioria. O mesmo sucedendo 
com os pontos extra aceites 
para discussão pelo plenário. 

Da ordem de trabalhos foram 
debatidos os seguintes pontos: 

1.° Participação do Parlamen- 
to na cooperação internacional 
visando alcançar os objectivos 
do desarmamento e necessida- 
de urgente de acelerar as nego- 
ciações sobre as questões do 
desarmamento; 

2.° Violação das resoluções 
das Nações Unidas e da União 
Interparlamentar por Israel de- 
correntes do seu comportamen- 
to nos territórios árabes ocupa- 
dos e das suas agressões con- 
tra o Líbano; 

3.° Relações povo, parlamen- 
to, executivo; 

4.° Crise de energia no 
mundo; 

5.° Medidas urgentes para a 
liquidação dos vestígios do colo- 

nialismo no mundo e da prática 
de «apartheid» na Namíbia e na 
África do Sul. 

Foram ainda discutidos e 
aprovados os seguintes pontos 
extras: 

— condenação da agressão 
israelita às instalções nucleares 
do Iraque; 

— defesa dos direitos do ho- 
mem em El Salvador; 

— situação política no 
Uruguai; 

— e situação política no Chile. 

Contributo para resolver 
a crise energética 

O camarada Joaquim Miran- 
da participou activamente nos 
trabalhos da Comissão Específi- 
ca do 4.° ponto da Ordem de tra- 
balhos e que dizia respeito à cri- 
se de energia no mundo. 

Sobre este assunto o deputa- 
do comunista teria oportunidade 
de atribuir a responsabilidade 
da chamada crise de energia às 
grandes multinacionais do sec- 
tor. Contrariando depois o lan- 
çamento do odioso da questão 
pelos círculos do imperialismo 
para os países produtores de 
petróleo do terceiro mundo, sa- 
lientou a situação energética em 
Portugal, apresentando neste 
caso as propostas do PCP para 
a saída da crise, quer- no que 
respeita aos objectivos a atingir, 
quer quanto às medidas de polí- 
tica geral capazes de os torna- 
rem possíveis. 

No que respeita aos objecti- 
vos a atingir, referiu: a melhoria 
da balança de pagamentos, a li- 
mitação do endividamento ex- 
terno, o maior aproveitamento 
dos recursos naturais, a diversi- 
ficação das fontes de nergia pri- 
mária, a diversificação das ori- 
gens externas de aprovisiona- 
mento de energia, a garantia de 
acesso ou segurança de aprovi- 
sionamento em matérias-primas 
energéticas, a optimização do 
efeito reprodutor sobre a econo- 
mia nacional, a melhoria de qua- 
lidade dos serviços prestados 
ao nível do consumo, poupança 
e conservação de energia. 

Entre as medidas políticas em 
geral, salientou Joaquim Miran- 
da: actualização do inventário 
dos recursos energéticos nacio- 
nais e sua prospecção e avalia- 
ção; aproveitamento dos recur- 
sos hidráulicos ainda disponí- 
veis; prospecção e avaliação 
dos recursos nacionais de car- 
vão; aceleração do recurso aos 
carvões fósseis como fonte pri- 
mária e alternativa e bem assim 
o estudo do recurso ao gás na- 

tural; utilização de subprodutos 
e resíduos orgânicos como 
combustíveis biológicos; garan- 
tia de aprovisionamento externo 
em matérias-primas na base de 
acordos de trocas comerciais a 
longo prazo; promoção de medi- 
das de poupança nos consumos 
de energia, nomeadamente nos 
transportes e nos serviços, for- 
mação e aproveitamento pleno 
dos recursos humanos, técnicos 
e científicos. 

Nesta sua intervenção o de- 
putado Joaquim Miranda fez 
ainda referência ao plano ener- 
gético nacional que tarda, em 
Portugal. Por último e após refe- 
rir que tais medidas e objectivos 
se integram no espírito do pro- 
jecto de resolução da Conferên- 
cia sobre o assunto salientou 
ainda a necessidade de coope- 
ração com os países do terceiro 
mundo, particularmente com os 
novos países africanos que se 
libertaram do regime colonial 
português. 

Condenada a invasão 
de Angola 

Por seu turno, o deputado Sil- 
va Graça, que é membro efecti- 
vo da Comissão de Descoloni- 
zação da UIP, apresentou duas 
propostas, uma condenando a 
invasão da República Popular 
de Angola pelo regime racista 
da África do Sul e outra conde- 
nando a ocupação de Timor- 
-Leste pela Indonésia. Ambas 
foram aceites. 

Na sua intervenção salienta- 
ria que a 68." Conferência de- 
corre num momento particu- 
larmente grave da situação in- 
ternacional, onde é clara a in- 
tenção dos círculos mais 
reaccionários do imperialis- 
mo em criar focos de conflitos 
regionais, ameaçando grave- 
mente a paz mundial. 

Neste contexto — acrescen- 
tou — aparece como particu- 
larmente grave a situação que 
se vive na África Austral. 

Afirmando que o regime racis- 
ta da África do Sul comporta-se 
a nível mundial, como um 
marginal, o camarada Silva 
Graça interrogou: 

Ousaria a África do Sul in- 
vadir a República Popular de 
Angola se não contasse com 
o apoio que lhe seria dado 
pela administração Reagan? 
Uma tal afronta às relações 
pacíficas entre os povos veri- 
ficar-se-ia se Pretória não se 
sentisse animada pela nova 
política agressiva dos Esta- 
dos Unidos, cujos exemplos 

mais recentes são a decisão 
de construir a bomba de neu- 
trões, as provocações contra 
a Líbia, o apoio impudico a re- 
gimes ditatoriais como a junta 
fascista de El Salvador e ou- 
tros na América Latina, o 
apoio a Israel e às suas agres- 
sões contra o povo palestinia- 
no e os países árabes, o re- 
gresso ao vocabulário usado 
e reaccionário onde aqueles 
que lutam pela libertação dos 
seus povos são chamados de 
terroristas...? 

E mais adiante: 
Face à gravidade da nova 

situação na África Austral da 
invasão brutal da República 
Popular de Angola peias tro- 
pas racistas da África do Sul, 
o grupo português decidiu 
apresentar uma adenda ao 
projecto de resolução que 
visa condenar sem equívocos 
esta agressão criminosa, ao 
mesmo tempo que exige a re- 
tirada imediata das tropas sul- 
-africanas que invadiram o 
território soberano da Repú- 
blica Popular de Angola. Esta- 
mos certos que esta iniciativa 
terá o apoio da grande maio- 
ria dos parlamentares aqui 
presentes. 

Falando de Timor, diria igual- 
mente: 

Devo chamar a vossa aten- 
ção para a necessidade de se 
apoiar sem equívocos o povo 
de Timor Leste na sua luta 
pela autodeterminação e a in- 
dependência, contra a Indo- 
nésia, que ocupa este territó- 
rio ilegal e abusivamente. 

O isolamento 
do imperialismo 

Esta Conferência da União In- 
terparlamentar evidenciou o pa- 
pel crescente dos países do ter- 
ceiro mundo que inequivoca- 
mente optaram por soluções 
contrárias aos interesses do im- 
perialismo; salientou igualmente 
a crescente aceitação das pro- 
postas apresentadas pelos paí- 
ses socialistas e pelos países 
onde predominam forças pro- 
gressistas; mostrou claramente 
o crescente isolamento do impe- 
rialismo e em particular da admi- 
nistração Reagan e das suas 
propostas; tornou mais evidente 
as rupturas no seio do mundo 
capitalista, particularmente 
quanto à agressividade da políti- 
ca reaccionária da administra- 
ção Reagan. 

Esta Conferência destacou 
ainda a importância que assu- 
mem a nível internacional as 
modificações políticas recente- 
mente verificadas em França, e 
no plano nacional confirmou a 
coerência e a justeza das po- 
sições do PCP, no que concer- 
ne à política externa. 

No que diz respeito à delega- 
ção de parlamentares portugue- 
ses, algumas das votações veri- 
ficadas confirmaram a total sub- 
serviência da AD relativamente 
à política externa dos círculos 
mais agressivos do imperia- 
lismo. 

Os deputados comunistas no 
decorrer da Conferência tiveram 
oportunidade de travar úteis 
contactos com as delegações 
da República Popular de Mo- 
çambique e da República de 
Cabo Verde, assim como com 
as delegações da Síria, Frente 
Polisário, URSS, RDA e repre- 
sentantes de partidos comunis- 
tas europeus, em particular o 
Partido Comunista Francês. 

O Espaço que o «Sputnik» abriu 

deve ser fechado à guerra! 

O célebre «bip...bip» vindo do espaço pasmou a 
Humanidade há exactamente 24 anos. Estava-se no dia 
4 de Outubro de 1957 quando, nos rádios-receptores de 
todo o mundo, surgiu audível e regular um sinal 
propagado em ondas radioeléctricas e vindo do espaço. 
Emitia-o um posto rádio-emissor colocado a bordo do 
«Sputnik», nave colocada na órbita do nosso planeta 
pela URSS e que em breve passaria à História como o 
primeiro satélite artificial criado pelo engenho humano. 
Estavam abertas as portas do Cosmos. 

Hoje, quase um quarto de 
século decorrido após o ex- 
traordinário acontecimento, 
os resultados conseguidos 
na exploração espacial ultra- 
passam de longe os sonhos 
mais optimistas desenca- 
deados pelo pequeno «Sput- 
nik». O homem foi à Lua, as 
naves e os satélites torna- 
ram-se tão comuns como os 
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A conquista do Espaço cósmico é a grande aventura do século XX, iniciada com o lançamento do «Sputnik» e 
hoje confirmada por enormes êxitos; é preciso manter a exploração espacial em prol da paz e do progresso, 
exclusivamente. Na foto: centro de controlo da nave soviética «Soyus-28», em Baikonur 

aviões ou os postos de rá- 
dio, criaram-se estações 
cientificas orbitais, o mundo 
está ligado via satélite, a 
economia funciona cada vez 
mais com o apoio da tecno- 
logia cósmica. 

A cooperação espacial 
tornou-se uma realidade de 
que, directa ou indirecta- 
mente, beneficiaram todos 
os Estados. 

Todavia não pode ser ig- 
norado que todo este poten- 
cial tecnológico pode igual- 
mente ser utilizado para fins 
não pacíficos. A questão não 
é de hoje — e a União Sovié- 
tica, logo em 1958 (um ano 
depois do lançamento do 
«Sputnik») apresentaria na 
ONU uma proposta no senti- 
do de proibir a utilização do 
espaço cósmico para fins 
militares. A precaução foi útil 
e culminou na assinatura de 
um tratado internacional de- 
clarando o espaço extrater- 
restre, incluindo a Lua e os 
outros corpos celestes, patri- 
mónio de toda a Humanida- 
de, comprometendo-se os 
países signatários a só utili- 
zar o Cosmos para fins cien- 
tíficos, pacíficos e não colo- 
car em órbita engenhos por- 
tadores de armas ou outros 
meios de extermínio. 

Hoje já há quem fale ser o 
espaço a arena principal das 
guerras do futuro, conside- 

rando-se obviamente que 
quem o dominar... dominará 
o mundo. Estas perigosíssi- 
mas «antecipações» surgem 
a par com revelações inquie- 
tantes, nomeadamente que 
nos EUA um número apre- 
ciável de cientistas, enge- 
nheiros e operários altamen- 
te qualificados trabalhavam 
na criação de armamentos 
espaciais: satélites-intercep- 
tores, mísseis anti-satélite, 
lasers de combate. 

Com a chegada dos anos 
80 e um visível retrocesso 
que entretanto se verifica na 
política de coexistência pací- 
fica entre Estados com siste- 
mas sociais diferentes, por 
obra e graça do imperialis- 
mo, o problema do perigo da 
utilização do espaço para 
fins militares volta a colocar- 
-se com a maior acuidade. 
Esta situação levou a URSS 
a apresentar ã 36." sessão 
da Assembleia Geral da 
ONU um projecto de tratado 
sobre a proibição de colocar 
no espaço qualquer tipo de 
armas. 

Cada vez mais os povos 
de todo o mundo tomam 
consciência dos perigos 
para a sobrevivência do pró- 
prio planeta que o alarga- 
mento da corrida aos arma- 
mentos para o espaço acar- 
reta. As forças progressistas 
e amantes da paz impedirão 
que isso aconteça. 

m 

% 
m 

mt 

m 

nb-- 

r. 

s 

.< 
A luta armada foi uma dura realidade imposta pelo imperialismo ao povo vietnamita: tal nunca impediu a 
necessária formação cultural dos combatentes 

Falar do Vietnam 

Um povo que luta 

um país que renasce 

Falar do Vietname é antes de mais abordar a saga de 
um país quatro vezes milenário, que suportou no fluir da 
sua longa história uma das mais duras lutas pela 
sobrevivência como povo e pela independência como 
Estado a que a Humanidade jamais assistiu. 
Colonizado duas vezes pelos chineses — durante mil 
anos na primeira, 30 na segunda — e com doze 
invasões pelo meio, viveria o mais longo período de paz 
com o seu poderoso vizinho entre os princípios do 
século XV e o século XVIII, num total de 350 anos, sendo 
o mais curto de 30 anos... sem invasões. A partir de 
1930 derrotaria e expulsaria sucessivamente os 
imperialistas japoneses, franceses e norte-americanos e 
seus lacaios. 
Falar do Vietname é sobretudo falar de um povo 
temperado na luta pela identidade nacional e a 
liberdade, vergando nela os mais violentos opressores, 
derrotando os mais poderosos exércitos, enquanto 
constrói uma pátria livre, justa e progressista. Uma pátria 
socialista. 

A sua luta pela liberdade to- 
mou particular relevo a partir de 
1930 quando, sob a direcção do 
Partido Comunista do Vietname, 
fundado por Ho Chi Minh, e se- 
guindo a via aberta pela Grande 
Revolução de Outubro . se 
lançou na revolução nacional 
democrática popular e progres- 
sista, rumo ao socialismo. 

Em 1945, após a vitória do 
exército e do povo soviético so- 
bre o nazi-fascismo, ó povo viet- 
namita conduziria triunfalmente 
a Revolução de Agosto e a 2 de 
Setembro de 1945 o presidente 
Ho Chi Minh leria a Declaração 
de independência: nascia a Re- 
pública Democrática do Vietna- 
me, o primeiro Estado operário- 
-camponês do Sudeste da Ásia. 

Mas os colonialistas france- 
ses, apoiados pelos imperialis- 
tas americanos, invadiriam uma 

. vez mais o Vietname, seguíndo- 
-se uma longa luta durante a 
qual seria realizada a reforma 
agrária no país. A derrota dos 
franceses culminaria em Diên 
Biên Phu, seguindo-se-lhe os 
acordos de Genève, em 1954, 
nos quais se consagraria o reco- 
nhecimento da independência, 
soberania, unidade e integrida- 
de territorial do Vietname. 

O imperialismo norte-ameri- 
cano viria na esteira do derrota- 
do colonialismo francês, impon- 
do uma neo-colónia e uma base 
militar no Sul do país, com o ob- 
jectivo de perpetuar essa divi- 
são e colocar o Vietname do 
Sul, o Laos e o Kampuchea (en- 
tão designado por Cambodja) 
na esfera contra-revolucionária 
dos EUA. Para realizar estes 
objectivos, o governo norte- 
-americano desencadearia a 
mais bárbara guerra de agres- 
são do pós-guerra, lançando 
toda a sua formidável máquina 
militar sobre o pequeno povo 
vietnamita. Seria derrotado polí- 
tica e militarmente e obrigado a 
assinar, em 1973, o Acordo de 
Paris sobre o Vietname, a que 
se seguiu a sua retirada total do 
território. 

Em princípios de 1975 o povo 
vietnamita alcançaria a vitória 
completa através da grande 
ofensiva geral e levantamentos 
generalizados conhecida por 

campanha Ho Chi Minh, conse- 
guindo a unificação completa da 
pátria. 

Após a libertação completa 
do Vietname do Sul realizar-se- 
-iam em 1976 eleições gerais li- 
vres em todo o território, que 
consagrariam, em Julho, o novo 
Estado: República Socialista do 
Vietname. Após trinta anos de 
luta dolorosa, na qual teve papel 
de relevo a ajuda internaciona- 
lista da União Soviética, que ja- 
mais vacilou no seu decisivo 
apoio multiforme ao povo viet- 
namita, este alcançava enfim a 
liberdade. 

Todavia os hegemonistas chi- 
neses, mais e mais ligados ao 
imperialismo e aos EUA, desen- 
cadeariam em 1979 nova agres- 
são ao Vietname, de que sai- 
riam estrondosamente derrota- 
dos. Prosseguem, no entanto, 
uma política de provocações 
que assumem particular gravi- 
dade na zona fronteiriça. 

Três objectivos 
Para o imediato a República 

Socialista do Vietname estabe- 
leceu três objectivos: estabilizar 
e melhorar progressivamente o 
nível de vida material e cultural 
do povo, edificar, dando priori- 
dade às questões essenciais, a 
base material e técnica do so- 
cialismo, consolidar a defesa 
nacional e a segurança. 

Nos últimos seis anos ence- 
tou-se no país um novo período 
histórico orientado pelas reso- 
luções do IV Congresso nacio- 
nal do PCV, que apontaram 
para o incremento da entreajuda 
e dos esforços para curar as fe- 
ridas da guerra e liquidar as se- 
quelas do neo-colonialismo. 
Limpam-se milhões de hectares 
de terras ainda recheadas de 
minas, desbravou-se já mais de 
um milhão de hectares de terras 
novas, pôs-se ao serviço mais 
de vinte mil tractores, criaram- 
-se numerosas unidades de pro- 
dução estatais e zonas econó- 
micas. 

Foram resturadas as empre- 
sas devastadas pela guerra. 
Avança-se em obras industriais 
de grande envergadura, indis- 
pensáveis ao desenvolvimento 
da economia, havendo já algu- 

mas concluídas e outras em 
vias disso: uma central hidro- 
-eléctrica em Hoa Binh com uma 
potência de dois milhões dekilo- 
watts), complexos de prospec- 
ção e exploração de hidrocarbo- 
netos particularmente promete- 
dores em Vung Tau e Thai Binh, 
minas de carvão e cimentos 
cuja produção se cifra em mi- 
lhões de toneladas por ano, em- 
presas de construções mecâni- 
cas. estaleiros navais, fábricas 
de fiação e de papel, etc. Era 
todas as regiões do país, deze- 
nas de milhar de centros de pro- 
dução de pequena indústria e 
artesanato encontram-se em 
vias de contribuir substancial- 
mente no fornecimento de vá- 
rios produtos indispensáveis à 
vida quotidiana. 

Além de se ter já restaurado 
grande parte da antiga rede de 
estradas e pontes, rasgaram-se 
milhares de quilómetros de no- 
vas vias férreas e estradas, fo- 
ram reequipados e alargados a 
frota marítima e os portos. 

Prossegue nos domínios do 
ensino, da cultura, das artes, da 
saúde e da assistência social 
um trabalho em profundidade: 
erradicou-se quase por comple- 
to o analfabetismo do Sul do 
país (uma pesada herança im- 
perialista); mais de 16 milhões 
de pessoas frequentam actual- 
mente as escolas de ensino^ 
ral, profissionais, técnicas, se- 
cundárias e superiores. As ciên- 
cias e as técnicas, reforçadas 
por dezenas de milhar de qua- 
dros e especialistas, exercem 
um efeito benéfico cada vez 
maior na economia e na defesa. 

Para todos estes sucessos o 
povo vietnamita contou e conta 
com o precioso auxílio material, 
técnico, científico e humano da 
União Soviética, cuja solidarie- 
dade internacionalista se tem 
mostrado sempre e sem vaci- 
lações o mais poderoso incenti- 
vo à luta libertadora dos povos. 
Também importante a solidarie- 
dade activa da restante comuni- 
dade socialista e das forças pro- 
gressistas do mundo inteiro, que 
muito contribuíram para os ex- 
traordinários sucessos políticos 
do povo vietnamita sobre o im- 
perialismo. A sua luta vitoriosa 
veio fortalecer também a luta 
emancipadora dos povos do 
mundo inteiro. 

É evidente que este martiriza- 
do país, que viu lançado só no 
seu solo mais bombas que to- 
das as que foram deflagradas 
durante a II Guerra Mundial (e 
foram os EUA dos «direitos hu- 
manos» que praticaram tal 
monstruosidade), tem de en- 
frentar numerosas dificuldades. 
Um país devastado como este 
tem problemas a lodos os ní- 
veis: alimentação, artigos de 
consumo, matérias-primas e 
bens essenciais, combustíveis, 
fontes inergéíicas, transportes e 
comunicações. A sua elevação 
industrial é uma urgência inadiá- 
vel,que mobiliza as atenções e 
os esforços de todo o povo. 

Que vencerá igualmente esta 
batalha, apesar dos novos sacri- 
fícios impostos pela clique ex- 
pansionista de Pequim. 
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Vietname, país defendido por um povo em armas que, na mais longa luta emancipadora da época actual, 
derrotaria sucessivos e poderosos inimigos, conquistando a liberdade e o direito de construir a sua própua 
vida, no caminho do socialismo 
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Quarta-feira 

Durante a cimeira da «Commonwealth», a decorrer na Aus- 

innfr ° Pr™eir0"minist.r0 do Zimbabwé, Robert Mugabe, pede o apoio de odos os países membros da Comunidade Britânica 
Pan3rthUpirt ■ m Uma posíçâo contra a Política sul-africana do «apartheid». ■ Morrem num acidente de avião quatro dirigentes 
militares iranianos, entre os quais o ministro da Defesa e o chefe 
de Estado-Maior em exercício. ■ O Partido Trabalhista britânico 
actualmente na oposição, aprova no seu congresso anual e por 
uma maioria de dois terços o apoio ao desarmamento nuclear 
unilateral da Gra-Bretanha e a não aceitação à instalação de 
mísseis nucleares norte-americanos «Cruise» no país ■ A Arábia 
Saudita rejeita quaisquer condições ao seu pedido para comprar 
aviões de radar norte-americanos «Awacs», afirmando que «as 
portas do mundo estão abertas» para satisfazer as necessidades 
de defesa do reino; esta atitude surge na sequência de pressões 
norte-amencanas para que os referidos aparelhos, caso sejam 
vendidos à Arábia Saudita, sejam controlados apenas por técni- 
cos dos EUA. 

Quinta-feira 

O presidente soviético Leónidas Brejnev manifesta a sua sa- 
tisfação pelas próximas conversações entre o seu país e os EUA 
sobre a limitação de armas nucleares, reafirmando a disponibili- 
dade para a negociação séria por parte do seu país. ■ O ministro 
dos NE espanhol afirma que o seu país manterá a sua política de 
não instalar, nem armazenar, armas nucleares no seu território 
«nem no presente nem no futuro». ■ O governo francês apresen- 
ta o orçamento para 1982 que aponta para uma política de cres- 
cimento económico e emprego através do aumento das despe- 
sas publicas. ■ O Irão desmente que aviões seus hajam bombar- 
deado, hoje, instalações petrolíferas do Koweit. ■ O ministro ita- 
liano da Defesa, Lélio Lagorio, afirma que o seu país não vê de 
momento nenhum motivo para estacionar no seu território bom- 
bas de neutrões fabricados pelos EUA. 

Sexta-feira 

Uma sondagem promovida pelo Instituto Universitário Belga 
revela que a oposição da população do país à instalação de 
mísseis nucleares norte-americanos no território aumentou, num 
ano, de 41,7% para 50,2%. ■ Ali Khameini, actual presidente do 
Partido Republicano Islâmico (PRI), é eleito presidente da Repú- 
blica do Irão nas eleições que hoje se realizaram, na sequência 
do assassinato do anterior presidente. ■ Fontes do Fundo Mone- 
tário Internacional (FMI) declaram que o governo chinês «admitiu 
a possibilidade» de contrair um empréstimo superior a seis bi- 
liões de dólares, o maior jamais considerado pelo FMI. ■ Hum- 
berto Calderon Berti, ministro venezuelano da Energia e Minas, 
denuncia perante um grupo de jornalistas dos EUA em visita a 
Caracas o perigo de uma desestabilização política nas Honduras 
e no Panamá através das manobras da multinacional petrolífera 
nórte-americana «Texaco». 

Sábado 

Os presos irlandeses do 
IRA suspendem a greve da 
fome iniciada em Março pas- 
sado e que custou a vida a dez 
patriotas irlandeses encarce- 
rados na prisão britânica de 
Maze, em Belfast; em comuni- 
cado os detidos afirmam que 
«desistimos da greve de fome 

devido ao êxito obtido pela hierarquia católica, com o apoio ofi- 
cial irlandês, na campanha derrotista conduzida junto de quem 
nos é querido». ■ A ETA Militar reivindica a autoria do atentado 
terrorista de ontem contra o navio «Marques de La Ensenada», 
actualmente em serviço de luta antiterrorista e vigilância na costa 
do Cantábrico. ■ A agência soviética TASS considera que a deci- 
são do presidente Reagan, dos EUA, em produzir cem mísseis 
nucleares de ogivas múltiplas «MX» vem intensificar a corrida 
aos armamentos e ameaça a paz mundial. 

m 

Mov 

Domingo 

O dirigente do Partido Trabalhista britânico 
Michael Foot adverte a administração Rea- 
gan para encarar seriamente as negociações 
com a URSS sobre a limitação de mísseis 
nucleares instalados na Europa. ■ Durante 
uma manifestação realizada em Madrid, a 
polícia espanhola dispara balas de borracha 
e gases lacrimogéneos para dispersar os mi- 
lhares de pessoas que protestavam contra a 

entrada da Espanha na NATO. ■ O Koweit anuncia a retirada do 
seu embaixador no Irão e a aprovação de medidas (não especifi- 
cadas) de defesa, na sequência de um alegado ataque aéreo 
iraniano a instalações petrolíferas do país, desmentido já pelas 
autoridades de Teerão. ■ Após uma reunião extraordinária de 
mais de cinco horas, os ministros das Finanças da CEE decidem 
a revalorização do marco alemão e do florim holandês e a desva- 
lorização do franco francês e da lira italiana. 

Michatf Foot 

Segunda-feira 

É noticiado na imprensa que as piores cheias do Nepal nos 
últimos 30 anos causaram a morte de 1 500 pessoas e milhares 
de desalojados, para além da destruição das sementeiras, na 
sequência de chuvas torrenciais próprias da monção que se de- 
sencadearam na passada terça-feira. ■ Um relatório preparado 
por um grupo de cientistas suecos versando o tema «Desenvolvi- 
mento e Desarmamento» e feito de acordo com as instruções da 
10.a sessão especial da Assembleia Geral da ONU sobre desar- 
mamento, revela que os países mais atrasados do mundo não 
poderão desenvolver-se se não se registar um desarmamento 
generalizado. ■ Grupos religiosos, sindicais, ecológicos e outros 
da RFA preparam para o próximo dia 10 uma manifestação a 
favor da paz em Bonna com a participação de cem a 150 mil 
pessoas; o chanceler Helmut Schmidt já manifestou o seu desa- 
cordo em relação à manifestação enquanto o presidente do Par 
tido Social-Democrata (SPD), Willy Brandt, se recusou a proibir 
os militantes de assistirem ao acto. 

Terça-feira 

Morre o presidente egípcio Anwar Sadat, 
atingido por rajadas disparadas por militares 
que participavam numa parada comemorati- 
va do 8.° aniversário da guerra contra Israel; 
os autores do atentado dispararam quando a 
viatura em que seguiam passava frente à tri- 
buna de Sadat ■ A comissão dos NE da 
Câmara Baixa do parlamento espanhol inicia 
o debate sobre o pedido do governo para a 
Edward Heath, antigo chefe dum governo 

conservador britânico, critica o actual primeiro-ministro, Margaret 
Thatcher. que chefia igualmente um governo conservador, consi- 
derando que a sua dura política de austeridade económica dá 
lugar a desnecessários conflitos sociais, sublinhando que «ne- 
nhum outro governo britânico nos últimos 50 anos originou tão 
atemorizante agravamento da situação económica». 

'Mm f 
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O fim de Sadat 
adesão à NATO 

EFEMÉRIDE DA SEMANA 

A 4 de Outubro de 1959 a nave soviética 
«Luna III» tira as primeiras fotografias da 
face oculta da Lua, dois anos exactos após 
o lançamento do primeiro satélite artificial 
da Terra, o «Sputnik» 

Internacional 

A morte de Sadat 

A morte do presidente An- 
war Al Sadat na passada ter- 
ça-feira, vítima de um aten- 
tado executado por militares 
que desfilavam perante o di- 
rigente egípcio integrados 
numa parada, nos arredores 
do Cairo, comemorativa do 
8.° aniversário da guerra 
contra Israel em 1973, é o 
trágico corolário de uma po- 
lítica hostil à causa do povo 
palestiniano (que tem colhi- 
do a solidariedade dos po- 
vos árabes) e a submissão 
aos interesses do imperialis- 
mo prosseguida por Sadat e 
acentuada nos últimos anos. 

Assumindo a presidência 
do país em 1970, dois anos 
depois Sadat iniciaria o per- 

curso que afastaria o Egipto 
da linha progressista defen- 
dida por Nasser, deterioran- 
do gradualmente as re- 
lações do regime egípcio 
com os restantes Estados 
árabes, até à ruptura total, 
após a assinatura de um tra- 
tado separado de «paz» 
com os sionistas, os céle- 
bres «acordos de Camp Da- 
vid», sob o patrocínio dos 
EUA. 

A aliança com os algozes 
do povo palestiniano, a par 
com uma crescente repres- 
são interna para abafar as 
vozes discordantes à sua 
política, granjeriam a Sadat 
poderosos inimigos tanto 

fora como dentro do seu 
país. A enorme vaga repres- 
siva desencadeada recente- 
mente por Sadat contra a 
oposição democrática e reli- 
giosa ao seu regime ditato- 
rial foi sintoma bem claro do 
isolamento em que se en- 
contrava. 

É neste enquadramento 
que surge o trágico aconteci- 
mento da passada terça-fei- 
ra, de inevitáveis conse- 
quências políticas quer para 
o Egipto quer para a situa- 
ção geral que se vive no Mé- 
dio Oriente, onde é de espe- 
rar uma intensificação das 
manobras e das intrigas do 
imperialismo. 

Começou há 32 anos 

o Socialismo na RDA 

Racistas intensificam 

agressão a Angola 

Recrudesce a agressão 
dos racistas sul-africanos à 
República Popular de Ango- 
la, segundo notícias recen- 
tes, os dirigentes de Pretória 
iniciaram o reforço dos seus 
efectivos que invadiram o 
Sul da RPA numa evidente 
demonstração de que, longe 
de pretenderem retirar do 
território, tencionam prosse- 
guir e aprofundar a agressão 
à pátria de Agostinho Neto. 

O presidente angolano, 
camarada José Eduardo dos 
Santos, denunciaria aliás na 
passada segunda-feira em 
Sófia o prosseguimento da 
agressão racista ao seu 
país, como acusaria as tro- 
pas sul-africanas de comete- 
rem atrocidades e actos de 
vandalismo, torturando e 
matando, mulheres, velhos e 
crianças, destruindo aldeias 
inteiras. Por outro lado pros- 
seguem os ataques prefe- 
renciais a fábricas, hospitais, 

pontes, transportes e esco- 
las, e a disseminação de mi- 
nas nas terras de cultura. 

O presidente angolano de- 
nunciaria igualmente a co- 
bertura que continua a ser 
dada pelos racistas a grupos 
contra-revolucionários. 'Esta 
vã tentativa de criar ulna 
«zona tampão» no Sul da 
Angola permitiria aos ho- 
mens do «apartheid» mano- 
brar mais impunemente na 
Namíbia com o objectivo de 
esmagar a SWAPO e impe- 
dir a independência deste 
território. 

Prossegue assim a aven- 
tura racista apoiada pela ad- 
ministração Reagan, agra- 
vando-se mais e mais a si- 
tuação em África, cuja paz 
só ficará definitivamente sal- 
vaguardada quando o odio- 
so regime de Pretória for 
vencido e banido do conti- 
nente. 

A 7 de Outubro de 1949 fun- 
dava-se a República Democráti- 
ca Alemã, acontecimento políti- 
co, económico e social de vas- 
tas repercursões quer a nível in- 
terno quer no plano internacio- 
nal. Passados 32 anos pode 
avaliar-se com segurança da 
grandiosidade dos resultados: 
um reerguer das cinzas - no 
sentido exacto do termo - de um 
país que hoje se encontra entre 
os dez mais industrializados do 
mundo, que mostrou à evidên- 
cia a superioridade material e 
moral do socialismo sobre o ca- 
pitalismo. 

Os primeiros tempos de vida 
da RDA foram particularmente 
difíceis pois, embora a situação 
internacional e a ajuda solidária 
da URSS abrissem de imediato 
caminho à construção de uma 
nova vida, a pesada herança do 
passado - destruições da guer- 
ra, envenenamento da cons- 
ciência de muitas pessoas pela 
propaganda nazi - eriçou de di- 
ficuldades a construção do jo- 
vem Estado socialista. 

Para a total concretização 
deste grandioso objectivo - o er- 
guer de um Estado socialista - 
contribuiu decisivamente a ca- 
pacidade do proletariado ale- 
mão em aproveitar um momento 
ímpar para forjar a sua unidade. 
Em 21 e 22 de Abril de 1946, na 
sequência da unificação do Par- 
tido Comunista e do Partido So- 
cial-Democrático, foi fundado o 
partido de unidade da classe 
operária, um partido marxista- 
-leninista, o Partido Socialista 
Unificado da Alemanha (PSUA). 

Assim se arrancou resoluta- 
mente para a liquidação de to- 
dos os vestígios e bases do fas- 
cismo: os crimes de guerra fo- 
ram castigados de acordo com 
as determinações dos Aliados 
em Potsdam, em 1945; foram 
nacionalizados os monopólios e 
as grandes empresas de arma-' 
mento, liquidado o latifúndio e 
realizada a Reforma Agrária 
mediante a distribuição de ter- 
ras aos camponeses, que se or- 
ganizaram de forma colectiva; o 
ensino foi aberto a todos os fi- 
lhos de operários e campone- 
ses; lançaram-se as bases do 
poder democrático inteiramente 
virado para a defesa dos inte- 
resses dos trabalhadores. 
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RDA, um país onde a prosperidade, a segurança e o bem-estar mos- 
tram a superioridade material e moral do socialismo sobre o capita- 
lismo 

A classe operária e o seu par- 
tido, através de uma política 
consequente, souberam unir to- 
das as classes e camadas so- 
ciais numa estrutura democráti- 
ca e antifascista, forjaram uma 
estreita aliança com o campesi- 
nato, atraíram a intelectualidade 
para a causa comum de recons- 
trução nacional. 

São conhecidos os sucessos 
económicos e sociais da RDA, 
que fizeram deste país uma po- 
tência económica da actualida- 
de e definem uma organização 
social onde as necessidades 
básicas do cidadão - trabalho, 
assistência médica, ensino, ha- 
bitação,reformas e apoio à ter- 
ceira idade - foram há muito 
respondidas por um sistema 

económico e social - o socialis- 
mo - que hoje se preocupa já 
com outras questões, espas 
apenas relacionadas com o 
aperfeiçoamento, correcção e 
aumento de eficácia dum es- 
quema de vida característico de 
uma sociedade altamente de- 
senvolvida, próspera e justa. 

No plano internacional refira- 
-se a consequente actuação in- 
ternacionalista da RDA que, em 
colaboração com toda a comu- 
nidade socialista, desenvolve 
uma acção sistemática pela paz 
e o desarmamento e uma activa 
solidariedade com todos os po- 
vos em luta contra o imperialis- 
mo, o colonialismo, o neocolo- 
nialismo, o «apartheid» e a dis- 
criminação racial. 

«Ameaça soviética» 

Novo relatório para história velha 

Mereceu honras de primeira página na imprensa reaccionária 
nacional e estrangeira um tal «relatório Weinberger» (nome do 
actual secretário da Defesa dos EUA) que pretendeu alarmar o 
mundo com a velha «ameaça russa» servida em croquis made 
ín Pentágono. A manobra tem barbas, mas nem por isso 
deixou de ser executada mais uma vez pelos actuais 
governantes norte-americanos - na aparência apegados ao 
princípio de Goebbels «uma mentira mil vezes repetida torna- 
-se verdade». 

Se fôssemos ingénuos ou os 
mentecaptos que a administra- 
ção Reagan parece considerar- 
-nos, perguntaríamos como 
pôde o imperialismo e sobretu- 
do os EUA viver descaradamen- 
te todo este tempo sob tal 
ameaça. Mostraríamos ainda a 
nossa perplexidade pelo facto 
de a URSS, segundo as objecti- 
vas agências de informação ca- 
pitalistas, surgir aos nossos 
olhos ora como um país de es- 
candaloso atraso científico-tec- 
nológico, ora como o suprassu- 
mo disso mesmo. Questionaría- 
mos ainda uma última aflição: 
afinal as Forças Armadas Sovié- 
ticas e a capacidade militar da 
URSS estão em queda vertical 
ou, pelo contrário, possuem 
uma eficácia ao nível das 
ficções científico-hollyoodes- 
cas? 

É que, enfendamo-nos, o im- 
perialismo e os seus poderosos 
megafones dos «media» tanto 
dizem uma coisa como outra... 
Apoiando-se, nos casos ambos, 
em estudos tão sérios e docu- 
mentados como este «relatório 
Weinberger». 

Porquê então esse «relatório» 
falhado à partida, onomastica- 
mente desacreditado, ridículo 
em suma na própria espantação 
que o engendrou? 

A resposta é tão clara que tor- 
na ingénua a «manobra Wein-( 
berger»; este realtório surge- 
porque a administração Reagan, 
pretende forçar as Câmaras de- 
liberativas do seu país e con- 
vencer os seus aliados euro- 
peus a dar apoio à vertiginosa- 

corrida aos armamentos em que 
está empenhada. E surge ainda 
por uma outra razão: a necessi- 
dade de vencer, com «provas», 
a crescente recusa dos aliados 
europeus em se transformarem 
no campo de batalha de uma 
guerra sonhada em Washington 
e que aniquilaria, antes de mais, 
todo o. velho continente. 

O não dos aliados 

Alarga-se a recusa dos alia- 
dos dos EUA em embarcar na 
loucura armamentista da admi- 
nistração Reagan. Não só pelas 
«marchas da paz» que cruzam 
as capitais europeias, as mani- 
festações de protesto que irrom- 
pem, variadas e sempre mais 
vastas, nos países capitalistas 
da Europa contra a bomba de 
neutrões, o extraordinário movi- 
mento de massas que alastra 
por todo o mundo capitalista 
(EUA incluídos) exigindo a paz e 
a segurança ameaçadas pelos 
novos «falcões» da Casa 
Branca. 

Há que registar também as 
posições assumidas por dirigen- 
tes políticos responsáveis des- 
ses países, que não podem ficar 
indiferentes à repulsa dos seus 
compatriotas para com os pla- 
nos norte-americanos. 

Só nos últimos dias assistiu- 
-se à recusa formal dos traba- 
lhistas britânicos, durante o seu 
congresso anual, em instalar 
mísseis «Cruise» no seu territó- 
rio bem como a decisão tomada 
por uma maioria de dois terços 
em efectuar o desarmamento 

nuclear unilateral da Grâ-Breta- 
nha, E o Partido Trabalhista bri- 
tânico está às portas do n.0 10 
de Downing Street. 

Aliás Michael Foot, o presi- 
dente trabalhista britânico, aler- 
taria perante as câmaras de TV 
do seu país para a necessidade 
de os EUA encararem seria- 
mente as negociações com a 
URSS sobre a limitação dos 
mísseis nucleares instalados na 
Europa, sublinhando que «há al- 
guns elementos nos EUA que 
apenas estão a brincar com as 
negociações», advertindo final- 
mente que a administração 
Reagan não deve enganar-se 
sobre a atitude da Europa Oci- 
dental, porque se as conver- 
sações «ruirem, não obterão 
apoio da Europa Ocidental». 

Também Lello Lagoro, minis- 

tro dos NE italiano, afirmou há 
dias que a Itália «não vê de mo- 
mento nenhum motivo para es- 
tacionar no seu território bom- 
bas de neutrões fabricadas nos 
EUA», no que seria secundado 
pelo seu homólogo espanhol, 
José Perez-Lorca, o qual diria 
que, fora da NATO ou dentro ■ 
dela, a Espanha «manterá a sua 
política de não instalar nem ar- 
mazenar armas nucleares no 
seu território, nem no presente 
nem no futuro», recordando que 
se mantém tudo na linha da de- 
cisão tomada em 1979 e que 
obrigou os EUA a retirar todo o 
armamento nuclear que tinha 
em território espanhol. 

Por outro lado na RFA - e a 
par com a crescente resistência 
do povo oeste-alemâo em ver 
instalado no seu território mais 

Um projecto 

diferente 
Na 36.' Assembleia Geral da ONU a União Soviética apresen- 

tou um projecto de declaração sobre a «prevenção da catástrofe 
nuclear» que, a ser aprovada, proclamará solenemente em 
nome dos Estados membros da Organização das Nações Uni- 
das que: «1.°— Os Estados e estadistas que recorrerem primei- 
ro à utilização de armas nucleares cometerão o crime mais grave 
contra a Humanidade; 2." — Jamais serão justificados ou perdo- 
ados os estadistas que decidirem ser os primeiros a utilizar ar- 
mas nucleares; 3.° — São incompatíveis com as leis morais da 
Humanidade e com os altos ideais das Nações Unidas quaisquer 
doutrinas que admitam a iniciativa do emprego de armas nuclea- 
res e quaisquer opções que empurrem o Mundo para uma catás- 
trofe: 4.°— O supremo dever e directa obrigação dos dirigentes 
dos Estados possuidores de armas nucleares é agir de modo a 
reduzir a zero o perigo de eclosão de um conflito nuclear. É 
necessário parar e retroceder a corrida às armas nucleares por 
meio de esforços conjuntos e por meio de conversações hones- 
tas e em condições de igualdade; 5." — A energia nuclear só 
deverá ser utilizada para fins pacíficos, para bem da Humani- 
dade». 

É assim que se defende a paz. Com propostas concretas, 
intenções transparentes, vontade de negociação. Por que não 
faz o Pentágono um relatório a este respeito? 

armamento nuclear norte-ameri- 
cano - registam-se dissecções 
no partido governamental, SPD, 
que alastram pelas bases e re- 
flectem o descontentamento 
provocado pela atitude pró-ar- 
mamentista subjacente nas afir- 
mações do chanceler Helmut 
Schmidt (contrariadas, de resto, 
pelo presidente do partido, Willy 
Brandt). 

Refira-se ainda uma sonda- 
gem promovida pelo Instituto 
Universitário Belga cujos resul- 
tados foram conhecidos no iní- 
cio deste mês e dizem que a re- 
jeição do povo belga à instala- 
ção de mísseis nucleares no 
seu território aumentou, em um 
ano, de 41,7% para 50,2%. Re- 
corde-se, a este propósito, que 
foi a pressão da opinião pública 
e de alguns partidos que levou o 
governo belga, meses atrás, ao 
adiamento da «decisão nu- 
clear» para data posterior às 
conversações leste-oeste sobre 
redução de mísseis. 

Surdos até quando? 

Entretanto a administração 
norte-americana parece conti- 
nuar surda ao clamor mundial 
que se ergue contra os seus pla- 
nos. Ronald Reagan já veio à te- 
levisão anunciar a construção 
de cem mísseis nucleares 
«MX», propostas para a cons- 
trução do novo bombardeiro «B- 
-1» e o desenvolvimento do 
bombardeiro estratégico 
«Stealth», destinado a iludir ra- 
dares inimigos. Em contraparti- 
da ordenou, há oito dias, o en- 
cerramento de quatro hospitais 
públicos, por falta de verbas. 
Esses hospitais, originariamen- 
te destinados a prestar serviço a 
marinheiros, davam assistência 
a militares, índios, refugiados in- 
dochineses e outras pessoas de 
escassos recursos financeiros... 

Enquanto o desemprego nos 
EUA sobe em flecha (totalizan- 

do.quase oito milhões em Se- 
tembro, segundo dados gover- 
namentais), iniciou-se também 
no início deste mês o novo ano 
fiscal dos EUA e, com ele, a en- 
trada em vigor do plano de Ro- 
nald Reagan, que abre uma 
nova era de austeridade e sacri- 
fícios sobretudo para os mais 
pobres. Esse plano económico 
prevê cortes brutais nos orça- 
mentos para a assistência e os 
diversos serviços públicos, 
transferindo esses dinheiros 
para a Defesa. 

Estes cortes têm uma reper- 
cussão imediata e dramática so- 
bre a sociedade norte-america- 
na e já se começou a sentir os 
seus efeitos: na semana passa- 
da foram encerradas as portas 
da agência de serviços para a 
comunidade que, nos últimos 17 
anos, combateu directamente a 
pobreza acabando-se também a 
política do «New Deal» de 
Franklin Roosevelt e a «guerra 
contra a pobreza» de Johnson, 
Quanto ao ensino haverá me- 
nos professores, mais alunos 
por aula e os almoços das crian- 
ças em colégios e jardins de in- 
fância serão mais caros ou me- 
nos abundantes. Tudo isto para 
alimentar a «defesa»... 

Por aqui se vê a seriedade 
com que a nova administração 
Reagan encara as propostas 
construtivas da União Soviética 
para se negociar a redução dos 
armamentos. Propostas cuja fle- 
xibilidade é registada pelos pró- 
prios aliados europeus dos 

. EUA. 
Quando é que esta adminis- 

tração norte-americana se con- 
vence que não lida com atrasa- 
dos mentais nem é, desde há 
muito, o patrão do mundo? 

Poupar-se-ia ao ridículo de 
«relatórios Weiberger» e come- 
çaria, finalmente, a ter algumas 
hipóteses de poder falar em «di- 
reitos humanos» sem fazer co- 
rar ninguém, a começar pelos 
próprios norte-americanos. 

Os métodos 
sul-africanos 

No séquito da nova admi- 
nistração norte-americana, 
chefiada po Ronald Reagan, 
consta um tal Donald De- 
kieffer, investido em funções 
de responsabilidade no sec- 
tor do comércio externo, Em 
princípio, nada de especial a 
assinalar. Só que — peque- 
no pormenor — o citado Do- 
nald não é um funcionário 
governamental entre muitos 
outros, mas sim um indiví- 
duo acusado, ao que parece 
com provas indesmentíveis, 
de receber chorudas quan- 
tias para, nos EUA, e utili- 
zando o seu cargo oficiàl, fa- 
zer propaganda e servir os 
interesses dos racistas sul- 
-africanos. 

Este Donald não é caso 
único, nem é novidade. Se- 
gundo escrevia recentemen- 
te o diário "Star", de Jo- 
hannsburgo, as autoridades 
sul-africanas gastam anual- 
mente mais de um milhão de 

rands (cerca de um milhão e 
trezentos mil dólares) para 
subornar personalidades in- 
fluentes na Casa Branca, 
Congresso e outros círculos 
próximos do governo dos 
EUA. Uma quantia seme- 
lhante, para os mesmos fins, 
é também gasta por uma or- 
ganização denominada 
South African Foundation 
and Satour. Em ambos os 
casos, como é óbvio, os pro- 
tagonistas nestas activida- 
des — tanto os que dão a 
"massa" como os que a re- 
cebem — jamais utilizam o 
termo suborno ou outro 
igualmente pouco elegante. 
Utilizam a expressão "procu- 
ra de compreensão e apro- 
vação'' para a política sul- 
-africana... 

Esquerda chilena 
unifica esforços 

Oito organizações políti- 
cas da esquerda chilena de- 
cidiram unificar as suas for- 
ças para derrubar a ditadura 

de Pinochet. Entre elas con- 
tam-se o Partido Comunista, 
o Partido Socialista, o Parti- 
do Radical e o Partido de Es- 
querda Revolucionária. Foi 
no termo de uma reunião 
realizada no passado dia 18 
de Setembro na Cidade do 
México que a decisão foi tor- 
nada pública, através de um 
documento dirigido ao povo 
do Chile. 

No documento afirma-se 
que o "movimento popular 
empregará as formas de luta 
que julgue em cada momen- 
to objectivamente mais ade- 
quadas", desde manifes- 
tações de desobediência ci- 
vil até acções directas e de 
propaganda armada, "no 
quadro de uma estratégia de 
ruptura com perspectiva in- 
surreccional". 

A data para a reunião não 
foi escolhida ao acaso e des- 
tinou-se a reforçar o seu 
sentido patriótico: 18 de Se- 
tembro é o dia em que o Chi- 
le assinala a sua indepen- 
dência nacional. 

"Heróis" cubanos 
incomodam 
no Peru 

São conhecidos os proble- 
mas causados nos EUA pe- 
los, cubanos ali recebidos 
como "exilados políticos" e 
"combatentes da liberdade", 
mas, ao fim e ao cabo, na 
sua maior parte, autênticos 
marginais, cuja saída da Ilha 
da Liberdade acabou por re- 
sultar num bem para o povo 
cubano. 

Também no Peru, porém, 
têm surgido diversos proble- 
mas com os cubanos ali "re- 
fugiados". Agora, por exem- 
t ...e aiíim 
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pio, é o chefe do Instituto Pe- 
ruano do Desporto que se 
queixa da impossibilidade de 
cumprir o plano de constru- 
ção de um novo estádio de 
atletismo, visto o locai pre- 
visto — o parque recreativo 
de S. Luis, em Lima — estar 
ocupado pelos marginais, 
sem que estes dêem mos- 
tras de pretender desocupar 
as instalações... 

EUA e Israel: 
o pai e o filho 

Segundo revelava recen- 
temente o diário soviético 
"Sélskaya Zhizn", a venda 
de armas dos Estados Uni- 
dos aos seus principais 
clientes estrangeiros atingirá 
em 1983 um valor de 22 bi- 
liões de dólares, o que signi- 
ficará um acréscimo, em re- 
lação aos números actuais, 
de cerca de sete biliões de 
dólares. Como é sabido, a 
grande maioria desses clien- 
tes é constituída por gover- 
nos reaccionários e ditato- 
riais, que se servem dessas 
armas para reprimir o povo e 

para provocações belicistas. 
Como é o caso de Israel. 

Aliás, precisamente com a 
colaboração dos EUA e de 
outros países ocidentais, Is- 
rael — informa o "Wall Stre- 
et Journal" — fabrica actual- 
mente, em ritmo acelerado, 
uma vasta gama de arma- 
mentos modernos, utilizando 
a cedência por parte desses 
países das mais avançadas 
tecnologias militares. Aquele 
jornal diz mesmo que "a in- 
dústria de guerra é o único 
ramo próspero da extrema- 
mente debilitada economia 
de Israel". 
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Trabalhadores 

A CGTP-IN onze anos depois 

Cada vez mais forte a intenção 

de lutar pela defesa 

dos direitos dos trabalhadores 
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Ao completar onze anos de existência a CGTP-Intersindlcal 
Nacional continua firme na luta pela defesa e melhoria das 
condições de vida dos trabalhadores e do Povo português. Isto 
mesmo foi reafirmado durante o comício que na quinta-feira 
passada se realizou no Campo Pequeno, em Lisboa, e que 
assinalou o décimo primeiro aniversário da Central única dos 
trabalhadores portugueses. 

Um dos oradores, Armando 
Teixeira da Silva, membro do 
Secretariado Nacional da 
CGTP-IN, destacaria na sua in- 
tervenção que vale a pena lu- 
tar e que os trabalhadores 
têm força suficiente para se 
oporem com êxito ao patrona- 
to e ao seu governo. E exem- 
plificou com dados recentes: 

Tomando como base os 
contratos negociados e acor- 
dados no primeiro semestre 
deste ano, o aumento médio 
alcançado nos salários con- 
tratuais situa-se entre os 23 e 
24 por cento, e o período mé- 
dio de vigência dos salários 
revistos desceu de 16,8 me- 
ses (média de 1980) para 14,7 
meses (média de 1981). 

Mas o dirigente sindical inicia- 
ra a sua intervenção com um 
balanço da política de direita se- 
guida pelos diferentes governos 
desde 1976, política que tem 
agravado a situação dos traba- 
lhadores, particularmente du- 
rante a seguida pelos governos 
AD. 

E referindo-se concretamente 
ao desemprego, assunto que 
hoje é preocupação para milha- 
res e milhares de famílias portu- 
guesas Armando Teixeira da 
Silva diria: 

Nunca o desemprego atin- 
giu números tão grandes e re- 
conhece-se oficialmente que, 
este ano, se registará o seu 
agravamento. Apesar do de- 
semprego estar a aumentar, o 
número de desempregados 
que recebem subsídios de de- 
semprego é diminuto e tem 
mesmo decrescido. 

Oficialmente — acrescentou 
o dirigente sindical — o Gover- 
no reconhece que existem, 
pelo menos, 340 mil trabalha- 
dores desempregados, mas o 

número dos que recebem 
subsídio de desemprego é in- 
ferior a 50 mil. 

Para onde vão 
10 milhões 
de contos? 

Desenvolvendo ainda esta 
preocupante questão do desem- 
prego e para o qual o Governo 
AD — qualquer dos três — nun- 
ca mostrou o menor interesse 
em resolver, pelo contrário pare- 
ce apostado em agravá-lo para 

deste modo proporcionar ao 
grande patronato uma reserva 
de mão-de-obra barata, o diri- 
gente da CGTP-IN poria o dedo 
na ferida ao comentar o desvio 
de milhões de contos desconta- 
dos para o Fundo de Deserrtpre- 
go e cujo destino se desco- 
nhece. 

Sobre isto diria Armando Tei- 
xeira da Silva depois de referir 
que apenas cerca de 50 mil de- 
sempregados recebem subsídio 
de desemprego: 

Tal situação é tanto mais 
escandalosa quando se sabe 
que, este ano, os trabalhado- 
res irão descontar para o Fun- 
do de Desemprego mais de 15 
milhões de contos e que as 
importâncias destinadas ao 
pagamento dos subsídios de 
desemprego serão inferiores 
a 5 milhões de contos. 

Para onde irão mais de 10 
milhões de contos? 

Esta é uma boa pergunta 
para o Governo Balsemão/Ama- 
ral (ou será Amaral/Balsemão?) 
responder, correspondendo as- 
sim ao desejo tão propalado de 
combater a corrupção. Com a 
vantagem de começar pela pró- 
pria casa, sem necessidade de 
criar bodes espiatórios para 
uma acção da qual pretende ti- 
rar dividendos políticos e eleito- 
rais. 

O nível de vida desce 

Mas não é só o desemprego 
que constitui um grave proble- 
ma para os trabalhadores e o 
Povo português. Outros — tão 
graves como aquele — se fa- 

zem sentir. É o caso por exem- 
plo da diminuição do nível de 
vida dos trabalhadores e que 
Teixeira da Silva referiu: 

Começando por sublinhar 
que nunca desde o 25 de Abril o 
nível de vida fora tão baixo, 
acrescentou: 

O nível de vida tem descido 
de uma forma quase contínua, 
aproximando-se já, perigosa- 
mente, da situação existente 
em 1973. 

Se tormarmos como base o 
período compreendido entre 
1974 e 1980 constatamos que 
o salário médio em Portugal 
aumentou cerca de 345 por 
cento, mas que os preços su- 
biram 336 por cento, donde 
resulta que o salário médio 
real no fim de 1980 deve ser 
superior ao de 1973 em ape- 
nas 2 por cento. 
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Recordando que só no perío- 
do compreendido entre fins 
de 1975 e fins de 1980 os salá- 
rios reais dos trabalhadores 
desceram mais de 15 por cen- 
to, o dirigente da CGTP-IN 
acrescentou: 

Em 1981, devido à alta de- 
senfreada do custo de vida a 
situação tornar-se-ia insus- 
tentável, se não fosse a luta 
firme e generalizada dos tra- 
balhadores que levou o Go- 
verno e o patronato a recua- 
rem nos seus prpósitos de im- 
por o tecto salarial de 16 por 
cento. 

E mais adiante: 
Se os trabalhadores acei- 

tassem passivamente o tecto 
salarial que o patronato e o 
seu governo pretendiam im- 
por este ano, verificar-se-ia 
uma baixa significativa do seu 
nível de vida. 

Os insultos 
aos trabalhadores 

Diz a sabedoria popular que 
quando uma pessoa utiliza o in- 
sulto é porque não tem argu- 
mentos. Assim procedeu o Go- 
verno, ao apresentar o seu Pro- 
grama. Comprometido com o 
patronato explorador e sem ar- 
gumentos para contrapor às ob- 
jecções dos trabalhadores e das 
suas organizações de classe- 
,que todos os dias apresentam 
provas concretas da sabotagem 
e da exploração capitalista, o 
Governo escolheu o insulto. E 
vá de chamar parasitas aos tra- 
balhadores, como se os legu- 
mes surgissem nas hortas pelo 
esforço dos latifundiários, os 
barcos se fizessem ao mar por 
«obra e graça» de Jorge de Mel- 
lo e os prédios crescessem e fi- 
cassem prontos a habitar ape- 
nas por intermédio das palavras 
— pois, pois — de J. Pimenta. 

Afinal, quem é parasita? — 
interrogou Armando Teixeira da 
Silva, que prosseguiu: 

Os que diariamente ga- 
nham o seu sustento, com sa- 

Concretiza-se o âmbito nacional 

Comemorações no Porto, Braga, Aveiro, Setúbal 

Nas empresas 

Saudações 

As comemorações do 11.0 aniversário da CGTP-IN têm 
âmbito nacional. O seu programa vai desde as sessões 
distritais, como os comícios de Lisboa e do Porto até às 
reuniões e plenários de empresa, passando pelas 
realizações promovidas e a promover pelas Uniões 
locais a nível concelhio, como em Sines, e prolongam-se 
por todo o mês corrente. Braga, Aveiro e Setúbal são 
alguns dos distritos onde as comemorações começaram 
mais cedo. 

No Porto, as comemorações 
foram iniciadas com um comí- 
cio-festa no pavilhão do Acadé- 
mico. Organizado pela União 
distrital (USP), o comício foi an- 
tecedido de plenários em várias 
empresas e reuniões comemo- 
rativas. Na Algot, onde as tra- 
balhadoras prosseguem a luta 
pela viabilização da empresa, 
defendendo os postos de traba- 
lho, a sessão foi particularmente 
significativa. Nos plenários parti- 
cipou Carvalho da Silva, da co- 
missão executiva do secretaria- 
do nacional (direcção da CGTP- 
-IN). 

Desemprego, nível de vida, 
salários, legislação laboral, ile- 
galidades, compadrio e corrup- 
ção no Governo, "namoro" da 
AD à direcção do PS, revisão da 
Lei Fundamental do País, e lu- 
tas dos trabalhadores com rele- 

vo para os têxteis, foram temas 
destacados do comício-festa do 
Porto. Intervieram Manuel Lo- 
pes, da direcção da Central, e 
Vítor Ranita da União dos Sindi- 
catos (USP) entidade promotora 
do comício, que mobilizou mi- 
lhares de trabalhadores na noite 
da última sexta-feira. Falou, ain- 
da no Académico, principalmen- 
te do desenrolar e das perspec- 
tivas da luta dos têxteis, Manuel 
Freitas que, em nome da Fede- 
ração dos Trabalhadores Têx- 
teis, Lanifícios e Vestuário de 
Portugal, condenou as activida- 
des divisionistas do Sindele- 
x/UGT, um paralelo que assinou 
com os patrões um pretenso 
contrato, sem ter representati- 
vade para tal, e que agora tenta 
prejudicar a luta dos trabalhado- 
res têxteis pelo CCTV. 

O aumento do desemprego, a 

baixa do poder de compra e do 
nível de vida das massas traba- 
lhadoras, que tende a agravar- 
-se perigosamente, a nova le- 
gislação AD para o trabalho a 
prazo e os despedimentos leva- 
ram os oradores, e designada- 
mente Manuel Lopes, a reafir- 
marem a convicção inabalável e 
generalizada, segundo a qual a 
luta dos trabalhadores não es- 
morecerá; antes «vai continuar 
até que o Governo AD-Balse- 
mão vá definitivamente para a 
rua». 

Como em Lisboa também no 
Porto o comício incluiu um es- 
pectáculo. A festa não faltou. 
Actuaram Carlos do Carmo e o 
Grupo 1.0 de Maio. 

Anteriormente, na Lisnave, 
antes do plenário com o qual 
terminou a sessão solene que 
incluiu uma visita do dirigente da 
CGTP-IN, Armando Teixeira da 
Silva, actuara para os trabalha- 
dores da Margueira o Côro de 
Amadores de Música, dirigido 
pelo maestro a compositor Fer- 
nando Lopes Graça. 

Dezenas de saudações 
aprovadas em plenários eram 
entretanto recebidas da parte 
das organizações de trabalha- 
dores nas maiores empresas do 
País. É por exemplo o caso da 
Mague, da Petrogal e de nume- 
rosas empresas visitadas pelos 
dirigentes da CGTP-IN; dos Sin- 
dicatos, Federações e Uniões; e 
da generalidade do movimento 
operário e popular, que continua 
a reunir-se para tratar de assun- 

tos específicos, mas não esque- 
ce o 11.° aniversário da sua or- 
ganização sindical. 

Em Sines houve acções de 
mobilização e esclarecimento. 
Vários locais de trabalho foram 
visitados por dirigentes da Cen- 
tral unitária, do secretariado da 
União dos Sindicatos de Setú- 
bal, da União dos Sindicatos de 
Sines/Santiago do Cacém e ou- 
tros dirigentes, que reuniram 
com os delegados sindicais e 
membros das comissões de tra- 
balhadores. 

Ainda em Sines, houve ple- 
nários com a participação da- 
queles sindicalistas na Equlme- 
tal, Proconstról e Câmara Mu- 
nicipal, onde o presidente do 
município recebeu os visitantes. 

Manifestações de confiança 
no futuro da CGTP-IN e de sa- 
tisfação pelo seu 11.0 aniversá- 
rio acompanharam os dirigentes 
sindicais que, segundo um co- 
municado da USS, «constata- 
ram um descontentamento ge- 
neralizado dos trabalhadores 
perante a política do Governo 
AD/Balsemâo/Freitas do Amaral 
e a firme disposição de lhe dar 
combate até à sua derrota defi- 
nitiva». 

Em Braga, um plenário distri- 
tal de dirigentes e delegados 
sindicais juntamente com mem- 
bros das comissões de trabalha- 
dores constituiu a principal reali- 
zação do aniversário. 

A semelhança dos outros dis- 
tritos, o plenário manifestou o 
seu apoio total às iniciativas pro- 

gramadas pela CGTP-IN, opon- 
do-se designadamente ã impo- 
sição de qualquer tecto salarial. 

Em Aveiro, além do plenário 
distrital, houve dois torneios de 
xadrez e, em Águeda, um con- 
vívio. 

Nos plenários e nas outras 
realizações mais importantes, 
integradas no programa geral 
das comemorações, estiveram 
sempre presentes elementos da 
direcção da Central unitária. 

No encontro de dirigentes e 
delegados sindicais e membros 
de comissões de trabalhadores 
do distrito de Setúbal, além de 
outros documentos relativos à 
situação político-sindical e ao 
aniversário da Inter foi aprovada 
uma extensa moção de vee- 
mente .condenação e repúdio 
pela invasão da República Po- 
pular de Angola pelos racistas 
de Pretória. O documento inclui 
um apelo aos trabalhadores de 
Setúbal para que participem 
«activamente nas campanhas 
de solidariedade aos trabalha- 
dores e ao povo da RPA que o 
movimento sindical vai desen- 
cadear». Foi ainda aprovada 
uma outra moção em favor da 
paz e contra a instalação de ar- 
mas nucleares em Portugal. 

Encontro 
de mulheres no Porto 

Segundo informação que nos 
chegou mais tarde, reuniam-se 
entretanto no Porto mais de 50 
delegadas eleitas nas empre- 

sas, representando cerca de 90 
por cento das trabalhadoras do 
sector do material eléctrico e 
electrónico. Foram discutidos 
os principais problemas das mu- 
lheres empregadas nessa activi- 
dade, particularmente atingidas 
pelos despedimentos colecti- 
vos. Entre outros assuntos de 
interesse foi destacada a neces- 
sidade de reforçar a participa- 
ção das mulheres na vida sindi- 
cal, as discriminações de que 
são vítimas e o aumento do cus- 
to de vida. No plano da contrata- 
ção colectiva, as trabalhadoras 
devem lutar pela inclusão de 
cláusulas que contemplem os 
seus problemas específicos nos 
contratos, ou em outros instru- 
mentos de regulamentação do 
trabalho.. No final do Encontro, 
realizado em 26 de Setembro 
findo, na sede do Sindicato dos 
Trabalhadores das Indústrias 
Eléctricas, foi aprovada uma 
moção saudando a CGTP-IN 
pela passagem do 11.° aniver- 
sário da sua fundação. 

Ainda no Porto, três dias de- 
pois, em plenário de dirigentes e 
delegados sindicais e membros 
de comissões de trabalhadores, 
a par da condenação dos divi- 
sionistas, designadamente o 
Sindetex/UGT pela sua actua- 
ção como agente do patronato 
na luta dos têxteis, foi aprovada 
uma saudação por motivo da 
passagem do 11.° aniversário 
da Central. Foram ainda sauda- 
das várias lutas em curso e a 
participação dos trabalhadores. 

lários insuficientes, ou os go- 
vernantes da AD que há cinco 
meses nada fazem para resol- 
ver os problemas do país? 

Já estamos habituados a 
que, quando se agitava o es- 
pantalho do absentismo, o 
que se pretendia era retirar di- 
reitos aos trabalhadores, limi- 
tar as suas liberdades. 

Mas poderão existir razões 
objectivas para estimular o 
absentismo num país em que 
a procura de emprego é mui- 
tíssimo superior ã oferta de 
postos de trabalho? 

Haverá estímulos ao absen- 
tismo, estímulo às chamadas 
baixas da Caixa, quando os 
trabalhadores recebem me- 
nos 60 por cento dos seus sa- 
lários num país onde é difícil 
sobreviver com o salário 
normal? 

Este Governo e as forças 
que o apoiam não tem credibi- 
lidade nem moral para acusar 
os trabalhadores. É um Go- 
verno onde imperam as ilega- 
lidades, o compadrio e a cor- 
rupção de tal forma que é o 
próprio Primeiro-Ministro 
quem, reconhecendo tais si- 
tuações, se vê na contingên- 
cia de ter de pedir moderação 
aos seus próprios ministros. 

- A alteração 
da legislação laboral 

Mas o governo não se conten- 
ta apenas em chamar parasitas 
aos trabalhadores. Pretende au- 
mentar o exército de desempre- 
gados e que as bichas em pro- 
cura de emprego se espalhem 
por todas as fábricas e escritó- 
rios. Deste modo o grande pa- 
tronato esfregará as mãos de 
contente e dirá para com a sua 
bolsa: a AD sempre cumpriu o 
que prometera. E com um brilho 
guloso no olhar o patrão explo- 
rador não se importará nada de 
receber 50, 100 ou mesmo 200 
candidatos a um único posto de 
trabalho para depois escolher 
aquele que, numa situação mais 
difícil, vender a sua força de tra- 
balho pelo menor salário. 

Para melhor concretizar este 
panorama, o Governo AD preci- 
sa de rever a actual legislação 
laboral. E dessa intenção falou o 
dirigente da CGTP-IN: 

Ouvimos, da boca do minis- 
tro do Trabalho, a intenção de 
rever a lei dos despedimen- 
tos, no sentido de que os tra- 
balhadores seriam despedi- 
dos sem justa causa sempre 
que as entidades patronais 
dessem uma pretensa justifi- 
cação da necessidade de ex- 
tinguir postos de trabalho ou, 
ainda, a pretexto de uma cha- 
mada inadequação do traba- 
lhador para o desemprego da 
sua função. 

Que não hajam dúvidas ne- 
nhumas, camaradas. Se per- 
mitíssemos que tal lei viesse 
a ser aplicada era a porta pela 
qual milhares e milhares de 
trabalhadores seriam lança- 
dos no desemprego. 

Bem pode o Governo vir 
com a desculpa de que o tra- 
balhador que assim fosse 
despedido seria substituído 
por outro. 

Mas como? Quem é que 
obrigaria a que isso assim 
acontecesse? 

E Armando Teixeira da Silva 
citou alguns exemplos flagran- 
tes e bem recentes: 

É ou não verdade que ape- 
sar dos próprios Tribunais te- 
rem mandado reintegrar os 
trabalhadores despedidos es- 
tes ficaram na rua, como é o 
caso, entre outros, da Têxtil 
Manuel Gonçalves, da Stan- 
dard, da Facar, Santix, da 
Mondorel, etc... 

E nós sabemos porquê, ca- 
maradas. 

É porque tanto o governo, 
como o patronato sabem que 
cor tam com a Ineficácia, pa- 
ralisia e corrupção da Inspec- 
ção do Trabalho e dos Tribu- 

nais de Trabalho para que as 
leis e as sentenças não sejam 
cumpridas quando são favo- 
ráveis aos trabalhadores. 

No entanto, desde logo o diri- 
gente sindical avisou: 

Daqui afirmamos solene- 
mente que, na garantia do sa- 
grado direito ao trabalho, a 
CGTP-IN mobilizará os traba- 
lhadores e desencadeará as 
formas de luta necessárias 
para que esta lei não passe. 

Combater 
os divisionistas 

Depois de abordar as afir- 
mações do governo quanto aos 
contratos a prazo, referindo que 
nada de significativo haverá 
na alteração da lei dos contra- 
tos a prazo no sentido de be- 
neficiar os trabalhadores, o di- 
rigente da CGTP-IN desafiou 
publicamente o ministro do Tra- 
balho para um debate na televi- 
são sobre a questão da altera- 
ção das leis de trabalho, visto 
o Governo andar a afirmar o 
contrário das críticas feitas pe- 
los representantes dos trabalha- 
dores. 

Alertando para os perigos que 
poderiam advir desta pretendida 
revisão da legislação laboral, 
Armando Teixeira da Silva evo- 
cou o papel dos divisionistas 
nesta tarefa governamental: 

Devemos também desmas- 
carar e combater os divisio- 
nistas que, cumprindo o papel 
para que foram criados, Já an- 
dam a dar cobertura às mano- 
bras do Governo, dizendo que 
afinal a alteração das leis de 
trabalho não são tão más 
como supunham. 

O papel dos divisionistas já 
é conhecido pelos trabalha- 
dores. 

Que o digam entre outros 
os trabalhadores da EDP, da 
Indústria e Comércio Farma- 
cêutico e, ultimamente, os tra- 
balhadores têxteis, onde os 
divisionistas aceitaram um 
contrato, do qual foram retira- 
dos pelo patronato mais de 
cem direitos e regalias que os 
trabalhadores haviam con- 
quistado duramente, chegan- 
do ao escândalo de acorda- 
rem um aumento do horário 
de trabalho de 42 horas e 
meia para 45 horas semanais. 

Por último e antes de abordar 
a questão da revisão constitu- 
cional que a AD pretende e que 
não é para servir os interesses 
dos trabalhadores, o dirigente 
sindical referiu-se à lei da greve, 
afirmando; 

Registámos que o ministro 
do Trabalho tenha desmenti- 
do o Primeiro-Ministro ao di- 
zer que não vai haver revisão 
à lei da greve. 

Aí está uma atitude realista. 
É que nós não só nos opo- 

remos decididamente a qual- 
quer tentativa para limitar o 
direito à greve como voltamos 
a reafirmar que recorreremos 
às greves sempre que os su- 
periores Interesses dos traba- 
lhadores o aconselhem ou o 
exijam. 

Fizemos greves durante o 
fascismo, enfrentando a RIDE 
e a repressão. 

Não é agora, no Portugal 
Democrático, que deixaremos 
de fazê-la. 

O outro orador no comício de 
aniversário da CGTP-IN, reali- 
zado em Lisboa, foi Florival Lan- 
ça, que falou em nome da União 
dos Sindicatos de Lisboa. 

Na sua breve intervenção 
evocaria a criação da Intersindi- 
cal Nacional, em 1 de Outubro 
de 1970, data histórica do mo- 
vimento sindical português, 
marco decisivo da luta dos 
trabalhadores na sua cami- 
nhada para a total emanci- 
pação. 

E salientou que naquela data 
tomou corpo aquilo que para 
muitos combatentes da liber- 
dade foi um sonho pelo qual 
deram o melhor das suas vi- 
das, quando não á própria 
vida». 
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A CGTP-IN esteve presente, de um modo ou de outro, em toda a actividade do movimento sindical no ano que medeou entre Outubro de 1980 e Outubro de 81. A imprensa sindical, que acompanhou essa actividade, deu largo relevo ao aniversário da Central 
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